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ADVERTESCIil DOS EDITORES. 



Nestes tempos^ em que a iastracção é tão superficialmente bebida» 
como descuidosamente derramada, em que o jornalismo baniu o 
livro — em que se-tornàrão mais raros, e menos ardentes os cultores 
da sciencia^- devem férvidos emboras acolher todas as producçdes 
de mérito, comprehendidas com amor» proseguidas com consciência» 
completadas com utilidade para os povos. Por um trabalho mais 
d'essa «importância tem hoje o Brasil que felicitar-se. 

Durante longos séculos, a aristocrática sciencia do Direito desde- 
nhou levantar a forma do processo á altura onde reinava. Os mais 
luminosos principios carecião assim da applicação prática. Não poucas 
vezes, á culpa das formas, converteu-se a rectidão das theses na injustiça 
das hypotheses. 

Esse mal os sábios e juris-peritos o assignalárão» e curarão de remo. 

ver: um abysmo nos-separa das Doze Taboas: a própria legislação 

romana, tantas vezes sublime em seos principios, transformava-se 

nas suas actionis le^es n'uma sciencia mysteriosa e symbolica, styg- 

matisada por Gicero com o ferrete de aucupíum syllabarum, 
I a 
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Que importava que a propriedade tivesse leis sábias, se o capricho 
ou a ignorância das formas tutelares lhes desviava a applicação ? Que 
importava que ao juiz fosse imposto o dever de administrar justiça, 
se â parte não era facultada a norma segura para a alcançar? Que 
importava o sagrado dos principies, sem penhores contra erros e 
surpresas, sem prescripção de abusos, sem ^udo para a consciência 
contra os laços da má fé? 

Que importava a cautela do legislador contra as alicanúnas, trapaças 
e caoilações dos inredadores, que tão frequentemente condemna a 
nossa antiga legislação? 

D'estas necessidades urgentes surgiu a scienciay ou a arte^ se assim 
quereis chamar-lhe, do processo, guia seguro para conduzir a justiça 
sem a embaraçar ou retarda-la. Outros hão feito conhecer as incom- 
mensuráveis vantagens das regras e formalidades do processo, cujos 
principaes effeitos são de : 

Prevenir os perigos dos erros, dando ao exame do facto, e do 
direito a extensão necessária para esclarecer o juiz, simpliGcando-o 
ao ponto de romper pelos labyrinthos do artificio. 

Assegurar o descanso das familias por meio de prescripções úteis e 
de razoáveis presumpções. 

A£Eiançar a latitude necessária à legitima defesa, e estabilidade 
aos direitos de propriedade com termos frxos, e salutares recursos. 

Impedir a precipitação dos julgamentos, prescrevendo uma pru- 
dente lentidão, banindo o arbítrio^ e apontando ao juiz |^ara o 
império da lei, cujos impulsos lhe cumpre seguir. 

Não ha com eOeito causa, que não produza questões de processo, 
ás vezes subtis e espinhosas^ que podem decidir da solução final : 
ahi a forma arrebata o fundo, e importa que aquelle, a quem forão 
confiados interesses graves, não os sacrifique por uma indesculpável 
negligencia. 

Estudos são estes, porém, que de dia em dia se aperfeiçoão. 
Custosas lucubrações custou o Código francez ; e todavia os nume- 
rosos defeitos d'elle forão apontados por Royer-Gollard nos Annaes 
de legislação e de jurisprudência. E nems6elle: Boncennes, Pigeau^ 
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Berriat, Saint-Prix, Thomines-Desmazures, Demion-Crouzillac^ e 
outros, tem ido concorrendo para o aperfeiçoamento de tão impor- 
tante obra. 

Em linguagem vernácula, muitos jurisconsultos se-hão igualmente 
occupado do processo, para Portugal e Brasil ; mas quasi todos se 
applicárão de preferencia a conciliar as suas regras com as constitui- 
ções antigas, e com a legislação exclusivamente portugueza. Entre 
outros devem citar-se— de Lobão, quasi todos os seus trabalhos juri- 
dicos; — de Vanguervei dL Pratica judicial; — de Pereira e Souza, as 
Primeiras Linhas ; — de Borges Carneiro^ o Direito civil de Portugal; 
— de Corrêa Telles, o Digesto portuguez e o Tratado das Acções; — de 
Gouvêa Pinto, o Manual de Appellações e Aggravos ; — de Gomes, o 
Manual civil e criminal; — de Liz Teixeira, o Direito Civil, etc, etc. 

O livro do abalisado jurisconsulto o Sr. Dr. Alberto António de 
Moraes Carvalho/ com ter j^ontos de contacto com muitos d'esses 
luminares da jurisprudência pátria, preenche uma lacuna gtavis- 
sima; será Pereira e Souza, sim; mas com melhor melhodo^ menos 
longuras, e sobretudo em trajes brasileiros. Não diremos que esta 
obra haja attingido a derradeira meta da perfeição': é da essência de 
(aes assumptos o poderem ser constantemente melhorados, porquanto 
o espirito da legislação se-modiíica com os tempos, as suas regras se- 
alterão, e são infinitas as espécies, quasi diriamos impossiveis de 
abranger. Leis extravagantes, não raro antinomicas^ opiniões dos 
jurisconsultos, decisões de tribnnaes, tudo isso em alguns casos se- 
torna inconciliável. 

O essencial é apresentar uma collecção tão completa, quanto 
possivel, dos pontos mais usuaes e importantes do processo brasi- 
leiro. Torna-se pois este livro um prático, um manual, um roteiro: 
comquanto dirigido aos mancebos que incetão a árdua tarefa do foro 
on da magistratura, os próprios incanecidos n'esses estudos folgarão 
de achar o que conhecem, methodicamente disposto: amant meminisse 
periti. 

Serve portanto a Praxe Forense de facho indispensável para os 
advogados e magistrados novos, de consulta para os mestres, e até 
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mesmo de estudo para legisladores^ visto acharem-se disseminadas 
n'esta obra, e resolvidas muitas questões de jure constituendo, demoos- 
trando-se alguns dos muitos defeitos da actual legislação, que importa 
harmonisar com a physionomia das novas instituições. Parte grande 
dos antigos axiomas juridicos são já passados ao domiuio da historia. 
Para o autómato a usada trilha, para o jurisconsulto a ligação com 
instituições e leis. 

Glória pois ao sábio prestante^ que depois de haver consagrado as 
suas quotidianas e illustradas* vigilias á protecção dos seos similhantes, 
lega ainda á sua segunda pátria, nofructo de seos estudos, e de sua 
aproveitada experiência, um monumento que fará honra á imprensa 
brasileira. 

Os Editoresv 
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Existindo as Primeiras Linhas sobre o processo civil, 
do erudito e methodico Pereira e Souza, e as Segundas 
Linhas, do vasto Almeida e Souza, temeridade seria es- 
crever sobre tal matéria, se reformas posteriores não 
houvessem alterado uma grande parte da legislação res- 
pectiva; mas por um lado à Constituição do Império, 
decretando diversa forma ao poder judicial, exigia leis 
orgânicas para os novos tribunaes, e regulamentos parjí^ 
o exerciciç de suas attribuições; e por outro as ap- 
bages e circuitos que os abusos havião introduzid(/no 
foro portuguez, e a morosidade dos processos ( trove- 
niente mais da estratégia da chicana do que da ruindade 
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das leis), bavião dado origem a justos clamores, que 
reclamavão reformas : apparecêrão pois essas leis, esses 
regulamentos, e a Disposição provisória, cujo titulo está 
indicando a sua insuíFiciencia, mas que èm seus cortes 
foi mais longe do que devia ir : os embargos, embar- 
ganteá> aggravos de petição e de instrumento, tínhão 
servido de pasto^aos enredos da trapaça; tudo foi des- 
truido, e até as replicas e treplicas: talvez os legisla- 
dores tivessem eln vista aíFastar o dito de Bentham, que 
aãirma que a historia da jurisprudência é o contrario 
da das outras sciencias; pois as artes se aperfeiçoão 
produzindo mais eíFeitos por meios mais fáceis; a juris- 
prudência se tem deteriorado multiplicando os meios e 
diminuindo os eífeitos ; mas não previrão se o remédio 
que extinguia um mal produziria outros: a brevidade 
não é o fím da justiça, e esta não deve ser sacrificada 
por aquella ; corte-se o supérfluo, o dispensável, mas 
nunca o essencial : as regras e formalidades do processo, 
segundo Garre, previnem o perigo dos erros, garantem 
9 repouso das famílias e dão toda a latitude necessária 
a uma justa defesa, assegurando a propriedade; e Mon- ^ 
tesquieu assevera que o litigante de má fé sempre achará 
seren\ muitas as formalidades, porque lhe obstão a 
seus íms, e que o homem honesto sempre as acha 
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poucas, porque ellas o protegera. A experiência pois 
mostrou o excesso da reforma, e a lei de 3 de Dezem- 
bro de 18/il, art. llti e seguintes, restituiq as replicas 
e treplicas e os aggravos, restabelecendo a legislação 
anterior, e dando ao governo a faculdade de determi- 
nar os districtos dentro dos quaes se poderião dar os 



aggravos de petição, e o tempo e maneira em que de- 
verião apresentar-se na instancia superior: em conse- 
quência foi publicado o regulamento de 15 de Março 
de 1842. 

Todas essas alterações (que não considero sufficientes, 
nem constituem um corpo com o qual estejão em har- 
monia todas as suas partes) me fizèrão conceber a idéa 
de systemar todas essas novas formulas; e para que o 
trabalho ficasse mais melhodico e completo, tratei do 
processo desde o seu começo até a ultima decisão; não 
me fiz cargo de tratar de execuções, porque essa parte 
do processo ainda não soífreu alterações, eo mesmo se 
verifica quanto a acções summarias. 

Em matérias que não tinhão soffrido alteração, segui 
** as doutrinas dos mais abalisados jurisconsultos, com es- 
pecialidade as do incomparável Pereira e Souza: se al- 
gumas vezes delias me aíFastei, foi para não sacrificar 
minhas convicções; mas expendi os motivos do meu 
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dissentimento : toca aos entendedores imparciaes avaliar 
o meu proceder e proferir seu juizo absolutório ou 
condemnatorio. 

O meu dever, como advogado, me tinha compellido 
a fazer apontamentos para meu uso especial; mas a 
complicada lida forense em que me achava emmara- 
nhado me impossibilitava de escrever para imprimir : 
por duas vezes moléstias me fizerão deixar a corte e 
buscar o retiro, e então o ódio á ociosidade me inspirou 
a lembrança de coordenar esses apontamentos e orga- 
nisar este meu trabalho : sirva elle de alguma utilidade 
ao Brasil, onde, prófugo da pátria na época em que á 
tjrannia a dominava, achej hospitalidade, estima e 
consideração, e será esse o maior galardão de meus ^ 
esforços. 
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CAPITULO I. 



Do processo em geral.' 



§ 1. 



Processo é a reunião das formalidades estabelecidas 
pelas leis e praxe para se regularem as questões em 
juizo (1). 

(1) Esta definição é análoga a que se encontra em a Encyclopèdiej 

em De' Langlade, no Dictionnaire General Raisonné de Droit Civil, 

e em Pereira e Souza, Biccionario jaridico; mas Pothier, Traité 

de la Procédure Civik^ dá uma definição mais minuciosa» e qae 

especifica os actos dò processo dizendo : « La procédure est la 

forme dans laquelíe on doit intenter les demandes enjusticcj y défendre, 

intervenir , instruire , juger ^ se pourvoir enire les jagements, et les 

exécuter. » 

I 2 
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§2. 



Essas formalidades devem observar-se, salvo se as 
partes convierem em alteia-las (2). 



S 3. 



As omissões de taes formalidades chamão-se erros 
do processo : d'elles ha três espécies : uns que pro* 
duzem nullidade insanável, outros que a produzem^ 
mas que podem sanar-se : outros que, ainda não sa- 
nados, não a produzem. Ordenação,' livro 3, titulo 6ò. 
— Primeiras Linhas j nota 8. 



a 
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A nullidade do processo pôde ser total; ou parcial : 
ella nunca pôde ter um effeito retroactivo ; e por isso 

* ■ I I ■■ ■ ^^.l^— ■ ■ — II ■ I I ■ I .^^M^M ■ I I «^1^— ^1 ■■■■■■ ■ ■ ■ I ■—*— ^ ^. B^^i— 111 . ■ ■ ^— ■■■■ !■■ >■ »■ ■ ■■■■ ■■— ■ ■ » - ■ 

(2] Se as parles podem convir em árbitros qoe decidão de plano e 
sem formalidades : se ellas podem transigir sobre sens direitos, tor- 
nasse liquido que ellas podem renunciar quaesquer formalidades 
(excepto a primeira citação, Lei de 31 de Maio de 1774» e actos 

* 

substanciaesj ; e por isso até per convenção podem tornar summaria 
a acção ordinária. Mello Freire^ livro k , titulo 7 , § 13, embora 
outros digão o contrario. 
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não aíFecta os actos anteriores, mas só aquelles em 
que intervém; e os posteriores, se nelles tem uma 
injfluencia directa (3). 



8 5. 



Quando a nullidade do processo respeita á qualidade 
pessoal de um dos litigantes, não aproveita aos outros, 
salvo se a acção é individua (4). 

(3) V, g. a falia de conciliação (nos casos em que se requer) ; 
a falta de primeira citação ; a falta de tutor ou curador nas causas de 
menores; e da intervenção da mulher casada nas questões sobre 
bens de raiz (não sendo suppridas) ; a intervenção do procurador 
falso, &c.^ são erros que produzem %iullidade a todo o processo. 
A falta de se assígnar termo probatório; a falta de citação pessoal 
para a appSITaçào nos termos da Ordenação, livro 3, titulo 70, 
§ ky &c., produzem nullidade, que affecta todos os actos posterio- 
res, nos quaes tem uma influencia necessária. A falta de citação 
para ver jurar testemunhas, ex-Ordenação, livro 3, titulo 20, §13^ 
torna nulla a inquirição, mas não os actos posteriores que nella se 
não fundarem, devendo a causa decidir-se pelas provas que resta- 
rem: o mesmo se deve «dizer de todos os actos nuUos, dos quaes 
os posteriores não tem dependência. 

[U) Se o erro commettido respeita á pessoa de um dos litigantes, 
não pôde, como pessoal, approveitar aos co-litigantes, salvo sendo a 
causa individua: v. g, Pedro propõe uma acção de divida contra 
Sancho, Paulo e Martinho, herdeiros de António, sendo os dous 
primeiros maiores, e o terceiro menor de 21 annos; aquelles defen- 
dêrão-se; mas eátè ou não teve tutor ou foi lançado, sem se lhe 
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S6. 



O processo se divide : 

1.° Em civil e criminal^ em razão do seu objecto; 

« 

2/ Em ecciesiastico e secular, em razão da natureza 
das causas; 

3.^ Em ordinário, summario e summarissimo, em 
razão da sua forma. 
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A ordem do processo nasce^ ou do direito natural, 
ou do civil ; aquella , fixa e immutavel , não pôde 

nomear curador á lide: o processo neste caso é nnllo, porém nullo 
só quanto ao menor, ex Ordenação, livro 3, titulo àl, S§ 8 e 9 ; e 
não quanto aos maiores, que não carecíão de tutor, nem de cura- 
dor, e dos quaes não falia a dita Ordenação; e que até podião ser 
demandados em separado cada um pela sua quota. Se a causa é in- 
dividua, como se versa sobre vinculo, medição, partilha de bens. &c., 
então, pela connexão do negocio, a nuUidade aproveita a todos : 
esta doutrina se apoia na Ordenação, livro 3, titulo 80, § 3. Ã.quelle, 
a favor de quem milita nullidade , pôde renunciar legalmente o 
direito que d'ella lhe provenha; e se a sentença é a sen favor, repu- 
ta-se renunciada : por isso é valida a sentença dada a favor do 
menor sem intervenção do tutor e curador. Borges Carneiro, Direito 
Civil, g 227, «.« 15. 
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omittir-se sem nullídade: esta varia conforme a na- 
tureza das causas e a vontade dos legisladores. Mello 
Freire, livro 4, titulo 1, % li. 
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Por direito natural tornão-se indispensáveis os se- 
guintes actos: 

1 .** A deduq^ão da acção ; 
2,® A citação do réo; 

* 

3.* A defesa; 

li.'' As provas; 

5."* O termo para as produzir; 

6.* A decisão da causa. Mello Freire, dito, % 30. 
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Por direito civil, em processo ordinário, exigem-se 
regularmente : 
1.** Conciliação; 
2.*' Citação; 
3." Libello; 
4.^ Contrariedade; 
5.^ Réplica; 
6.^ Tréplica; 
7.*" Dilação para producção de provas; 
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8.** Allegações íinaes ; 

9, ** Sentença ; 
10/ Embargos; 
11. • Execução. 



§ 10. 



Incidentemente podem apparecer os actos seguintes : 
excepção, reconvenção, opposição, autoria^ caução, 
habilitação, artigos de falsidade, artigos de attentado. 
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Ha outros actos que em direito se chamão recursos ; 
e taes são : 

1.** O aggravo de pçtição ou instrumento; 
2/ A appellação; 
3.** A revista (5). 



§ 12. 



Nenhuma autoridade pôde fazer sustar os processos 



(5) Os embargos não se podem considerar como recurso, segundo 
se fará ver no lugar competente. 
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pendentes (6), nem reviver os findos. Constituição^ 
artigo 179, S 12, 

(6) Suspendem-se por espaço de sessenta dias, quando algnraa 
das partes for meaibro das juntas de qualificação ou mesas paro** 
ehiaes. Carta de Lei de i9 de Agosto deiSàQ, artigos 2S e/i5 ; mas 
essa suspensão só tem lugar no caso que assim o queirão^ como 
diz essa Lei; e portanto^ emquanto a não requererem» prosegue o 
feito» 



r .r 
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CAPITULO II. 






\. /■: 



^ -: *V \ Da Jurísdicção. 



~ -•-JlL--'^ §13. 



Jurísdicção é o poder que a lei dá ao magistrado, 
e a convenção aos árbitros, de fazer justiça. 



§ u. 



A jurisdicção se divide : 
1. "* Em ecciesiastica e secular ; 
2.° Em voluntária e contenciosa; 
3/ Em superior e subalterna; 
&."* Em civil e criminal 



§ 15. 



A ecciesiastica é a que traz a sua origem do poder 
que Ghristo deu á sua Igreja; regula-se pelos Cânones, 
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«iécisoés dos Goncilios e Constituições dos Bisj[>ados (7): 
a seculàç deriva-sé das leis civis, é o seu único objecto 
é o témpotal. ^ ^ "" . 

§16. 

A voluntária è a (Jue se ékérce* sobre objectos em 
que não ha contestação de parte: logo que esta existe 
ou apparece, passa a jurisdicção a ser contehciosa* 
Primeit^as LinhtiSy § 18. 



S 17. 



A divisão dé júrisdicçãò em superior é inferiof 
respeita á cátiàgoria dos magistrados; e ãquella dè 
orditlatíá se exerce por meio dos recursos, que de- 
volvem^^ conhecimento das eàusás aos juizes ou tri- 
butaaéã superiores. 

(7) A juriâdicção ecclesístâtica^ devéado ter por fio^ uUicamenlâ 

o espirilual» afastou-se d'ellé, é iaVadio o temporal : Os excessos 

despertarão os soberano», que tratarão ' de cohibi4os. Entre nés só 

se tiratão no foro ecclesiasiico as causas espirituaes» cooao são, as 

dlà tiulUdade de voto, as de nuílidado de matrimonio, as de divorcio, 

as de imposições de censura, &c.. Código dó Processo^ artigos 8 e 

324.— iám^oj de 28 de AgoHo de iÚiH, dé Í2 d$ Setembro dt 1835| 

de 16 de Janeiro dé 1837i 

I 3 
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S 18. 



A jurisflicção civil conhece de negócios civis : a 
criminal se exerce a respeito de crimes. Primeiras 
Linhas, 8 22 (8). 



8 19- 



Também ha jurisdicção civil convencional, que é 
aquella que pertence aos árbitros ^em virtude do 
compromisso das partes. Ordenação, livrou, titulo ^6; 
Constituição, artigo 160. 



S 20. 



A jurisdicção civil pertence aos Juizes de paz, ao» 
Municipaes, aos do Givçl (onde e emquanto os houver), 
aos dos Orphãos, aos de Direito, ás Relações^ e ao 
^ Supremo Tribunal de Justiça (9). 

(8) Oinitlem-se outras divisões, que pouco inleressào. e algumas 
que hoje não tem cabida por eslarem abolidas as alçadas, e Juizes 
de commissào; e não poder por isso haver nem jurisdicção extraor- 
dinária nem delegada. 

(9) Veja-se o Decreto de 15 de Março de 1842. E sobre os 
condictos de jurisdicção veja-se Carla de Lei 5/, de 20 de Outubro 
de 1823, artigo Ih, % 12; Aviso de 20 de Agosto, e Carta de Lei 
de 22 de Setembro de 1828, artigo 2, § 6. 
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CAPITULO liL 



Da Gompeteocia em geral 



S 21. 



Competência é o direito, que compete a um Juiz, 
de tomar conhecimento de uma questão forense. 



8 22. 



A competência pôde nascer do domicilio; do con- 
tracto; do quasi contracto; do deiicto ; da 8Ítua<,»áo 
da cou^a ; da connexão do negocio ; da prorogacão 
da jurisdicção; da prevenirão; e do privilegio. 



S 23. 



Tudo quanto obra o juiz incompetente é nullo ; 
salvo se as partes convém em ratificar seus actos (10). 

(10) Alguns prenlendem que apenas se annnllão os actos decisórios» 
e uâo os probatórios. Primeiras Linhas, nota 290; mas penso que 
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' IITVLQ K 



^tí C«oa«pet«net» por <l«niiei^o,i 



S 24, 

E regra geral que o réo deve ser demandado no 
foro do seu domicilio. Ordenação,, livro 3, titulo li 
principio; Lei de 22 d» Maio dfi 1733; Assento dfi 23^ 
de Novembro de 1769. ' 



8 25. 



O foro do domicilio ou é commum ou próprio, 
que também se chaiqa singular. Mello Freire, to^o 4« 
titulo 7, S 25. 



$26. 



A Corte é o foro conauium; e todos os que n^ella 

forem encontrados podein ah,i ser demaadados ; salvo 

■ I II I . II 11. -..—i»^ I 1 1 II III I 

o imi incompetente, e cuja )i^risdicçâo é improrogatel, não tem 
mais jurisdicçào a respeito do objecto ^m qne é incompetente, 
do que um particular; e assim esse defeito deve produzir nullidade^ 
^ as partes nl^o convém em renunciai-la. 



M a elia i^ier^o» não volontaríamente^ m^s obrigados 
de causa necessária, ou a tratar de alguma appel? 
lação ou aggravo. Orft^n^qâo, livro 1, titulo 3©; livro ò,, 
titulo 3 (11) 



S27. 



O foro próprio de dointçilio regulasse peto lugar 
em que o réo habita com animo de ahi permanecer: 
não se carece a habitação de quatro annos, que é 
necessária para se adquirir o direito de Tisinhança. 
Ordenação^ livro 3, titula 11 principio ; Primeiras: 
fjinhçs^ nata liO; Lobão, Segundas Linhas, nota lifi. 



$ 28. 



Qqando o réo tem dous domicílios pôde ser de- 
mandado eqi qualqqer d^elles, Primeiras Linhas, dito. 



S 29, 



O vagabundo, que não tem domicilio certo, pôde 

(11) Esta disposição, transplanlada para nós do Direito Romano, 
qu^ cooaíderava Roma como pátria commum, nâo se harmotti^a 
com o principio da igualdade da Lei: seas inconvenientes podem 
ser incalculáveis; e era para desejar a sua revogação. 
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sev demandado no juízo onde for encontrado. Melio 
Freire^ tomo 4, titulo 7, § 26. • 



§ 30. 



O que dií!ama outro sobre o estado de sua pessoa 
pôde ser demandado pela acção Diffamari^ no do- 

micilio do autor dííTamado. Ordenação, dito Q /i* 

♦4 ' 



S 31. 



Sendo muitos os réos de uma causa, pode o autor 
escolher o domicílio de um, e cbamar a elle os outros, 
ainda que sejão de diversos domicílios (12). 

I . ■ I M 1^ -■ .. I I I ,1.1 ■■■.% . 

(12) Assim se tem constantemente praticado, visto que hoje 
hão |)óde ter applicação a doutrina de Mello Freire, livro U, título 7, 
§ 29 : para isso ter lugar cumpre que a obrigação, ou obrigações, 
d'onde emana a acção, respeitem a todos t>s réos ; pois nãu se 
deve consentir que um autor accumule acções emanadas de diversas 
obrigações, respeitando uma a um réo, outra a outros, só com 
o Hm de os tirar do seu domicilio. Se o autor desiste da acção 
contra o réo, cujo domicilio escolheu, ou se com elle transige, 
podem os outros declinar para o foro do um d'elles em que com- 
binem; pois cessando a causa^ porque ha*/ião sido arrastados fora 
do seu domicilio, deve cessar o effeito, evitando-se ussim fraudes. 
Corrêa Telles, Manual do Processo Civil, § 36. 



i' 
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S 32. 



* O principio geral emanado do domicilio da réo 
padece excepções; especialmente com attençâo a na- 
tureza dás causas^ 



Título h. 



Da Goinpetencia por coatraolo^ 



S 33. 



O foro do contracto tem por base a cdnvençâo5 
pela qual alguém se obriga a responder em outro 
. juízo diverso do foro do seu domicilio. 



8 34. 



Se elle se obriga por escriptura publica, ou que 
tenha tal força, nos casos em que ella se requer, a 
responder por alguma razão, ou a pagar alguma divida 
em certo lugar, ou perante certo e declarado Juiz, 



2h PiikXt jpoitkN&E 

{)óde ábi s^t uéitlandado , aiiidâ que ahi ilãò ^eja 
achado; Ordenação*^ livro 3, titúíó 6, § 2 (13). 

E 

(13) Alguns ibsigues escriptores, éomò lltello Ételrei lii^i à^ 
iitàlà 7, § Í7, é Pereira \d Soázat nota &i^ susientàoque o fdro áò* 
contracto se dit O lugar onde se celebra o contracto, ou em 4Ue 
álguem se obriga à dar bu fazer alguma bòusa ; mas parece-nié 
insustentável essa asserção : elles confundem o contracto^ d'ondé 
lemaná a obrigação que serve de base á acção» com o contracto em 
que se renuncia o foro dò domicilio. Se vingasse tal doutrina» 
ficava o foro do domicilio (que é a regra geral) quasi aniquilado 
pelo fôro do contracto, qiie c uma das excepções: as acçoeâ qué 
se intentão devem; ser pi^ovadds, oit por escriptura publica, ou 
qoç tenha tal fot^ça» Ms éêsos %uA qué elU te requer ; e se isso 
b^^tassé para cônstituík' o foto do contracto, não haveria acção ema-^ 
nada de contracto em <)ué pudesse ter lugar o fÔro do domicilio ; 
e a excepção vitia â supplantar á i^egrat demais^ estes insignes 
escriptores não meditarão bem tias leis que citarão ; a Órdehàção^ 
livro 3 9 titulo 6, § 2^ falia da hypothese em qué no contracto 
alguém se obrigou a responder por alguma razão, ou a pagar alguma 
divida em certa villa ou lugait, ou, peraúte certo e declarada juiz ; por 
consequência, sé o devedor ^è obriga a dar ou fazer alguma cousa 
stàm declarar o lugar ou o ]UÍ2, não pôde ter cabimento o fdro 
do contracto: a Ordenação, livra 3, titulo 11, § 1, ainda é mais 
expressiva nas palavras -^ porquê élle sé obrigue responder ou pagar 
no lugar onde fèlle éjuiz — e assim sem essa designação de lugar é 
)uiz não concede ella o fôi'o do contracto : a Ordenação dita^ § 3^ 
não tracta de coiitraòtos, mas sim de obrigaçOes emanadas da gestão 
de negócios alheios, É pois minha opinião» em face dá lei> qu<3 pài*a 
se dar fftro do contracto é mister» ou que o t*éo se tenha obrigado 
explicitamente a dat* ou fazei* alguma Cousa em certo lugar, oU 
perante certo jmz âesigtiado, ou perante qtialquiBr juiz a àrbitrio 
do autor; se aipenas se obrigar a dar ou faier fiilguma cousa, sem 



I 



S 35. 



Quando alguém se obriga geralmente a responder 
perante quaesquer justiças a arbítrio do autor, apenas 
pode ser demandado no lugar onde for achado, ou 
no seu domicilio. Ordenação, dito, § 3. 



TITILO IIL 



D« Competência por quasi-contracto« 



§ 36. 



Aquelles que tratào ou administráo negócios alheios, 
assim como o tutor, o curador, o feitor, o negociador, 
o procurador, etc. , contrahem um quasi-contracto 
pelo quai são obrigados a prestar contas, e são respon- 
sáveis pelos prejuizos que causarem : podem ser 
deuiandados pelas acções emanadas desse quasi-con- 
tracto no juiz.0 do lugar onde administrarão, ainda 



alguma dessas dcsignaçOes, deve prevalecer o foro do domicilio, 

ainda (jue elle seja encontrado no lugar onde fez o contracto. 
I li 



26 PRAXE FORENSE 

que não seja o do seu domicílio. Ordenação, livro 3> 
titulo 11, S 3- 



S 37. 



O herdeiro, que aceita a herança, por esse facto con- 
trahe um quasi-contracto com os credores do morto; 
e por isso pode í^er demandado no foro que a este per- 
tencia. Ordenação^ livro 3, titulo 11, §2. 



S 38. 



O testamenteiro pela aceitação contrahe um quasi- 
contracto com os legatários, pelos quaes pode ser de- 
mandado no foro do fallecido, onde exerce a testa 
mentaria. 



§ 39. 



O foro do domicilio do fallecido também é com- 
petente para se reduzir a pubh*ca forma o testamento 
particular ou nuncupativo, Corrêa Telles, Manual do 
Processo Civil, § 43, e bem assim para se fazer o in- 
ventario. Portaria do l"* de Julho de 1834. 
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TITULO IV. 



Da Competência por delíoto* 



s^o. 



o lugar onde qualquer commette um clelicto fica 
sendo competente para as acções que dahi nasção ; 
€ o delinquente pôde nesse juizo ser demandado» 
Ordenação, íivj^o 1, titulo 76 § 1 ; livro 3, titulo 6 prin- 
cipio, e%lx (l/l). 



§41, 



Se o delinquente está jireso ou afiançado, tem elle 
a escolha do foro da prisão ou da fiança^ ou daquelle 

{\lx) O delinquente deve salisfazer o damno que causar.. Código 
Criminal, artigo 21: quando sáo muitos, lodos são obrigados 
solidariamente ; e até feus bens íicão especialmente h^polhecados, 
artigo 27 ; a indemnisação desses damnos deve ser perdida por acção 
civiL Lei de 3 de Dezembro de l%hi, artigo 68; e esta pode ser 
intentada no foro onde o delicio foi comtnettido^ se o autor o 
preferir ao do domicilio do réo , salva se este esliveE preso oa 
afiançado. 



5í8 ruAxn Foisr.NSE 

a que era sujeito. Ca7'ta de Lei de 11 de Setembro 
de 1830, artigo h (15). 



TITULO V. 



Da Gompeteucia pela títuação da couta« 



§ 42. 



O possuidor de uma cousa movei ou de raiz pode 
por ella ser demandado no juizo onde a couíra está 
situada, comtanto que a acção seja intentada antes 
que passe o anno e dia, contado daquelle em que 
começou a possuir; íica pois a arbilrio do autor es- 
colher, nessa liypothese, o foro da situação da cousa, 
ou o do domicilio do réo. Ordenação, livro o, liliilo 11, 
§ 5; titulo /i5, § 10 (IG). 



(15) Essa escolha deve ser fcila pelo réo no acto da conciliação. 
Lei dita, ar Ligo 5, 

(16) lia causas qne por sua natureza deverião seguir o loro da 
{iUuação da cousa : laes são as de embargo de obra nova, de medição, 
e demarcação, de desappropriação de despejo' de herdades, &c* 



MlAXE FOBENSE 29 



TiTtLO VI. 



Da Competência por cotinexao de negocio* 



§ 43. 



A connexâo do negocio pode tornar competente o 
juizo incompetente, para que se náo divida a conti- 
nência da causa : isso se verifica ou quando, sendo 
muitos os réos, e sujeitos a diversas jurisdicqões, o 
autor chama todos ao domicilio de um delles (17), 
ou quando as causas são connexas de forma que se 
nao podem separar commodamentc e sem prejuizo. 
Mello Freire, livro /i, tilulo 7, § 29 (18). 



(17) Vide nota 12. 

(18) Ha muitas cansas dôsla nalureza, e taes sâo : as ctymmuui 
dicidundo^ faiuilicé crcisciindcc, as de preferencias, õíc* 
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TITOLO Vil. 



\ 



Da Competência por prorogaç&o de jurúdíeç&o» 



§44. 



Proroga-se a jurisdicção do Juiz, ou pela determi- 
nação da lei, ou pela vontade e consentimento das 
partes; e por isso a prorogação se divide em neces- 
sária e voluntária. Mello Freire^ livro li^ titulo 7, S 30. 



§ 4d. 



O autor que intenta uma acção perante um Juiz, 
pode ser reconvido perante esse mesmo, cuja juris- 
dicção se proroga pela disposição da lei. Ordenação^ 
livro 3, titulo 33, § 2. Eis alii a prorogação neces- 
sária (19). 

— ■ ■ ■ ■ - - - ^^ ■_ ■ . - - - -. - ■ _ 1 - !■ M ■■ ■■■■ I B 

(19) Esla prorogação necessária não lem lugar, quando a causa é 
inlentada perante juizes árbitros. Ordenação^ litro 3, titulo 33, § 8, 
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S A6. 



Para que tenha lugar a prorogaçâo, é necessário 
que a jurisdicção do Juiz .seja prorogavel. Ordenação, 
livro 3, titulo 49, S 2 ; isto é, que elle a tenha para 
conhecer de causas da mesma natureza. 



S 47. 



O consentimento das partes, que constitue a pro- 
rogaçâo vohmtaria, pode ser expresso ou tácito : ex- 
presso quando é manifestado por uma convenção (20); 
tácito quando o réo, sendo demandado perante juiz 
incompetente, responde perante elle sem declinar a 
sua jurisdicção. 



(20) A competência, que nasce da prorogaçâo por conseotimenlo 
expresso, vem a confuadir-se com a que emana do contracto de 
quê jú SC tralou. 
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TITILO VIII. 



Da Goaipetencía por prevenção. 



§ 48. 



Prevenção sá se da entre dou» juizes competentes 
€ com jurisdicção cumulativa. Aviso de 15 de Outubro 
de 1832. 



S 49. 



Um juiz competente pode ser prevenido por outro 
que primeiro começou a conhecer da questão , e 
que por isso mesmo o exclue de se ingerir nella (21). 



^21) O douto Pereira e Souza, § 38, íliz dlstincçúo entre pre- 
venção perfeita e iaiperfeila; e Almeida e Souifa, Segundas Linhas^ 
nota 86, exemplifica esta dislincçâo, dizendo — Prevenção imperfeita 
é aquella que só se induz quando o citado por juiz iacompelenle 
comparece, e nào oppõe a declinaloria para o seu juizo ; ou tendo 
privilegio não declina para o juizo do privilegio. — Esta dislincçâo 
me parece supérflua, e até filha da irreflexão ; pois se a jurisdicção 
do juiz se pode declinar na denominada pretençào imperfeita, em 
que consiste enião a prevenção ? Se a parle deixa de declinar, lemos 
prorogação de jurisdicção por cousenlimenlo tácito, e não prevenção. 
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§ 50 



A prevenção nas causas eiveis se opera por meio 
da citação. Primeiras Linhas, § 39. 



§51. 



Para que a citação produza a prevenção é mister: 
1 ." que aquella seja feita para a causa principal, não 
bastando que o seja para o preparatório : 2/ que seja 
reproduzida em juizo: S."* que seja legalmente feita 
« não esteja circumducta: li.'' que não seja anticipada 
nem fraudulenta» Segundas Linhas, nota 87. 



TITILO IX. 



Da Competência por privilégios 



s 52: 



o foro privilegiado não lera lugar senão nas causas 
que por sua natureza pertencem a juizos particulares 
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I 

na conformidade das leis. Constituição^ artigo 179^ 
S 17 (22). 

S 53. 



O juizo ecclcsiasSlico é privativo para conhecer das 
causas espirituaes, taes como as da validade ou nul- 
lidade dos Sacramentos do matrimonio ou da ordem, 
dos votos relij^iosos, ctc. Ordenação, livro 5, titulo 19 
principio; Cojuilio TrideníinOf sessão 25; De Regula'- 
ribus^ capitulo 19; Corrêa l^cllcSf Tratado das Acções, 

S55. 

S 54. 



Também conhece das causas de divorcio perpetuo 
ou temporário. Corrêa Telles, dito, § 51; Borges Car^ 
neiro. Direito Civil, § 115, numero 20: mas as de- 
pendentes dessas, como a repetição do dote, a exi- 
gência de ah'mentos, a partilha de bens, pertencem 
ao jui20 secular. Corrêa l^elles, dito, nota li; Almeida 
e Souza, Acções Summarias, S 267. 



(22) O privilegio da conservatória ingleza foi declarado exlinctc. 
Disposição Provisória, artigo 18 ; Aviso de 22 e de 28 de Novembro 
fie 1S32. Tauibem o dos contrabandos. Aviso de 22 Maio de 1833. 
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§ 55* 



Todas as causas em qne a Fazenda nacional for parte 
ou interessada, pertencem ao juizo privativo dos feitos 
da Fazenda. Carta de Lei de 29 de Novembro de 18/il ; 
Regulamento de 12 de Janeiro de 1862 (23). 



S 56. 



As causas de almotaçaria pertencem ao conheci- 
mento dos Juizes Municipaes (excedendo a alçada dos 
Juizes de Paz), ainda que haja Juiz do Civel. Regula- 
mento de \5 de Março de 18/i2, ai-ligo 2, S 3 (2&). 



§ 57. 



As causas ♦ derivadas, de contractos de locação cie 
serviços sâo da privativa competência dOvS Juizes de 

(23) O juizo privativo da fazenda havia sido exlinclo. Disposíçao^ 
Provisoina, artigo 18; e deu-se destino a seus feitos na Portaria 
de 7 de Março de 1833; mas foi resiaurado pela Lei de 29 do 
Novembro de 18A1, e Regulamento de 12 de Jaaciro de 18i2, 

(2Z|) Supposto no dito Regulamento se não ache explicilamenlo 
decretada a incompetência dos Juizes do eivei para conhecerem das 
causas da almotaçaria, comtudo deduz-se ella das palavras ainda que 
haja nelUjuiz do civel ; pois de outra forma diria que essa jurisdicçãa 
compelia aos Juizes Municipaes cumulativamente com os do civel» 
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Paz. Lei de i\ de Outubro de 1837; Regulamento efe 
15 de Março de 18/l2, artigo 1, § A. 



§ 58. 



Aos Juizes cie orphãos compete conhecer contencio- 
samente das causas que nascem dos inventários, par- 
tilhas e contas de tutores. Reguíamento dilA, artigo 5, 
§ 10: assim como das acções para cobrança de dividas^ 
a que estejão expostas as heranças dos defuntos e 
ausentes. Regulamento de21 de Junho de 18/i& (25). 

(25) Também pertencem aos Juizes dos orphãas todas as mars 
altribuições mencioDadas do referido Regulamento de 15 de Março 
de 1842, e no de 27 de Junho de 1845; mas essas rcspeilão w 
{nrisdicção administrativa, e não á contenciosa. Vide nota 35, 
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CAPlTtLO IV. 



Das pessoas que devem; ou podem figurar em juizo. 



§59. 



No processo devem intervir, como pessoas princi- 
paes, o autor que pede, o réo que se defende, e o 
Juiz que decide; podem lambem iatervir pessoas se- 
cundarias, quaes são, o assessor, o escrivão, o ad- 
vogado, o procurador, o defensor, o escusador, o 
assistente, o oppoente. Prbnciras Linhas, § 6. 



TITULO í. 



Do Juiz. 



sr>o. 



Juiz se diz a pessoa constituida por autoridade pu- 
blica para administrar justiça, isto é, para dar a cada 
um o que é seu. Primeiras Linhas, § 10. 
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§01. 



o Juiz pôde ser letrado ou leigo ; aquellp deve ser 
formado em algum dos cursos jurídicos; este é o que 
nao tem essa qualidade. • 



§62. 



O Juiz deve ser cidadão brasileiro. Constiliiicão^ 
artigo 179, § 14; ^e ter a idade de 21 annos. Decreta 
dé 31 de Outubro de 1831 (26) : deve ser ajuramentadp. 
Ordem de 30 de Dezembro de 1833; Portaria de 13 de 



Agosto de 1835. 



S 63. 



O Juiz letrado deve lambem ler a pratica do foro 
pelo menos um armo depois de sua formatura. Lei de 
3 de Dezembro de 18/il, artigo 13. 



(•26) O Juiz de direito deve ler a idade de 22 anno». Código 
do Processo, artigo hh* 
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S U. 



Os Juizes não podem exercer a advocacia. Orde- 
nação^ livro '3, íittilo 28, § 2; Aviso de 5 de Dezembro 
de 1837; Officio de 28 de Agosto de 18/i3, 



S 65. 



O Juiz deve datar os seus despachos. Provisão de 
25 de fevereiro, e Alvará de li de Junho de 1823; tam- 
bém deve assiguar os termos de encerramento dos 
protocolos dos Escrivães no fim das audiências. Alvará 
dito. 



S 66. 



O Juiz deve supprir os erros do processo que são 
suppriveis; e não o fazendo, deve ser condemnado nas 
custas do retardamento. Ordenação, livro 3, titulo 63, 
§§1.2 (27). 

■■ ' - — — " -^ 

(27) Muitos são os casos em que as nossas leis mandão que os 
Juises paguem as custas, e taes são os da Ordenaçãq, livro 1, 
titulo O, § 20; livro 3, Ululo 20, § 10 ; lilulo 21, § â ; titulo 47, 
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S 67. 



Os Juízes não podem delegar sua jurísdicção em 
advogados, dando-lhes comraissão para 'fazerem au- 
diência. Aviso del2> de Setembro de 1838. 



§ 68. 



Devem combinar as audiências de forma que se 
não encontrem umas com as outras. Aviso dg 10 de 
Junho de 1833. 



§ 69. 



É prohibido ao Juiz : 

1.° Injuriar as partes, seus procuradores e ofíiciaes 
de justiça. Ordenação, livro 3, titulo 10, § III; 



§ 2; titulo 63, § 2; titulo 70, § 7, e outros: se ellas se tivessem 
observado, seria menor o numero dos processsos monstruosos, e 
por consequência das demandas; mas infelizmente succede o con- 
trario, e até muitas vezes as partes sào c<wdemnadas nas custas 
feitas em consequência de erros dos mesmos juizes: o esqif^cimento 
dessas leis parece ser devido ás contemplações nascidas do. espirito 
<le classe. 
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^."^ Advogar ou aconselhar, excepto nas suas causas 
« fias pessoas a que forem suspeitos. Ordenação^ livro 3> 
Mulo 28, § 2; Código Criminal, artigo 129, % 3 ; 

3.'' Responder ás cartas das partes. Ordenação, livro 1^ 
titulo 5, § 17; Lei í/g. 23 de Novembro de 1612 ; 

/l.*" Descobrir o segredo da justiça. Ordençicão, livro 5, 
?i7«/í?9, §2 (28); 

5."* Dar sentença por peita. Ordenação, livro 4, 
titulo 58; livro 5, titulo 71 ; Código Criminal, artigo 131; 

6."* Julgar na própria causa, na de seus parentes 
e ofliciaes que perante elie servem. Ordenação, livro 3, 
titulo 2/i ; 

7.^ Julgar ou proceder contra a litleral disposição 
lia lei. Código Criminal, artigo 129, § 1 ; 

S."" Infringir qualquer lei ou regulamento. Código 
dito, $ 2 ; 

9.® Tolerar, dissimular ou encobrir os crimes e 
defeitos ofliciaes dos seus subordinados, nao proce- 

(28) Entre os juizes leigos ha alguns Ião pouco escrupulosos, que 
entregão os autos a uma das partes para os ir despachar por assesssor, 
a quem ella paga; e bem se ve que nâo ha de pagar para ser condem- 
nada; se um assessor. lhe nâo agrada husca'oulro, e nestas transac- 
ções a justiça é quasi sempre sacrificada, h duro na verdade que um 
cidadão seja obrigado a servir de juiz, muitas vezes sem saher 
uma só lei, e que gaste parte da sua fortuna em pagar a assessores; 
isto não canouisa o abuso, mas mostra a necessidade de providen*- 
cias : talvez o mal se remediasse, se fosse permittido ás partes o 
louvarem-se^m assessor, a quem pagassem um salário suflicicnte que 
u lei taxasse, e queenlrasse em custas. 

! 6 
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dendo, ou não mandando proceder centra elles. Có- 
digo dito^ § 4 ; 

10. "" Recusar e demorar a administração da justiça» 
e as providencias de seu oí&cío que ihe forem reque- 
ridas. Código diloj $ 6 (29) 5 

li.*" Prover em emprego, òu propor para elle pessoa 
que conheça não, ler as qualidades legaes. Código 
dito, § 1. 

S 70. 

Além dos juizes que compõem as Relações, o Su- 
premo Conselho de Justiça, o Conselho Supremo do 

(20) Seria para desejar que a lei, assim como estabeleceu prazos* 
aos advogados para responder aos feitos, os estabelecesse também aos 
juizes para os despachar; desta forma se e?itarião bastantes abusos» 
e deixarião de dormir alguns processos na conclusão por longo tem- 
po, sendo preteridos por outros que correm com a rapidez do raio : 
nâo são em grande numero os juizes que assim pralicão ; mas por 
desgraça tem apparecido. Um juiz imparcial deve attender : 

1.® A natureza das causas; 

2.® Ao seu* estado; 

3.<* Á prioridade da 'conclusão; 
e por isso deve dar preferencia ás causas criminaes sobre as eiveis: 
âs de interesse da fazenda sobre as de interesse particular : ás sum- 
marias, e com especialidade ás que não soiíiem demora, sobre as 
ordinárias : devem proferir os despachos interlocutórios, que i^ão de 
mais fácil expedição, primeiro que as sentenças definitivas: e dada 
a igualdade de natureza ou estado , devem sempre guiar-te pela 
antiguidade da cunclubão. 
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Almirantado, a legislação actual, para deci.Não das causas 
eiveis, tem estabelecido : 

Os juizes de paz (30) ; 

Os municipaes (31); 

Os do eivei (32) ; 

Os de direito (33) ; 

Os dos feitos da fazenda (3/i) ; 



(30) A creação e obrigações dos juizes de paz forâo estabelecidas 
na Carla de Lei de 15 de Outubro de 1827, e em outras que forâo 
limitadas e ultimameDle designadas no Regulamento de lõ de Março 
àe iSh^f artigo 1. Sobre as suas substituições vide Decreto de 20 
de Outubro de 1832; Instrucções de 13 de Dezembro de 1832; 
Aviso de 12 de Junho de 183& ; Portaria de 13 de Agosto e &. de 
Setembro de 1835; de 21 de Fevereiro e 21 de Abril de 1838; Aviso 
de 15 de Dezembro de IS/iO. 

(31) A jurisdicção civil dos juizes municipaes se acha estabelecida 
na Lei de 3 de Dezembro de 18U, artigo 114» e no Regulamento 
de 15 de Março de 1842, artigo 2; Portaria de 9 de Julho de 1842. 
Suas substituições forão reguladas por Decreto de 26 de Fevereiro de 

18A2. 

(32) Os juizes do eivei forâo abolidos , conservados os actuaes. 
Lei de 3 de Dezembro de I8àl, artigo 115; a sua extiocção se ha 
de verificar quando algum fallecer, fôr removido pára lugar vago, 
ou promovido a uma Relação. Regulamento de 31 de Janeiro de 18A2, 
artigo 481. Sobre sua jurisdicção vide Portaria de 9 de Julho de 1842. 

(33) A jurisdicção dos juize& de direito está marcada na Lei de 3 
de Dezembro de 1841, artigos 119 e 421. e Regulamento de 15 de 
Março de 1842, artigos 3, 8 e 36. * 

(34) Vide nota 23. 
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Os de orphaos (35); 
Os arbiUos (36). 



TITIXO \L 



Dos Juízes Arbitres. 



S 71. 



Nas causas eiveis e nas penaes civilmente inlcnladas^ 
poderáò as partes nomear juizes árbitros. Suas sen- 
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(35) A jurisclicçào dos juizes dos orphuos está marcada na Dispo- 
sição Provisória, arligo 20 ; na Lei de â de Dezembro de 18/* 1» 
artigo 117; Regulamento de 15 de Março de 18/í2, arligos 4 e 5 ? 
Regulamento de ^ de Maio de 18i2, e de 27 de Junho de 1845. Os 
juizes dos orphãos administrão os bens dos índios. Decreto de 3» 
de Junho j Aviso de 18 de Outubro de 1833. Vide Portaria de 31 de 
flulho e 13 de Agosto de 183í. São autoridades judiciarias e podenv 
formar culpa aos seus oíllciaes conforoie o artigo 156 do Código do 
Processo. Fartaria de 26 de Agosto e 2i de Novembro de i83â. São 
isentos de prestar íLauça, revogada a Orden.:íção, livc»» 1, titulo SS, 
§ 5i. Portariii de 28 de Novembro de l83i. O da corte deve ter as 
qualidades que o c^rtigo hli do Código do Processo requer para os 
mais juizes de direito. Rtcreto cb 30 de Outubro^ e Aviso de 30 
de Novembro de 1835. Nomeião os seus officiaes. Portaria de 12 de 
Junho de J83/i ; Aviso de lide Marco de^íSZG^ Conhecem das di- 
visões de terras em execução de formaes de partilhas por elles feitas.^ 
Cortaria de 15 de Fevereiro ; Aviso de 26 de Julho de 1838. 

f36) Vide Capitulo á, titulo 2, que se segae.. 
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tenças serão executadas sem recurso, se assim o con- 
vencionarem as mesmas partes. Carta Coiisliluciotial, 



artigo 160. 



g 72. 



Árbitros em geral sao pessoas particulares, que as 
partes escolhem por juizes, aíim de decidirem uma 
contestarão que nào querem sujeitar aos tribunaes, 
ou que a lei manda positivamente que seja por árbitros 
decidida. Ferreira Borges. Diccionario Juridico Com- 
viercial: daqui se infere que o compromisso c volun- 
tário ou necessário (37). 



§ 73. 



Os árbitros são verdadeiramente juizes, que co- 
nhecem do facto e do direito, e cumpre não con- 
fundi-los com aibitradores, que só conhecem do facto. 
Ordenação j tivro 3, titulo IT, principio. 

(37) Ha casos em qne as leis mandão recorrer a arhilros, como 
lia causa de segura, nas suspeições, &c. : então o compromisso é 
necessário : lambem o é quando os ju;/.os mandão que se nomeiem, 
como muitas vezes succode em causas commerclaes : todas as vezes 
que as partes por vontade preferem os árbitros aos juizes constitui- 
cios, o compromisso é voluntário. Silca á Ordenação, livro 3 Ltulo 10^ 
rubrica n. 3 c segniniea. 
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S 74. 



Compromisso é o acto da nomeação de árbitros 
para decidir uma ou mais questões. Arbitramento é 
a sentença dos árbitros. Ferreira Borges, dito; que 
também se chama sentença arbitral. DomaL Lois Ci- 
viles^ livre 1, tilre 14. * 



§75. 



O compromisso pode ser feito por termo nos autos 
(quando já haja questão), por escriptura publica ou 
escripto particular, nos casos em que é admissível : 
na 1^ hypolhese, faz-se requerimento ao juiz da causa 
para mandar intimar os árbitros, afim de que venhão 
prestar o juramento: na 2* e 3* bypothese, faz-se o 
requerimento ao respectivo juiz do lugar para se in- 
timarem os árbitros para prestarem o juramento, e 
a parte para ver começar o processo arbitral (38). 

(í^8) A nossa legislação não reconhece juues sem juramento; 
os mesmos nomeados para decidir suspeições, que são verdadeiro» 
árbitros, são juramentados. Primeiras Linhas, nota 289 ; de mais, 
como elles lambem conhecem de facto. Ordenação, Livro 3, iitulo 17 
principio , segue-se que também são arbitradores , e como taes 
esiijeilos ao juramento; dita § 1. A citação da parte é indispensável 
in todo o processo Ordenoção, livro 3, titulo 7b principio. 
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§ 76, 



O processo arbitral deve ser organisado no juizo, que 
seria competente para conhecer da causa; e por isso 
só o pôde ser no juizo de paz, no caso que o valor 
da questão não exceda a sua alçada. 



S 77. 



As partes podem no compromisso designar a forma 
de processo, que os árbitros hão de seguir: faltando 
essa designação, devem seguir as formulas prescriptas 
nas leis para o juizo de 1* instancia, conforme a 
natureza das causas. Ordenação j livro 3, titulo 17 prin- 
cipio; Code de Procédure Français» article 1009; Mello 
Freire, livro 1, titulo 2, S 21 ; Reforma Judiciaria Por- 
tugueza, artigo 226. 



S 78. 



Não são obrigados a pôr em pratica todas a^ forma- 
lidades de um processo ordinário , mas somente as 
esscnciaes. Silva á Ordenação dita, titulo 16; Rubrica 
numero 1 ; Mcrlin, verbo — Arbitrage — números 13 e 32. 
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§ 79. 



Os árbitros devem admiltir teslcraunhas e outras 
provas, e estas fazem fé; se as testemunhas iiáo são 
perguntadas em forma devida, os juizes da appellaçâo 
podem manda-las reperguntar. Ordenação díía, § 1 ; 
enviando-se o processo ao juiz que homologou o arbi- 
tramento. Regulamento de 3 de Janeiro de 1833, artí^ 
go 1x6 (39). 



S 80. 



Perante árbitros nuo se admilte reconvenrão, salvo 
se é arbitro o juiz respectivo, pela permissão da Orde- 
nação y livro 3, titulo 16, S 3; Silva á dita, tis. 43 e lih. 



% 81. 



Os árbitros podem ser dados de suspeitos, havendo 
nova causa. Silva a dita, numero 55. 



(39) Os árbitros não podem ser encarregados dessa diligencia > 
porque suas funcções acalíão como arbitramento. 
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• §82. 

É livre aos árbitros aceitar a nomeação ; mas depois 
de aceita podem ser obrigados a desempenhar seus 
deveres. Silva^ numero 35. 

S 83. 

Se ao compromisso se annexa pena« o condemnado 
pôde, dentrp de três dias depois de requerido, escolher 
pagar a pena ; e» pagando-a iogo, fica livre da con- 
demnação, salvo havendo clausula em contrario. Or-* 
denação dita, $ 2 ; Silva dito, n. 9 



S84. 



Os árbitros podem decidir os incidentes, que direcfa 
e necessariamente disserem respeito ao objecto do 
compromisso. Dicíionnaire Généraíe Baisonné de Droit ^ 
Civil, verbo — Arbitrage — w. 19. Também podem 
decidir se o caso se comprehende no compromisso. 
Silva dito, n. 50. 



S 85. 



Se se arguir falsidade a algum documento, deve ' 
o procewo der remettido a juiz competente para co«- 

I 7 



80 PRAXE FORENSE 

nhecer desse incidente, qne não tem reltção directa 
com a questão. 



S 8tí. 



Os árbitros s^o obrigados a julgar conforme o di- 
reito: o arbitramento proferido contra a lei é nullo. 
Ferreira Bbrges, dito. Assim como o é o proferido 
com excesso do compromisi^o. Domat, dito^ section 2, 
S 6. 




S 87. 



Havendo obscuridade no arbitramento, podem as 
partes requerer aos árbitros que os interpretem ou 
declarem. Merlin, dito^ n. 13 ; mas não podem muda-lo 
ou reforma-lo ; n. 32 (40). 



S 88. 



Ainda que as partes se obriguem a estar pela sen- 
tença dos árbitros sem recurso, não fícão inhibídas 
de intentar a nullidade por acção competente; nem 



(&0) Esta doutrina parece-ine mais sàa^ e mais conforme com a 
razão e com os símiles das nossas leis, do que a coatraria de Silva^ 
ditoi n. 61* 
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de a allegar na execução. M^erlin, dito, n. /i4; Or- 
denação, livrou, titulo 75 principio; titulo SI, § 1. 



S 89. 



Proferido o arbitramento, deve ser remettido ao juiz 
competente (artigo 76) para o homologar; e extrahida 
a sentença, e passando em julgado, deve executa*ku 
Ordenação^ livro 3, titulo 16, S 2. 



S 90/ 



O compromisso pôde acabar e díssolver-se : 

1/ Pela morte do juiz arbitro ou de um delies, 
sendo muitos. Ordenação, dito, 8 li- 

2.*" Pela morte de qualquer das partes, pois nâo 
obriga a herdeiros. S li. 

3.* Pela longa ausência de algum dos árbitros. § 5. 

4.* Quando, sendo mais que um, algum delles o 
não pôde ser, ^salvo havendo a clausula de serem 
juizes in solidum, e o que faltar não tiver praticado 
acto algum. S 6. 

5."" Peia fliscordancla dos juizes árbitros, sendo 
dous, salvo se no compromisso se nomear designa* 
damente o terceiro^ não se attendendo a qualquer 
nomeação posterior, em que as partes voluntariamente 
jpáQ «mvenhio. $8. 
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TITULO III- 



Do Affsetcor. 



S 91. 



Assessor é uma pessoa graduada* adjunctaa'u(D juiz 
principal, e. particularmente para o aconselhar nas 
sentenças que dá , e julgar juntamente com elle. 
Pereira e Souza, Diccionario Jurídico. 



$92. 



O* assessor deve ser formado em direito, e 'homem 
que goze de boa fama. Primeiras Linhasy $ 53. 



S93. 



O aááe^oi^ Àãò é verdadeiràmèútè juiz, item teài 
}urisdic<âo| más ò juiz leigo úâo déVé decidia, cótft 
ialiil^^le as questões mais gA^s^ ^Ui<iywa<JMfk 
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selho e intervenção. LobãOs Segundas Linhas^ nota 12; 
Primeiras Linhas^ nota 126 (Al). 

(&1) Tem->se disputado, se hoje são admUsWeis assessores, e se as 
sentenças escriptas por elles^ e assignadas por elles e pelos juizes^ * 
•âo validas oa nullas ; em varias causas, onde essa questão se venti* 
lava, sempre defendi a validade das decisões: na Relação da cdrte 
houve Variedade nos julgamentos, e no Supremo Tribunal unifor- 
midade a favor da validade. Os juizes leigos que não tem as mais 
das vezeis conftecimento das leis, nem princípios para as entender^ 
nem tempo para as estudar, de necessidade hão de consultar os 
Jurisconsultos para não errar; ou antes para errar menos. Desta 
forma é indispensável e racionavel o uso dos Assessores» e a questão 
fica limitada á forma externa das sentenças ; bastaria a circumstancia 
de não haver lei que irrogue nullidade ás sentenças em que intervém 
Assessores, para se considerarem validas; Assento de 23 de Julho 
de 1811 ; muito especialmente não sendo tal figurada nullidade men- 
cionada na Ordenação livro 3, titulo 75, principio^ tit. 95, prin^ 
eipio, e Lei de 3 de Novembro de 1768, a que se refere o Decreto de 
20 de Dezembro de 1830, artigo 5; não obstante, existem outros 
argumentos. Os assessores são reconhecidos no Direito Romano; 
no Digesto se lhes consagra um titulo, e outro no Código^ e esse 
dtfeito nos é subsidiário : Lei de 28 de Agosto de 1772, litro 2, titulo 2, 
capitulo 3, $ 4, e Alvará de 30 de Janeiro de i802, titulo í, g 3. 
Desde tempo immemorial sempre entre nós existio o uso dos Asses- 
éorós, assignàodo as sentenças com os Juizes leigos; esse uso» sem 
óífènàer lei, e conforme a razão, deve ser observado como lei segundo 
determina a de 18 de Agosto de 17(59. § 9. Tem-se querido provar 
com as Ordenações livro 1, titulo 1, § 13 e outras, que os juizes tem 
obrigação de escrever as sentenças por próprio punho, e que por isso 
li3o podem usar de Assessor; a isso se responde: ' 

1.^ 0"^ I^A ludi^ de dous séculos que as Ordenações existem ; nunca 
ttítiià eúteôdidas pot essa úiaúeira; 
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S94. 



o assessor pôde ser recusado de suspeito, ainda sem 
especificação e sem prova de motivos : e se o juiz 
depois disso o não remove, elle mesmo se torna sus- 
peito. Lobão^ dito^ nota 12/i. 



TITULO IV. 



Do Eterivfto. 



S 95. 



Escrivão é o officiai legitimamente constituído para 



de 1785, no qual se estabelece uma hypothese, em que se não deve 
despachar por Assessor ; e assim essa excepção ficou firmando a 
rçgra em contrario ; 

3.0 Que taes Ordenações fallâo positivamente de Desembargado- 
res, que Dão podiâo ser senão homens formados, tendo corrido outros 
lugares de magistratura; e por isso nem podião deixar de saber ier 
e escrever, nem carecião de conselheiro ,* porém o mesmo se não 
pôde affirmar dos Juizes illiteratos, como bellamento m deduz da 
(kfkw^ típrõ 1, iitulp 67, g 1, « tiiiáo 79, % 29; ., . . 
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organisar o proo^sso e ei^crever todos os actos judiciaes. 
Primeiras Linhas^ S Ik (/l2). 



8 96. 



O escrivão deve ser homem que esteja no gozo dos 
seus direitos crvis, e que tenha pelo menos 21 annos 
dç idade. Decreto de 31 de Outubro.de 1831. Deve ser 
ajuramentado. Ordem de 30 de Dezembro de 1833, 



S97. 



Os escrivães não podem ser procuradores nem 
advogados senão em causas próprias ou de seus fami- 
liares. Ordenação, livro 1, titulo 48, § 24; Aviso de 21 
de Novembro de 1835. 

- ^ r— — ■ I • '"-III ^^ • 

(Â2) Quaes Escrivães devão servir perante os Juizes Municipaes 
e de Direito na corte. Decreto de 26 de Março de 1833. 

Por quem são os Escrivães providos. Lei de 11 de Outubro de 1827 ; 
Decreto do V de Julho de 18.^0; Portaria de 6 de Setembro cí^ 1833. 

Nas suas faltas ou impedimentos. Portaria de 2i de Novembro 
de Í8iã; Aviso de ÍU de Dezembro de 18&7. 

Devem fornecer gratuitamente aos Gollectores os documentos de 
que carecerem a bem da arrecadação das rendas publicas. Portaria de 
2 de Setembro de iS^i. 

Prefere no oiBcio o Escrivão que primeiro se encartou. Ávi^ de 2i 
de Álmié$mh^ 



o *• ' 



M 
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§98. 



Não podem servir conjunctamente pai e íiibo^ sendo 
um juiz, e outro escrivão. Aviso de 12 de Novembro 
de 1833. 

*$ 99. 

Os escrivães devem ter livros do protocolo das aH- 
dieilcias, onde lancem os termos e requerimentos daa 
partes; e não em tiras de papel avulsas; assignando-os 
o juiz por um termo simples de encerramento no fim 
de cada audiência. Alvará de Ix de Junho de 1825; 
Aviso de ii de Dezembro de 1837. 

$ 100. 

Devem assistir ás audiências : os que faltarem sem 
motivo justificado devem ser responsabilisados : ha* 
vendo motivo» devem mandar sempre á audiência os 
protocolos onde o escrivão que suas vezes fizer^ ou 
qualquer outro do juizo, tomará os requerimentos e 
deferimentos. Aviso de 11 de Dezembro de iSH . 

8 101. 



Não podem reter os feitos nem demorar a sua qx* 

pedição e entrega doo traâUdo»^ oon QHgptU^iíg^ 
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falta de pagamento de custas; nem receber quantias 
adiantadas. Ordenação, livro 1, titulo 2lij §§ kl e li2; 
Portaria de 15 de Fevereiro de 1837; Regulamento de 
15 de Marqo de iSll2^ artigo 41. 



S 102. 

Não devem entregar autos aos que não forem advo- 
gados ou procuradores legalmente providos dos res- 
pectivos auditórios : salvo np caso de os não haver» 
e serem as entregas autorisadas por despachos dos 
juizes a pessoas probas e do lugar, que se sujeitem 
ás obrigações daquelles e penas da lei. Aviso de 2 de 
Outubro de 1838. 



S 103. 

4 

Aquelles que desencaminharem autos ou papeis que 
lhes houverem si<lo entregues em razão de seu officio» 
ou que os falsificarem, incorrem em penas criminaes. 
Código Criminal, artigo 129, § 8. 



,S 104. 



Os erros dos escrivães não prejudicão as partes. De» 
creta de 20 4^ Dezembro de 1830^ artigo 10. 

I 8 
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S 105. 



Os escrivães do juizo de paz servem de tabelliães 
de notas, e lavrão escripturas publicas fora das cidades 
ou villas, nos seus respectivos districtos. Lei de 30 ^de 
Outubro de 1830; Portaria de 11 de Outubro de 1831. 



TITILO V. 



Do Atttor e do Réo. 



S 106. 



O individuo a quem as leis concedem um direito, 
e que o pede por meio de uma acção, chama-se autor ; 
aquelle que tem a obrigação correlativa, e contra quem 
sé dirige a acção, cbama-se réo. 



S 107. 



Em regra todos podem demandar e ser demanda- 
dos; porém isso é vedado a alguns, já por incapacidade, 
já péla disposição da lei. 
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S 108. 



O varão menor rle 14 annos e a fêmea menor de 12 
nào podem ser autores nem réos; elles são representa- 
dos em juízo por seu pai, e, na falta deste, por seu tutor. 
Se excedem aqueilas idades, mas são menores de 21 an- 
nos, devem figurar em juizo juntamente com seu pai ou 
tutor. Ordenação^ livro 3, titulo Zll, S 8. Em um e 
outro caso, deve também nomear-se-lhes um curador 
á lide. Ordenação dita, S 9 (43). 



S 109. 



O varão de 20 annos e a fêmea de 18, que tiverem 
alcançado carta de supplemento de idade, ou forem 
casados, são considerados maiores, e podem litigar, 
mesmo sobre bens de raiz, sem tutor nem curador. 
Ordenação^ liv7*o l, titulo 88, § 28; livro 3, titulo 42, 

S 3. 



(A3) A nomeação do tutor deve ser feita pelo jaiz dosOrphãos. Or- 
denação, livro 3» titulo Al, § 8 : livro à, titulo 102. A' do Curador & lida 
deve ser feita pelo juiz por onde a causa corre, como bem se de- 
duz da Ordenação dita, livro i, titulo Al, § 9. - 



00 »9^Xf FQfflKSE 

o demente, o furioso, o pródigo, prohibido por 
sentença da administração de seus bens, são equipa- 
rados aos menores; e devem ser representados em 
juizo por seus tutores ou curadores. Ordenação, livro /i, 
tituío 103. Tambem^ se lhes deve dar curador á lide. 



S Hl 



O ausente citado editalmente, igualmente deve ser 
defendido por um curador : assim como o preso ou 
afiançado que não comparecer a defender-se. Carta 
de Lei de H de Setembro de 1830, artigo 3. 



S ilt 



O marido não pôde litigar sobre bens de raiz, u.3u- 
fructo ou posse delles, sem consentimento damuliíer, 
nem esta sem consentimento daquelle. OrdenafiãQ^ 
livro 3, titulo A?, principio (/i/i). 



4 (iji} Se os ben^ de tjúz não perteocem ao casali e o marido. I^gurp 

coaaeoiimeoto da mulboi;. 
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S 113. 

Sfi o consentimento para demandar sobre esses bens 
fôr negado por um cônjuge ao outro, pôde pedir-se 
autoridade ao juiz. Ordenação dita, $ 5, livro 4, </- 
tuloliS, $2. 



g 114. 

Se um só dos dous» sendo ambos citados, apparecer 
em juízo, poderá proseguir no feito, e é valido o pvo^ 
eesso. Ordenmqào, livro 3, titulo kl» % 4. 

» 

S 115 

Se ò casamento tiver lugar depois de proposta a ac- 
ção» logo que o juiz o souber, deve assignar termo para 
que se juntem as competentes procurações ; e se elle o 
não souber, o processo fica valido. Ordenação dita, § 3. 



S 116. 



Sobre bens moveis pôde o homem casado litigar sem 
çonsentjmenta da mulher. Argumento da Ordenação, 
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S 117. 



A mulher (mesmo sobre moveis) não pode litigar 
sem consentimento do marido, nem proseguir as cau- 
sas intentadas antes do matrimonio. Borges Carneiro, 
Direito Civil^ § 125. 

Exceptuão-se os casos seguintes : 

1.** Quando a mulher justifica sevícias, ou demanda 
divorcio ou nullidade de matrimonio. 

2."" Quando ella pede caução do dote. Ordenação, 
livro li 9 titulo 66. 

3.** Quando reivindica os bens pelo marido doados 
á concubina. Ordenação, dita. 

li."" Quando o marido está impossibilitado por mo- 
léstia, doudit^, ausência, prisão ou banimento. Al- 
meida Souza, Segundas Linhas, nota 98. 

5.*" Quando a mulher é preposta pelo marido em 
alguma negociação. Primeiras Linhas, nota 98. 

6."" Depois de divorciada por sentença do juizo eccle- 
siastico. Borges Carneiro, Direito Civil, § 125, n. 12. 



§ 118. 



O escravo não pôde litigar sem autoridade dè sett 
•ent^or. Primeiras Linhas, nota 100; e qmindo a quentão 
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for com este, deve nomear-se áquelle um tutor e 
curador á lide; pois, como miserável, é equiparado 
aos menores. 



S 119. 



As camarás municipaes figurão em juizo por meio de 
seus procuradores. Carta de Lei do V de Outubro de 
1828, artigo 8í. As irmandades, confrarias e outros 
corpos colleclivos por meio de seus syndicos ou man- 
datários (Zi5). 

S 120. 



O cabeça de casal pôde usar das acções possessórias 
para manter ou recuperar a posse. Ordenação, livro [i^ 
titulo 95; mas sobre a propriedade, e mesmo no que 
respeita a acções pessoaes, não pôde demandar nem 
ser demandado {(lô). 



(í|5) Para que os syndicos ou procuradores de Iroiandades, ou outras 
corporações possão ser citados como réos, é necessário que pelos 
respectivos compromissos, ou pelo mandato, tenhão poderes para 
isso ; aliás é preciso fazer citar os membros da Administração. 

(Â6) Grandes e abalisados Jurisconsultos seguirão a opinião de 
que o cabeça de casal podia demandar e ser demandado in solidam; 
ta^/çpmo. Pec^ir^i.j^ SpíK^i Ftocwo Ciúlf jdota 200^ Corrêa Telles 
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*iai. 



As heranças jacentes são representadas pelos seus 



Tratado de Acções, § 228, nota 3; Almeida e Soaza» fascículo 
Tomo S, dissertação 2«$15 ; Borges Carneiro. Direito CitUf § 181 1 
n.* 6 ; e outros por elles apontados; todavia ha considerações» e miU 
Taliosas, que persuadem nfto ser digna de seguir -se essa opinião ; 6 
laes são as seguintes : 1* outros Jurisconsultos de grande nome tem 
seguido o principio opposto» taes são : Valasco De Fartiiione, àa^llálò 
6» n.* 20; Mello Freire, livro 3, titulo 6, § 11 ; Carvalho Orpkàn&lúghí^ 
capitulo 5. S 29, k* edição a pagina 27 ; digno de ser visto : 2." A Orde^ 
nação^ linro kt titulo 9o, diz que a mulher fica, por morte do marido^ 
em posse e cabeça de casal, e que por isso pôde usar dos remédios 
possessórios ; donde se concluo que só desses, e não de outros» pôde 
lançar mão ; pois se lhe fosse facultado propor qualquer acção, ociosa 
seria a disposição daquella ordenação, i* Heraoça se define Sujeeésãiú 
th universumjus, quod defanctus habuit : e se o direito do fallecido passa 
para seus filhos, segue-se que não pôde a mulher demandar ou ser de» 
mandada senão pela sua meação, e os herdeiros pelas suas quotas, i.* 
O Alvarã de 9 de Novembro de 17Si e o Assento de 16 de Fevereiro de 
1786^dizem que a posse civil dos bens do fallecido, com lodotoseOeitos 
da natural» passa para os herdeiros ; por isso não é mister entre nós a 
addiçào, como entre os Romanos. 5.* A audiência dos interessados 
não se pôde preterir em qualquer negocio,como preceitua a Resolução 
de 16 de Dezembro de 17^8 em Provisão de 18 de Janeiro de 1799. 6/ 
È expresso na Ordenação, livro 3, titulo 81, principio, que a sentença 
não prejudica nem aproveila senão ás partes que figurão no proiá^sso; 
e a do livro 3, titulo 75, declara nulla a sentença dada contra parte 
não citada ; por conseguinte a sentença proferida contra o cabeça* 

de «Sdl MBtt póét preludioas^^Qf^mdeÍMii 4iii fiiikfeidoí a opiâiii^ 



curadores e procurador fiscal, ou quem faz as suas 
Tezes. Regulamento de 21 de Junho de 1845, artigo 9 (47).* 



TITULO VI. 



Dq Mwogmão, 



S 122- 



Advogado é o homem probo, versado em jurispru- 
dência e na arte de bem faliar; que concorre para 
a administração da justiça, ou aconselhando as partes. 



contraria envolve infracção destas leis. 7.* Um cabeça de casal, doloso, 
vingando tal principio, podia por conloio defraadar os herdeiros^ e 
ninguém deve ser prejudicado por factos de terceiro* 8/ Esses escrip- 
tores oppostos são os mesmos que defendem que as dividas nos in- 
ventários não se attendem^ se os co-herdeiros as impugnão, porque 
a confissão do cabeça de casal só prejudica a elle e não áquelles* 
Corrêa Telles, Digesto dito, n.® 1086 ; e esta doutrina está em diame- 
tral opposição com a asserção de poder ser demandado in solidam o ca- 
beça de casal. 

(à7) Este regulamento falia privativamente das justificações t 
libellos de divida; e assim, quando se tiverem de intentar outras 
acções contra as heranças, além das referidas^ devem ser citados os 
herdeiros em pessoa, sendo conhecidos, e por editaes, não o sendo ou 
•atando em lugar incerto. 



60 PBAXE fOBENSC 

OU defendendo em juízo seus interesses, de viva yoz, 
ou por escripto (48). 



S 123. 



Para ser advogado é necessário ser formado em di- 
reito. Ordenação, livro 1, titulo 48, principio^ ou ter 
para isso a competente licença {1x9). 



§ 124. 



Os advogados que retardam os feitos são condemna- 

(i8) Leltres sur la profession (CAvocat, pdiV Camus, enrícbies de 
pièces concernant Texerçice de cette profession, par Dupin alné. Pela 
definição dada se vê que a probidade e a scieDcia comprebendem 
todas as qualidades do Advogado: vir bónus, dicendi peritas , como diz 
Cicero. 

(Zi9) Essas licenças são concedidas pelos presidentes da Relação, 
precedendo exame, a homens não formados^ nos lugares onde bouver 
falta de bacbareis formados; e aos Brasileiros formados ou doutorados 
em Universidades estrangeiras ; Regulamenlú de 3 de Janeiro de 1833, 
artigo 7, § 5. Por aviso de 25 de Agosto de 1836 se ordenou ao presi- 
dente da Relação da corte que, para advogar nella, não concedesse 
licença a pessoas não formadas em Direito. Por Aviso de IA de Junho 
de 1839 se determinou que os presidentes das provincias dessem pro- 
vimentos aos . advogados, procuradores e sollicitadores^ emquanto as 
Assembléas provinciaes não fixassem essa ma leria, sendo examinador 
• approvados pelos magistrados perante queoi hão de servir. 
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dos com a pena da lei. Ordenação, livro 3, titulo 20, 
8 45 ; Carta Regia de 16 de Maio de 16/i0 (50). 



$ 125. 



Os advogados devem assignar as cotas, articulados e 
razões que fizerem nos feitos. ' Assento de 2 de Maio de 
165/i, de \ 1 de Fevereiro de 1658, de 1h.de Março de 1672 
e de 11 de Agosto de 1685. E devem assignar com o nome 
inteiro as petições, minutas e respostas dos aggravos. 
Regulamento de iÒ de Março de 1842, artigo 25. 



S 126. 



Os advogados que requerem' contra as leis, e lhes 
dão interpretações frivolas e sophisticas, sendo conven- 
cidos de dolo, são castigados com penas. Lei de {ò de 
Agosto de 1769, SS 7 e 10; Alvará de 16 de Dezembro 
de 1774, S 8. 



(60) Não tem lugar por esse motivo a pena de prisão. Aviso de 18 dt 
Fev9re%ro de 1837. Os curadores sãç considerados como advogados ; 
devem entregar os feitos nos prazos legaes ; e podem ser suspensos 
nos mesmos casos em que aquelles o podem ser. Aviso de 16 deJqntírú 
de 1838. 
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S 1Í7. 



Nâo havendo advogados em qualquer juízo» ou sendo 
impedidos, podem as partes assígnar os seus articula- 
dos, allegações e cotas ; e na sua ausência seus procu- 
radores, sujeitando-se ás responsabilidades respectivas. 
Aviso deii de Janeiro de 1838. 



S 128, 



Os advogados ou procuradores, que escreverem 
calumnias ou injurias em allegações ou cotas de autos 
públicos, devem ser coçdemnados, a requerimento 
da parte offendida, em suspensão do officio por oito a 
trinta dias, e em multa de quatro a quarenta mil réis. 
Código Criminal, artigo 241 (51). 



5 129.. 



Ninguém pôde advogar ou procurar perante Juiz, 



" I ■ ■ I ■ — 



(61) Além disso, deve o jaiz mandar riscar essas injurias como deter- 
tfiina o mesmo Código dito^ artigo 2A1« cuJBi disposição não abrange 
18 injurias escriptas cotitra o juiz, pelas quaes diverso deve ser o pro-* 
f idimanto» como dadarou o Aviso da 10 de Desambro da 18I&. 



(|Ue 5eja seu pai ou irmão. Ordenaqão» livro 1, titulo &8j 
S fimt. Portaria de 29 de Setembro de iSkS. 



ntVLO TD. 



Oo Fr*earftd»r. 



S 130. 



Procurador judicial é o mandatário da parte, encar- 
regado de promover seus direitos em juizo. 



S131. 



Todos os que podem demandar e ser demandados, na 
forma que dissemos no título 5 do capitulo /i» também 
podem fazer procuração. 



S 139. 



Podem ser constituídos procuradores judiciaes todos 
aquelles que as leis não excluem; e são excluídos os se- 
guintes : 

1/0 menor de 21 ânuos. Decreto de 31 de Outubro 
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2.* O furioso OU demente. ^ . * ^ 

3.* O pródigo, interdicto por sentença da adminjs** 
tração de seus bens. 

4.** A mulher^ salvo se a causa for sua, de seu mari- 
do, ou de seus pais le^timamente impedidos. Primeiras 
Linhas, nota 159. 

5.° O que foi condemnado poí falsidade, ou perdeu 
oíBcio por erro nelle commettido. Ordenação^ livro 1, 
titulo 48, S 26. 

6.* O fidalgo ou caTalleiro; excepto pelas pessoas 
que com elle viverem, e seus caseiros ; e por seus amos 
e mordomos*. Ordenação, livro l, titulo 48, § 22 ; /etJro 
3, titulo 28 principio. 

7.° Os magistrados, e seus officiaes; excepto pelas 
pessoas a que forem suspeí^s. Ordenação, livro 1, ti- 
tulo 48, §S 23 e 24; livro 3, titulo 28, S 3. 

8.^ Os clérigos e religiosos; excepto pelas igrejas ; 
pelas pessoas miseráveis ; por seus ascendentes e 
irmãos. Ordenação, livro 1, titulo 48, § i ; livro 3, 
titulo 28, S 1 . 

9.' Os empregados de fazenda nas repartições em 
que tiverem actual exercício. Jviso de 10 de Novembro 
de 1840. 



S 133 



Ninguém pôde ser procurador perante Juiz ,q\|%^eji| 



% 
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seu pai, irmão óu cunhado. Ordenação, livro 1, titulo 
48, § 29; Portaria de 29 de Setembro de 1845. 



S 134. 



A procuração deve conter : 

l.*' o nome do mandante; 

2.® o do procurador; 

3.* o do escrivão ou tábellião que a faz; 

4. • a data do anno» mez e dia ; 

S."" a amplidão ou restricção dos poderes, e a espe- 
cificação dos especíaes para os casos em que elles se 
fequerem. Primeiras Linhas, § QQ. 



S 135. 



O procurador munido de procuração, com poderes 
amplos ou geraes, pôde praticar todos os actos, excepto 
aquelles que se podem tornar nocivos ao coijstituinte, 
e que por isso mesmo exigem poderes especiaes (52). 



(62) O sábio Pereira e Souza, nota 163, diz que carecem de pode- 
i^s especiaes a alienação, a transacção» o juramento, a suspçição, a 
acceptilação ou perdão da divida, o matrimonio, a coliação do bene- 
fício, a resignação delle; a restituição in integram ^ o juramento de 
Cfclumnia; vê-se porém que elle falia exemplificativa, e não taxativa- 
mente ; pois ha outros muitos sictos em que se requerem poderes es- 
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S 136. 

O mandato é por natureza stricto, e inampliavei de 
caso a caso, de pessoa a pessoa : todo o excesso é nuUo^ 
e não prejudica ao mandante. Almeida Souza, Segundas 
Linhas, nota Í6U* 



S 137. 

O procurador pode substabelecer, se para isso o aiito- 
risa a procuração; e no substabelecimento pódb dar ao 
substabelecido, ou todos os poderes delia, ou parte 
delles: o que elle pratica com excesso do substabeleci* 
mento é nuUo. 



r $1S8. 

O constituído procurador pode não aceitar o man- 
dato ; mas depois de o aceitar, não pôde desampa- 
ra-lo sem primeiro notificar ao senhor da causa. 
Ordenação, livro 3, titulo 26. 



peciaes, como são o recebimento de dinheiro, a cedência» a doação, a 
confissão do pedido^ o substabelecimento, a sabscripção de artigos in- 
juriosos. Segundas Linhas, nota 260 e- em geral todos afuelles qae po- 
dam confergir em pre)QÍ&o do mandantt. 



i 
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S 139. 

O procurador que aceita o mandato está respoOsSavel 
pelo damno que causar ao constituinte por negligencia» 
culpa ou ignorância , e por desamparar a causa. 
Ordenação^ livro 1, titulo 48, §S 9 ^ 10. Também é 
responsável, quando substabelece em pessoa que ao 
tempo do substabelecimento não era idónea. Almeida 
Souza, Segundas Linhas, nota 164. 



S 140. 



Se o procurador que aceitou o mandato advoga ou 
sollícita depois a favor da parte contraria, ou lhe desco- 
bre o segredo de seu constituinte, além da indemnisa- 
ção, deve ser suspenso por toda a vida. Ordenação, 
livro 1, titulo liS, §13. 



8 141- 



A procuração pôde ser feita : 
1.^ por tabellião publico em escriptura publica ; 
2.** apud acta ; 

3.** por escriptura privada. Ordenaqão, livro 3,- 
titulo 29, e titulo 59, §§ 11 e 15. 
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S 142. 



A procuração por tahellião publico deve ser feita 
e assifínada em Livro de Notas. Ordenação^ livro 1, 
titulo 78, SS 2 c 4 ; Primeiras Linhas, nota 453 (53). 



8 143. 



A procuração apud acta é feita nos autos pelo escrivão 
da causa, perante o Juiz, e assio;nada pelo constituinte. 
OrdenacãOf livro 3, titulo 29 principio. Se o escrivão 



(53) As procurações feitas por instrumento denominado oublico, 
que não é exarado nas notas, são filhas de um abuso que se não 
deve consentir, por ser contrario á lei, e por suas péssimas conse- 
quências. A Ordenação, livro í, titulo 78, §2, manda guardar os livros 
de notas para se mostrarem sãos e limpos ; no § ii ordena que as notas 
dos contractos sejâo escriptas em livro: -o mandado é um contracto, 
Mello Franco, Urro h, tiluloZ^ § 10 ; porianto, quando feito por ta- 
bellião publico, deve ser por escrij)lura nas notas ; Silva á Ordenação^ 
livro 8, titulo 29^ advertência principio n.° 1 : Segundas Linhas, nota I5â; 
e não sendo assim, não faz prova; Primeiras Linhas , notas liòSehbl, A 
dita Ordenação não'consentc que a escriptura se faça fói a do li\ro das 
n(»tas em papel avulso; e seria iliudir a lei se pudessem ser feitos fora 
das notas os chamados instrumentos de procurações; e até isso traria 
funestos resultados, visto que por procurador se podem fazer todos 
•s contractos. 



■J 



PRAXE ronENSE 75 

nâo conhece a parte (o que deve ser explícito no auto), 
elevem haver duas testemunhas que a conheçáo, e que 
sejão conhecidas do mesmo escrivão. Ordenação, livro í, 
titulo 78, § 6. 



§ 144. 



Â procuração por alvará ou escríptura privada» só 
pôde ser feita por aquellas pessoas a quem a Lei con- 
cede essa facrdílade, e essas pessoas são as que se achão 
designadas na Ordenação^ livro 3, titulo 29 e titulo 59, 
SS il ^ 15; Assento de 23 de Novembro de 1169. 



$ 145. 



Por estylo antiquíssimo do foro também são admittH 
dos a fazê-laos clérigos de ordens sacras, os beneficiados, 
os juizes letrados^ os advogados, os oíBciaes militares 
de patente e os mestres em artes, os bacharéis, etc. 
Almeida Souza^ Segundas Linhas^ nota 153. 



S *i6. 



Essas procurações privadas devem ser não só assig- 
nadas, mas todas escríptas pelo constituinte; salvo 6e 
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tem dignidade ou titulo para ter secretario, que entào 

este a escreve, e aquelle só a assigna. Ordenaqia dita, 
litulo 59, 8 15. 



S 147. 



Quando nessas procurações intervém mais que uma 
pessoa, sendo conjunctas, como marido e mulher, pai e 
filhos ou irmãos, basta que um a escreva, e todos 
assígnem. Manual Pratico, capitulo 2**, w. 11; Corrêa 
Telles, Manual do Processo C/iíí7, §28; Silva á Ordenação^ 
livro 3, titulo 29, n\ 23. 



S 148. 



O mandato acaba : 

1." pda morte do mandante (54); 

2."* pela do mandatário; 



(54) Se o mandanie professou em religião, repiitarse que morreu 
para o século, e c^caba o mandato: e o raesiuo sucCviJe ao caso de 
fallencia, pois o falliào se reputa civilmente morto : Almeida Souza, 
Segundas Linhas^ nota 167. Se o mandatário foi constituido procurador 
in rem propriam, o mandato. não se extingue com a morte do man- 
dante ; e existem outras limiU^ões á regra, que se podem Ter nos 
escriplores cUimIos pelo dito Almeida Souza. 
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3.** pelo impedimento moral e superveniente de um 
ou de outro (55); 

/i."* pela revogação da procuração (56); 
5."* pela renuncia do procurador (57). 



S 149. 



Emquanto em juizo não consta da morte natural ou 
civil do mandante, ou emqtianto não for intimada a 
revogação ou a renuncia do mandato, são validos os 
actos praticados pelo procurador. JNo caso de demisa^^ia 
deste, seus actos são nuUos. 



(55) Se p mandante endoudeceu, o curador que lhe fôr nomeado 
é que tem de constituir novo procurador ; e se o mandatário é que 
cahiu em demência, vedando-lhe a lei a administração de seus bens, 
e cunhando seus actos com o sello da nulhdade, mal pôde elle tratar 
de negócios alheios. 

(56) Â revogação pôde ser expressa ou tacita, e esta se induz do 
facto do constituinte quando faz nova procuração a outro procurador. 
Primeiras Linhas, nota 170 : a revogação deve ser intimada : Ordena^ 
çâq, livro S, titulo 26 principio. 

(57) O procurador também pode renunciar o mandato ; mas deve 
para isso notiilear ao mandante ; e emquanto o não fizer, não á«ye 
desamparar o feito. Ordenação, livro if titulo 26 prineipio. 
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TITCLO Vill. 



Do Dttfoaiory BieuMidor, Afsistenta e Oppoente* 



S 150. 



• Defensor é àquelle que sem mandato do réo o 
defende em juízo. Primeiras Linhas, S 69. 



S 151. 



O defensor pôde ser voluntário, necessário, ou ju- 
dicial: voluntário, quando por mero arbítrio vem de- 
fender o réo: necessário, se o faz em virtude de alguma 
obrigação para com o réo principal : judicial, quando 
é dado pelo Juiz, Vicat.^ Vocabulário, verbo Defen-- 
sor (58). 



(58) O defensor judicial de ordinário se dá nns causas criminaes: 
como tal penso que também se deve considerar o curador á lide em 
causas de menores. 
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S 152. 

Escusador é o que vem a juizo defender o réo por 
não oonfipareçer. Primeiras Linhas, §70; pôde vir mu- 
nido de procuração, ou sem ella« Segundas Linhas, nota 
172, infine. (59). 



S 153. 



Quando um rústico manda a juizo um escusador, e 
este diz que aquelle está doente, deve dar-se-lhe uma 
audiência de espera. Vang. P. 2, C 29, a n. 13. 
Segundas Linhas^ dita nota 172. 



S 154. 



Assistente é o que vem a juizo defender o seu direito 
juntamente com o alheio. Primeiras Linhas, § 72 (60). 



(59) A differcnça entre Defensor e Escusador consiste em que 
aquelle allega as causas da causa ou da innocencia ; este as causas 
de ausência. Vicat. dito. 

(60) São muitos os casos em que qualquer pôde assistir â causa 
entre outros tratada. Pode o senhor directo assistir ao empbyteula; 
o vendedor ao comprador: podem assistir todos o» que podem ser 



1 
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S 155. 

O assistente pôde vir a juízo, assim antes como de- 
pois da sentença ; e recebe á causa no estado «m que 
se a^ha. Ordenaqão, livro 3, titulo 20, § 32. 

pião pôde declinar o foro, mas pode (sem alterar a 
ordem do processo] allegar o que lhe convier para ob- 
viar qualquer conluio ou fraude. Ordenação dita^ Al- 
meida Souza, Segundas Linhas, nota 173. 

S 157. 

Para ser admittido não carece de uma prova rigorosa 
do interesse que tem na causa ; basta que elie seja appa- 



chamados à autoria. Primeiras Linhas, nota 173 : pôde na caasa de 
noUídade de testamento assistir o legatário ao herdeiro escripto : 
pôde assistir ao litigio da cousa legada, que deve ser defendido pelo 
herdeiro, Ordenação^ livro í, título iO, afinal: pode o comprador 
de uma parte hereditária indivisa assistir nas partilhas ao herdeiro 
(se tiver procuração em causa própria, é escusado figurar como assis* 
tente): podem emfim assistir todos aquelles aquenta Ordenação, 
livro i, titulo 81, permitte appelkr de sentenças dadas entre outras 
partes ; e outros em idênticas circumstaacias. 



j 



rente. Almeida Souza, dito; Silva á Ordenação, Mvro ò, 
titulo 91, in principio n. 29. 



$ 158. 



Oppoenle é aquelie que Tem a juizo para excluir ou 
a um ou outro litigante, ou â ambos. Primeiras Linhas, 
S 72 (61). 

■ ■ 11 1 ■ I .11 1 ■ 11 ■ II 1 1 ■■■ .1. 1 1 1 ■■ I I I II I II, „ 

(61} No capitulo 1& trataremos da opposíção. 
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CAPITCLO V. 



Da CSonciliaçfto. 



S 159. 



Conciliação é um procedimento preliminar e paci- 
fico, que de ordinário deve preceder á mtroducção das 
acções civis, teudo por úva o conciliar as partes (62). 

S 160. 

Não se deve começar processo sem que em juizo 
conste ter- se intentado o meio da reconcilia<;ão. ConstU 
tuição^ artigo 161, 

(62) Eí^ta defínição é deduzida de Biret, f^ocabuíaire descinq Codes, 
e só ilie acciescenlei as ultimas palavras para indicar o fim di pro- 
cedimento. A conciliaçâp nâo é systema novo : eila era preceituada 
Da Ordenaçiio, Urro 3, titulo 20, § 1, de que os juizes se (dvídavão. 
Mesmo nas causas pequenas ella é um acto distiacto do julgamento. 
Portaria de 5 de Setembro de 1837. 
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S 161- 



A conciliação é da privativa competência dos Juizes 
de Paz. ConstiUdc/fo, artigo 162 ; Carta de Lei de 15 de 
Outubro de 1827, artigo 5% S 1 (63). 



S 162 



Pôde intentar-se a conciliação perante qualquer »Iuiz 
de Paz onde o réo for encontrado, ainda que não seja 
a frejíuezia do seu domicilio. Disposição Provisória^ 
artigo 1/ 



$ 163. 



A conciliação com o preso ou afiançado será feita 
perante o Jtiiz de Paz do districto da prisão, ou da- 
qtieile em qne foi prestada a fiança. Carta de Lei de ii 
de Setembro de 1830, artigo 5.** 



(63) Emqoanto se nao estabelecerão os Juizes de Paz, era a conci- 
liação promovida por todos as juizes de priíueira instancia. Decreto de 
V7dêNwembTodei%1Lk. 
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S!64. 



Quando o réo estiver ausente, em parte incerta, 
poderá ser chamado por edíctos para a concilia<;ão^ como 
é prescripto para as citações em geral. Disposição Pro- 
visória, artigo 2 (64). 



% 165. 



Nos casos de revelia á citação do Juiz de Paz, se ha- 
verão as partes por não conciliadas, e o réo será eoii- 
demnado nas custas. Disposição Provisória» artigo h^ 



S 166. 



Para a conciliação não se admittirá procurador, salvo 
por impedimento da parte> provado tal, que a impos- 
sibilite de comparecer pessoalmente, e sendo outrosim 



\h) Se o réo não comparece pela citação edital^ devem haver*se as 
partes por não conciliadas^ na forma do artigo &» e não ha neces- 
sidade de se nomear curador, o que é uma superfluidade inútil» Viito 
(]o« coQ) curadores não ha coDciliaçSo. 



FtâXE »OB£NSe Si 

O procurador munido de poderes illimitados. Carta de 
Lei de 15 de Outubro de 1827, artigo 5% $ 1 (65). 



S 167. 



: Se o autor quizer chamar o réo á conciliação fora do 
â6U domicilio, por ser encontrado em outro, será ad- 
mittido a nomear procurador com poderes especiae^, 
declaradamente para a questão iniciada na procuração. 
Disposição Provisória, artigo 3 (66). 



(65) Esta disposição não autorisa os Juises de Paz a fazer ?ir os 
ré08 k sua presença : pois eiles podem deixar correr o caso â revelia. 
ífisposíção provisória^ artigo &. As palavras poderes iliimitados podem 
iúiuito beúi stibstituir-se por outras equivalentes; pois o Legislador o 
qué qlieré que o procurador tenha poderes sem limites, não reatric- 
t^^ pdrlaalo todas as veaes que na procuração se derem poderes am- 
plos nada importa as palavras com que forem expressos. 

(66) Esta determinação uão está bem explicita» e deixa occasião 
a duvidarão às palavras* será admittido se referem ao autor ou aú réo : 
quanto a inim, penso que se devem referir ao réo, que. achando-ae 
fór^ do seu domicilio, podem seus interesses obriga*Io a não se de- 
morar. Além disto, o autor muitas vezes vai intentar a conciliação 
fora do seu domicilio, porque só se attende o do réo« ou aquelle em 
que elle se acha, e por isso, se aquellas palavras tivessem referen- 
cia ao autor, eomprehenderião todas as bypotheses em que o autor 
vai intentar a conciliação fora do domicilio delle autor; porque onde 
se dá a mesma razão, deve-se dar a mesma disposição ; e cumo a lei 
Qfo abrangeu essa^ bypotbcsea, a positivamente ê«. referio á do 
artigo 1»^, «Mtchio que taes palavras dizem respe^ ao réo. 
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$ 168. 



Nos casos que não soffrem demora, como nos arre$- 
tos^ embargos de obra nova, remoção de tutores e 
curadores suspeitos, a conciliação se poderá fazer pos- 
teriorgiente á providencia que deva ter lugar. Disposição 
Provisória, artigo 5*" (67). 



$ !69. 



Nas Causas em que as partes não podem transigir, 
como procuradores pubbcos, tutores, testamenteiros, 
nas causas arbitraes, inventários e execuções, nas de 
simples oí&cio do Juiz, e nas de responsabilidade, não 
haverá conciliação. Disposição Provisória, artigo 6 (68). 



(67) Este artigo falia exf^mpliricativa, e não taxativamente : a regra 
esta uas palavras casos que não soffrem demora ; e portanto a todos elles5 
ainda não especificados, lem Ingtfr a applicação da disposição, assim 
como nos executivos, sequestros de posse, depósitos preliminares de 
accõí^s futuras, e outros semelhantes, 

(6S) Cabe aqui a mesma consideração que fiz na nota antecedente: 
a regra está nas palavras causas em que as partes não podem transigir ; 
a qual comprebende as causas de divorcio^ para a qual não pôde 
haver transacção voluntária; as causas de eicra vidão, porque uin« 
guem pode transigir para perder a liberdade (não succede o mesmo 
nas causas da .liberdttde» porque o citado mui bem pode convir oa 
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S 170. 



As reconvenções, artigos de attentado, de falsidade^ 
de opposição, de preferencias ou rateío> de embargos 
de terceiro, não careceai de conciliação (69). 



% 171. 



Quando a questão versa sobre bens de raiz, e as par- 
tes são casadas, devem intervir as mulheres : a sua falta 



liberdade que se quer demandar) : e outras semelhantes. Também 
não se carece conciliação quando o réo que ha de ser demandado 
existe em Iu{s;ar sabido , mas em nação onde se não pratica um 
semelhante acto ; pois que não pôde ser citado» nem por meio de 
rogatória para vir responder fora do seu domicilio, nem por editaes, 
por obstar o artigo 1.** e 2.^ da Disposição provisória; e as lei» do 
império não podem ter vigor fora dos seus limites* 

(69) Sempre, como Advogado, pratiquei a reconcilí^ação para vir 
com reconveução, porque muito respeito o principio quod abundai 
non nocet, e í^empre curei de acautelar máos resultados; mas sempre 
seguiy e sigo, que as reconvenções não carecem de conciliação : ellas 
são na verdade novas acções, mas o artigo 161 da Constituição falia 
em processo, e não em acção, e o processo jâ está instaurado quando 
se trata de reconvenção. Se^ isto não fora exacto, era consequência 
que também devia preceder concilia<^ão á opposição, artigos de pre-- 
ferencia^ embargos de terceiro, &:G.> e em coaírario está a pratica de 
todos os juizes e tribunaes. 
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produz nullidade pa conciliação effectuada, ma» não 

I 

no acto da conciliação não eíFectuada (70). 

$ 172. 

A falta da coaciliação noi» casos em qu« a lei a exige 
produz nullidade (71) : quando a lei consente que ella 
se faça posterior á providencia preliminar, a nullidade 
só recahe nos actos posteriores a essa providencia (72). 



(70) A conciliação effectuada envolve uma verdadeira transacção ; 
e por isso é nnlla » sendo sobre bens de raiz, feita por homens 
casados sem intervenção das mulheres. Quando a conciliação se não 
effeclua, nâo ha transacção, e não pôde em consequência ter appli- 
ca0o a Ordenação» livro i, titulo &S; muito menos pôde iô-la a áo 
livro if titulo A?» porque essa falia de litígios, Uligar emjuizo, e a OOD- 
láliaçâo não é litigio ; sendo inquestionável que basta a repugnância 
de um 4os cônjuges á conciliação para elle ae não effectuar ; e poc^ 
tanto, quando o marido se não quer conciliar» inútil se torna a com* 
parencia da ninlher. Assim se tem decidido no Supremo Tribunal 
de Justiça : veja-se a decisão proferida em 2 de Junho de 1816 entra 
partes» recorrente Manoel José Serpa e mulher» recorrido Fraaciaco 
Xavier Cavalcanti de Moraes Lins. 

(71) A falta de conciliação produz nullidade insanável ; assim se 
deduz da Disposição Provisória» arligo 17. Esta pena é dura» e op* 
posta ao fim da Constituição e da lei ; estas quizerâo pelo meio da 
conciliação evitar litigies : aquella os multiplica. Seria mais proficaa 
a lei se impuzesse pena ao juiz que admittisse a acção sem se mostrar 
a procedência da reconciliação, e que não invalidasse o processo. 

(72) Procede-se a um arresto» e o arrestado veoa pedir vista para à 
embargosi que se Ibe concede ; e a causa prosegue sem coociliaçioi 
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S 173. 



A conciliação feita para ura processo que se annul- 
lou serve para se começar de novo, se a nullidade não 
veio da conciliação (73). 



S 17^^ 



O objecto dá conciliação deve ser idêntico com o da 
acção; nesta não se pode pedir nem cousa differente> 
nem maior, nem devida por diversa causa (74). 

afinai deve julgar-se nullo tudo quanto se processou depois de feito 
n arresto^ mas não o próprio arresto, que a lei permittio se faça stBm 
conciliação, e portanto está isento do anathema dessa nullidade. 
Quanto ao aulor, no caso de arresto, e outros senaelhantes, pratica 
^ providencia preliminar, e não Cura de promover a conciliação, devô 
t) réo requerer para que se lhe marque um pt^azo razoável dentro 
do qual apresente a certidão de haver intentado a reconciliação» pena 
de se julgar sem elTeito o procedimento anterior. 

(73) A nullidade de um acto não pode destruir a validade dô 
t)utro ': quando um processo se julga nullo por falta das solemnidades 
devidas^ ou por incompetência, ou por outro motivo, nem por isso 
ficão nullos os documentos a elle juntos : o mesmo diremos da Con-s^ 
t;iliaçãô \ mas se esta é eivada de nullidade de si propria> então é 
indispensável ptocedet a outra* 

(7/!i) O principio do § é de pura intuição : se na áCção se pede 

cousa diirerente> segue-se que sobre ella não houve reconciliação 

12 
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CAPITULO VI. 



Dâ Citação. 



§ 175. 



Citação é o chamamento de alguma pessoa a julzo^ 
por mandado do Juiz, para algum acto judicial. Primei-^ 
ras Linhas, % 81; Mello Freire, livro 4, titulou, % !• 



antecedente : se se pede mais, esse excesso Gca a descoberto dessa 

formalidade, e o autor não o pôde obter ; mais dahi nâo se segue 

qae não deva obter aquilio de que a conciliação tratou. Também 

na acção se pode ppdir menos do que na conciliação, comtanto que 

não seja cousa diveKa. Pedro chama Paulo á conciliação para lhe 

pagar oitocentos mil réis que deve por um credito ; mas na acção 

só pede seiscentos, ou porque se recorda que antes havia recebido 

duzentos, ou porque posteriormente os recebeu ; nisto vai direito 

a seu ílm, porque a conciliação lhe cobre o pedido, e a diminuição 

de quantia não indica diversidade de objecto. Se no pedido se varia 

a causa da obrigação, também deve haver nova conciliação, quando 

Mevio cita a Sempronio para conciliar-se sobre pagar-lhe cem mil réis 

que lhe emprestou, não pôde na acção pedir essa somma a titulo de 

lhe ser devida por doação ; porque em verdade empréstimo e doação 

são cousas divçrsas^ 
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S 170, 

a 

Ella é a base essencial de todo o processo summario 
ou ordinário; pertence á defesa do réo; e a falta da 
primeira citação produz nullidade insanável. Ordenação^ 
livro 3, titulo 63, S 5 ; titulo 75, principio. 



§ 177. 



A primeira citação nao pode renuncíar-se, nem 
mesmo difficultar-se cora a clausula depositaria que é 
nulla. Ordenação^ livro /i, titulo 72; Decreto de 31 de 
Maio de Hl li (75). 



§ 178. 

Para se effectuar a citação fazrse um requerimento 
ao Juiz competente, no qual se deve declarar o nome 
do supplicante e o do supplicado, e qual o fim da cita- 
ção : também se especifica o lugar e o dia do compa- 

<«i*-^ I «. ■ II I III Ill I III nn I ■ 11 111 I III II II I I I > 

(75) A opiniãí^de Pepeira e Souza, Primeiras Linhas^ nota 191, 
de que o devedor se pôde dar por citado na escriptura para ella se 
julgar por sentença, é juslameate combatida por Almeida e Souza, 
Segundas. Liahas, nota 191 < 
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recímento; salvo se o Juiz íizer audiências regulares:» 
que então o lugar delias está subentendido» e o dia se 
entende o da primeira audiência que se fizer depois do 
4ia da citação. Ordenação^ Iwro 3, titulo 1^ §S ã e 12^ 



% 17t>. 



A citação deve ser certificada por fó do oííicial que a 
fez, e estar junta aos autos; sem isso eUes prestãia 
prova negativa da sua não existência. 



S 180. 



Pôde ser feita a citação por cinco modos,^ conCf^rme 
as circumstancias : 

1/ Por despacho simples do Jíuiz^ 

2.** Por mandado,. 

3.° Por carta. 

4/ Por precatória. 

5.- Por edital (76). 



(76.) A citação feita pela própria parte nos lermos da Offdenaçãa^ 

* 

Livro 3, titulo 1, principio, Dâo tem lugar presenletnente, tanla 
porque cahio em desuso, Priíneiras^Linhas, fiota 200 ; como porq^act 
çstão es^tinclas as autoridades qyie para ellase (azeç davão licença. 



• • 
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$ 181. 



Se o que ha de ser citado existe na terra onde habita 
o Juiz ou seus arrabaldes, basta o despacho deste na. 
petição para so fazor a citação pelo official competente.. 



8 1H2, 



Se está fora do lugar, mas dentro do municipio^ 
logo no requerimento se pede mandado; distribue- 
se aquelle depois de despachado, apresenta-se ao 
escrivão a quem tocar; e este passa o mandado, que 
deve ser assignado por elle e pelo Juiz, levando a& 
declarações mencionadas no § 178. 



8 183. 



Se o que tem de ser citado é pessoa nobre, a citação 
se manda fazer por carta do escrivão, que deve ser con- 
duzida por ofl&cial de fé, que atteste a entrega; e com 
isso, quer' haja resposta, quer não, o escrivão passa a 
certidão, Almeida e Souza^ nota 199v 
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S 184. 



Quando o que tem de ser citado está cm território 
aliíeio do Juiz que decreta a citação, passa-se carta 
precatória dirigida ao juiz do lugar onde existe o réo., 
para que o mande citar. 



§ 185. 



Na precatória deve ir declarado o nomo do que ba de 
ser citado, a razão por que, onde é morador, onde ha de 
apparecer, em que dia, a cujo requerimento, se lia de 
apparecer pessoalmente, se por procurador, e este que 
\enha bem informado. Ordenação^ livro 3, titula 1^ § 5^ 
titulo 7. 



§ 186. 

Devem as precatórias ser passadas em nome do Ino- 
perante, e nellas o nome do Jluiz deprecado antepiie-se 
ao do deprecante, salvo se lhe é inferior, e sujeito á 
sua jurisdicção. Assenta de 22 de Fevereiro de 17/Í2 ; de- 
vem ser assignadas pelo Juiz, e passar pela chancellapia> 
onde a houver. 
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§ 187. 

I 

O juiz deprecado deve cumprir a precatória, e op- 
pondo-se a parte cona embargos, deve remetle-los ao 
deprecante a quem compete o seu conhecimento* Pri^ 
rneiras Linhas^ notas 202 c 290 (77). 



§ 188. 

O citado por precatória tem, além do prazo nella 
marcado para comparecer, mais vinte dias. Ordenaqão^ 
livro 3, tilulo 1, § 18* 



S 189* 

Sè a pessoa que tem de ser citada é incerta ; quando 

li ' III II i ' I II ■ I ' i I I I ' ■ 

(77) Pôde o citado embargar a precatória por Ires fundamentos : 
1.% porque ella não venha formaiisada com os requisitos legaes i 
S."", por falta de jarisdicção do juiz deprecante ; 3.°, com matéria 
respeitante â causa principal : dada alguma das duos primeiras 
bypotheses^ o deprecado deve conhecer dos embargos e decidj-los \ 
dada a 3^*, deve remettô-los. Primeiras Linhas^ nota 290 ; Almeida e 
Souza j nota 202. A decisão do juiz pela qual manda, ou não manda^ 
remetter os embargos, contém matéria de competência : e por isso 
cabe aggravo de petição ou de instrumento. Regulamento de \b dé 
Março de 1842, artigo 15, § 1. Vide nota 376» 
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é cerlai mas incerto o lugar onde reside; quando esle 
6 certo, mas perigoso, como no caso de guerra ou peste^ 
tem lugar fazer-se a cita(;;ão editaL Ordenação, livro 3^ 
tititto 1, SS8 e9 (78)* 

§ 190. 

Esta citação faz-se dando^se pi^egôes lios Idgarês 
onde os réos por direito devem ser demandados, e 
afíixândo-^^se editaes nos pelourinhos ou lugares seme- 
lhantes, nos quaes se indique o dia em que devão 
comparecer. Ordenação dita. Nesses editaes deve ir co- 
piada a petição do autor, ou pelo menos substanciada^ 
de forma que não fique equivoco sobi*e o fim daí 
citação (79). 

(78) Estes são os casos rneacionados na Ordenaéão, Livro i, titulo í, 
§ 8 ; porém ella se estende a outros semelhantes, e como taes temos o 
da Ordenação, Livro h, titulo 6, § 1; do titulo à^, § 2, &Ci f^ide 
Primeitas e Segundas Linhal, nota 203. 

(79) A respeilo do pregões e editaes, tanto para citações^ Como 
para execuções, carece-se de grande reforma» pois os abasos são 
ImmeasoSi O oílicio de porteiro sem i^azão é considerado como tíI, 
e esse erróneo conceito faz com que as pessoas que o exercem são» 
quasi sempre* de baixa e&phera, e de um caracter pouco firme para 
resistir a suggestões; especialmente porque a falta dô méios ínt 
continua guerra com a virtude : daqui provém que muitas vezes sô 
fuzem citações e execuções sem que tenhão apparecido nem pregões^ 
nem editaes ; e se estes se chegão a aifixar^ immediatamente o inte- 
resse com mão occulta os dilacera* 
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S 191. 



Passado o termo, com certidão do porteiro de como 
ciorrèrão os pregoes, e affixou os editaes, considera-se o 
réo citado ; accusa-se a citação ; e se lhe nomêa um 
curador para o defender, com o qual corre a causa^ 
Primeiras Linhas^ nota 203. 



s m. 



Esta forma de citação é subsidiaria; sò lem lugar 
quando de outra forma se não pôde prattcar ; e deve 
ser precedida de uma justificação que verifique o 
motivo dcUa. Ordenação, dita, titulo 1, S 8 (80). 



S 190. 

A citação feila no começo da demanda se entende 
ser feita para todos os actos judiciaes ale sentença 
tlefinitiva inckisive. Ordena^ão^ livro 3, titulo 1, § 13; 



(80) A citação edital não tem cabimento nas acções d'alina, nem 
nas de reconhecimento de signal e obrigação. Primeiras Linhas^ 
nota 203. 

I 13 
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porém esta regra padece excepções, e requer-se cilação 
especial nos casos seguintes: 

1 .** Para a producção das testemunhas cuja citação 
deve ser feita na própria parte^ se está no lugar ; na 
pessoa do procurador, se está ausente; e por pregão 
em audiência, se não tem procurador. Ordenação^ 
livro 3, titulo 1, § 13 (81). 

2." Para a remessa dos autos de um para outro juizo. 
Ordenação, livro 3, titulo 20, § 9; titulo 87, § 14. 

3.** No caso de ficar a citação circumducta. Ordenação^ 
livro 3, titulo 1, § 18. 

4.** Para a addição do libello, quando nella se muda 
a substancia da demanda. Ordenação^ livro 3, titulo 3, 
§ 7. 

5.** Para a addição, em que se não muda a substan- 
cia, se a causa é tratada por procurador e a parte está 
ausente. Ordenação^ livro 3, titulo 20, §§ 7 e 8. 

O."" Para instaurar a instancia perempta. Ordenação, 
livro 1, titulo ^h, §28; livro 3, titulo 1, § 15. 

7.° Para fallar a artigos de habilitação por morte de 
alguma das partes. Ordenação, livro 3, titulo 27, §2; 
titulo 82 principio. 

8."* No caso que o advogado ou procurador adoeça. 



(81) Ha vários casos em qae se não carece de citação para ver ju* 
rar testemunhas ; taes são o da justificação de ausência, da justificação 
para arresto, e outros que se podem ver em Almeida e Souza. Segundas 
Linhal, nota 204, e nos decretos por elies citados. 
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nào cessando a enfermidade em cinco dias. Ordenação^ 
iivi^o 3, útulo 20, § 13. 

9/ Quando morre o procurador de uma parte, em 
cujo caso deve ser citada para constituir outro, pena 
de revelia. Almeida e Souza , Segundas^ Linhas y nota\ 
pagina 81. 

10.° Para ver deferir o juramento suppletorio, se a 
parte nào foi revel. Almeida dito, 

li.'' Quando as parles tratarão composição, que se 
nâo eíTectuou ; em cujo caso uma não deve proscguir 
dolosamente no feito. Almeida dito. 

12.*" Quando se procede a exame de falsidade, se a 
parle não foi revel. Almeida dito. 

* 

13."* Quando se tratado nomear louvados para algum 
arbitramento. Almeida dito. 

I/l."" Para o acto da vestoria. Almeida dita. 

15/ Para artigos de attentado (lue envolvem pena. 

§ 191. 

Depois (la sentença definitiva também se carece de 
citação especial. 

1.** Para o seguimento da appellação, eslando pre- 
sente a parte. Ordenação, livro 3, tttido 70, § /i; titulo 

79, 8 3. 

2."* Para a execução da senlença. Ordenação^ livro ?>^ 
titulo 1, S 13 ; tilido 9, S 12 ; tilulo 7G, § 2 ; titulo 86, 
principio. 
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3.** Para liquidação Primeiras Linhas^ nota 2&4. 

4.** Para o executado dar lançador. Lei de 20 efe 
Junha de 1776, S 18. 

5*** Para Ter jurar test^emunhas sobre embargos de 
terceiro e fallar a elles (82), 



S 195, 

Estas citações especiaes no progresso da causa e exe* 
eução não se fazem necessárias, se o réo foi citado para 
todos os actos judiciaes em que tal citação se carece;^ e- 
bem assim para a execução até arrematação ou adjudi- 
cação ; porém esta citação geral só tem lugar guando o 
réo está para partir para fora do império ou para pro-- 
vincias remotas* Almeida e Souza, Segundas Linlias^, 
pag. 82. 



A citação, por via de regra, deve ser feita na própria 
pessoa do réo. Ot^denàção, livro 3, titulo 2 principio 
excepto : 



9- 
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(82) De ordtaarío apeaas se' cita o exequente papa fãllar ao» embar- 
gos de terceiro ; islo é lun erro, pocquci se o domínio e p4)sse perlen-» 
cem ao executado, e não ao exequente, não deve aqnelle deixar de ser 
ouvido nesta questão ; e se o não for, segue*se q^^ue a sentença «^ 
®to deve prejudicaE. 
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1."* Quando está ausente e deixou procurador geral 
ou especial com poderes para receber a primeira cita- 
ção para o acto para que o querem citar. Grdenaqãa 
dita. 

2.'' No caso da reconvenção, para a qual pode ser 
citado o procurador da parte ausente, ainda que haja 
clausula de não poder ser citado. Ordenação dita. 

3.*" Nos casos em que tem lugar a citação edital. 
Primeiras Linhas, nota 220. 

A.** Quando o réo se occulta para não ser citadow 
Ordenação livra Ò, titulo 1,S9- 



S 197. 

« 

No caso de a parte se occultar para não ser citada^ 
o juiz da causa procede á inquirição, e verificada a 
occultação, manda fazer a citação in domièm na pessoa 
da mulher do réo, familiar ou vizinho (83). 



(&S) Pereira e Souza, Primeiras Linhas^ na nota 220, diz que por 
prallca inveterada hasia a fé do oflicial para se dar por certa a 
occultaçno; e é cerlo que assim o tenho visto praticar; mas ta| 
pratica é sem duvida um abuso conlrario á lei ; a Ordenação, Livra 
S, título 1, S ^» exige uma imjairição para se provar» tanto a occul- 
tação, como a ausência; e quem dirá que inquirição é synonymo 
de fé do oflicial ? Como é que para a ausência se faz a justifica- 
ção, e não se faz para a occuUaçàa? Cantra esse abuso já decla- 
mou Bagna, e com ellc xíilmeida e Souza, Segundas Linhas nota 220v 
onde sustenta que ello é um do5 repravados pela lei de 1& de^ 
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§ 198. 

Podem ser citados todos aquelles que podem ser de- 
mandados, e devem ser citados todos aquelles a quem 
o negocio toca. Assento de 11 de Janeiro de 1653 (8Zi). 

§ 199. 

Nao podem ser citados, por causa de seus officios t 

Agoslo de 1760, e conclue desta fórtna : «Na verdade tal eslylo é- 
digno de se exterminar do foro : Que poria mais fnmca para falsidades ? 
Um porteiro, um esbirro, ordinariamente bêbados e corruptíveis, feito 
jtiiz, 011 stipprir a justificação de testemunhas que exige a lei I Não vi 
eslylo mais irracionavel e mais opposío á lei clara : A palavra — In- 
quirição — não admitie tal inlelligencia. » Verificada a occultaeào, ou 
como deve ser^ ou como sefuz (continuando o abuso),, vai ooQicial com 
despacho do juiz, que manda proceder á citação in doavim, e não 
achando o que deve ser citado, passa disso certidão, citando a mulher 
ou familiar, e na falta um vizinho, para lhe dizer que no dia seguinte^ a 
tal hora, esteja em casa para ir citar: no dia seguin-te, d hora marcada 
volta o oíTicial á casa do réo, e não o achando, faz a citação na mesma 
pessoa cm que havia posto a hora, havendo-a poi* levantada : como o 
•oíficial tem de praticar dous actos em dous diasdiversos3.é claro que 
deve passar duas certidões, e não uma só. como alguns fazem illegal- 
mente. Também se deve notar que o familiar ou vizinho, em que se ha 
de verificar a citação, deve ser pessoa capaz de ser citada, e por-lanto 
não pôde ser o impúbere, o demente, o escravo, etc. 

(8i) Os procuradores fiscaes podem citar-se sem carência de lii- 
ccnça. Providencia de i2 de Junho de 18^1. 
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1.*" OS erabaíxadoreâ durante o tempo de sua missão. 
Ordenação, livro 3, titulo li; os pregoeiros emquanto 
ijstão em acto de seu oflieio. Ordenação dita, titulo 9, 
§11,0 que se estende aos mais officiaes de justiça e 
funecionarios públicos (85). 



S 200. 



Em razão do lugar, não podem ser citados : 

1.** Os clérigos de ordens sacras emquanto officião; 
e os leigos emquanto assistem aos oíEcios divinos. 
Ordenação, livro 3, titulo 9, § 7. 

2."* Os que andarem *em festa de boda^ salvo para 
responder no dia seguinte. Ordenação dita, § 8. 

3.** Os que estiverem com qualquer defunto, e com 
elle forem ao enterramento, salvo para responder 
depois de acabado o officio, S 9. 



S 201. 



r 

Também não podem ser citados os noivos dentro dos 
nove dias das bodas. Ordenação dita, § 8, nem os con- 



(85) É mister que tenha começado o aclo do emprego, e não 
basta que esteja para se começar. Aviso de \^ de Fevaeiro de iò'ò^» 
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jjuges, íilhosj pais ou irmãos do fallecido nos ttove dias 
de nojo* Ordenação dUãj § 9. 



S 202. 



Em razão do respeito, nSo pôde ninguém requerei* 
a citação de seus pais ou ascendentes, ou sejão legí- 
timos ou haluraes, ou adoptivos; nem de sogro ou 
sogra, padrasto ou madrasta, emquanto durar a affini* 
dade ; nem do seu patrono, ascendentes ou descenden* 
les, sem primeiro obterem licença do juiz» Ordenação 
ditay S i e seguintes (86)* # 



S 203. 



Ao doente se concedem nove dias^ e outros tantos 
se a moléstia for prolongada. Ordenação livro 3, titulo 
9, § 10 t ao procurador doente só se concedem cinco 
dias. Livro 3, titulo 20, %l^. 



(86) É bastante que o supplicaúte> no requerimento, faça menção 
da qualidade do supplicado^ e peça a vénia ou licença^ e que o 
juiz mande proceder á citação para aquella se considerar outorgada . 
Primeiras Linhas, nota 219» 
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§ 20L 



Toda a citação deve ser feita de sol a sol. Ordenação 
tivro 3, titulo 1, § 16; em dia não feriado, § 17 (87); e 
por official competente (88). 



^ 205. 



A citação deve ser accusada em audiência. Ordenação^ 



(87) A citação feita em tempo de ferias em honra e louvor de, 
Deos é nulla, ainda que as partes consintâo nella; Ordenação,Livro 3^» 
titulo ij S<l7; titulo 18, principio'; excepto: 1*, se o réo eslâ para 
se aasentar : 2.% se a acção pôde prescrever. Ordenação dita § 17 ; 
S,"^, em caso de sequestro ou embargo, Almada e Sousa, nota 222. 

(88) Os officiaes competentes paA fazerem citações são os escrivães 
e t)S chamados officiaes de justiça ; estes são nomeados pelos juizes 
municipaes d'entre as pessoas de sua jurisdrcçao,maiores de vinte e um 
annos, Código do Processo, artigo âl; só esses e os que tiverem litulos 
de serventia vitalícia, vistos e mandados cumprir pelos juizes munici- 
paes,serâo reconhecidos por taes.Nomeão-se quantos forem necessários 
mas fixado o seu numero, e participado ao governo, só poderá ser aug*- 
mcntado com permissão delle, Artigo à^; Aviso de 5 de Agosto de 1835. 
Elles -não teÊa ordenado. Portaria de 8 de Junho de 183A. Os escri- 
vães e officiaes do juizo de paz não podem fazer citaçées para negócios 
concernentes ao juizo municipal, excepto no caso do artigo 7 da DispO" 
siçãa Provisória Official de 2 de Jamiro de 1840, 

I. ih 
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livro 5, titulo 1, S 12 ; essa accusiação é indispensável* 
Alvará de 22 de Janeiro de 1810, S 33 (89). 

§ 206. 

O comparecimento do citado em juizo sana todos os 
defeitos da citação, ainda que appareça para argui-los. 
Primeiras Linhas^ % 94, nota 232 (90). 



(89) Ha porém casos em que por praxe do fôro não se accasa a cita- 
ção ; e por certo seria supérflua lai accosaçâo; taes são qaaodo se fa2 
citação para perjurar testemunhas ^ para ver passar o processo ao se- 
gundo advogado; para ver procedera um exaiQe ou vestoria^ já antes 
legalmente preparada ; para intimar qualquer despacho ou sentença: 
todavia» quando a citação vai acompanhada de alguma pena, deve in- 
dispensavelmente ser accusada em audiência. 

(90) Almeida e Souza, Segundas Linhas, na noia 232, fa2 uma dis- 
lincção que me parece bem judiciosa ; a saber, se o réo, arguindo a 
nulliciade» tem em vista unicamente fazer reiterar a citação para demo- 
rar^ então procede a regra de ílcantudo sanado pelo comparecimento; 
mas» se elle tem um interesse especial na nullidade da citatçãOi afim de 
que esta não interrompa a prescripção, ou não produza lilispendencia, 
ou para que não haja prevenção, ou não haja altent&do, etc» então 
pode argui-la por si ou por seu procurador. Cumpre também ter em 
vista que esse comparecimento não pôde terumeíTeito retroactivo; e 
por isso o principio se deve limitar ao caso em que o réo apparetje 
nntes de ter sido lançado, e a tempo que se lhe não lolha a sua defesa. 
Finalmente,se o defeito provém de haver sido a citação decretada por 
juiz incompetente, sendo a sua jurisdicção improrogavel, ou de ler 
sido fei.ta em um dia feriado em honra de Dcos> não se pôde sançir 
com o comparecimento. * 
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S 207. 



Os estrangeiros citão e são citados pelas justitjas ter- 
riloriaesem qualquer parte que se achem, ou transi- 
tória ou fixameate. AvXm de 14 de Setembro de 1833. 
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CAPITULO VIK 



Da Goqtumacia e Revelia, 



§ 208, 



Contumácia é o acto de desprezo daquillo quo deter- 
mina a lei ou o juiz competente. VicaL 



% 20». 



A contumácia pôde consistir : 
1.*" Em não comparecer; 
2.° Em não responder; 
S."" Em não fazer o que se ordena se faça; 
/|..° Em fazer aquillo que se veda fazcr-se. Almeida e 
Souza. Segundas Linhas, nota2òò (91). 
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(91) Se o autor ou réo não comparecem, quando devem, em juizo,. 
dá-se a contumácia in non comparendo : nesle caso as penas mais le- 
gues sâo a absolvição da instancia e o proseguimenta da causa à re^-^ 
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§ 210. 



Pode haver contumácia tanlo da parte do autor, 
como da parte do réo. 



S 211. 



Quando o autor não apresenta a citação na audiência 

~^ ■ r - r 1 - - ^ - - r j Ml ■■■ j ■ 1 , r _ 1 ■_ I u I !■ ■ ■ 111 I -■ — T-r t t ■ 1 ' 

lia : Sfe algum dos litigantes não quer responder ao que lhe é precei- 
tado^ dá-se a contumácia in non respondendo ; como succede no quo 
nâo quer depor; a pena mais adequada consiste em ser havido por 
confesso; Ordenação^ Livro 3, titulo 53, § 13; se algum repugna fazer 
o que se lhe ordena legalmente, como acontece ao réo que recusa 
entregar a cousa em que foi condemnado, apresentar os documentos 
cuja exhibição se lhe preceita ; ao inventariante que não acaba o in* 
venfario nem dá partilha no prazo marcado, etc.,dá-se a contumácia 
in non faciendo; neste caso pode a pena ser a de se praticar o acto ju- 
dicialmente, á custa do contumaz; pôde ser a de sequestro, a de prisão, 
a de prejuizos, perdas e damnos; a de se julgar nullo o instrumento ; 
ou qualquer outra que esteja em relação com o objecto. Se algum 
delles faz aquillo que lhe é vedado, como succede no caso de nuncia^ 
çào de obra nova, se o réo a prosegue ; no de sequestro de posse ; se 
qualquer dos litigantes quer praticar actos possessórios, etc, dá-se a 
contumácia in faciendo i e a pena mais própria é a de demolição, de 
altentado, de restituição ao antigo estado, de prejuizos, e outras que 
as partes requerem em suas petições ou artigos ; mas cumpre notar 
que muitas vezes essas penas são exorbitantes, e que ellas nunca podem 
exceder o valor do objecto demandado. Ordenação^ Livro U, titulo 70. 
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para a qual fez citar o réo, fica cila circumducta. Se a 
réo apparece com contra-fé, pôde pedir absolvição da 
instancia, e o juiz condemna o autor nas custas; porém 
quando mesmo o réo não requeira a absolvição, a cita- 
ção fica sem effeito e deve renovar-se. Ordenação, iivi^a 
3, titulo 1, S 18, titulo l/i, principio. 



S 212. 



Sendo o réo citado outra vez, se torna a haver a 
mesma contumácia do autor, pôde aquellc pedir segun- 
da absolvição da instancia; mas se isso se verificar ter- 
ceira vez, pôde pedir a absolvição da acção; em cujo 
caso não pôde ser mais demandado por tal motivo. 
Ordenação, livro 3, titulo 14, principio (92). 



S 213. 



Se o autor, ainda que accuse a citação, não vier com? 
libello ao termo que lhe for assignado, o réo é absol- 



(92) Das duas primeiras absolvições de ÍDstancia cabe aggravo de 
petição ou instrumento, Ordenação^ livro 3, titah IA, principiou 
Regulamento de 15 de Março de 18^2, artigo 15, § 2; porém da 
terceira deve inlerpôr-se appellação, pois tem força de defiailLva. 
Ordenação, livro Z /titulo 69 principio. 
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vido da instancia, e aquelle condeninado nas custas. 

Ordenação i livro 3, titulo 20, §18* 



S 2Í4. 






Se o autor apparece em juízo, e intenta sua .acção 
por libello ou petição por escripto, e se ausenta sem 
deixar procurador, pode o réo, ou pedir absolvição da 
instancia e condemnação do autor nas custas, ou pro- 
seguir na causa á revelia deste, assignando-se-lhes 
todos os termos como se presente fosse. Ordenação, 
livro 3, íiliilo l/l; g 1. 



S 215. 



Se o autor, tratando questão sobre bens de raiz, e 
sendo casado, não trouxer procuração de sua mulher, e 
não fizer supprir a falta de consentimento delia; ouse 
não fizer citar a mulher do réo, será este absolvido* 
Ordenação^ livro 3, tiltilo^[iÍ,^<§ 2 e 5. 

§ 2iG. 



Se o autor não junta ao libeílo a escriptura publica* 
ou que tenha tal força da qual fez menção, ou sem a 
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qual o não possa provar, deve, a requerimento do réo> 
proceder-se a absolvição, Ordenação^ livro 3, titulo 20^ 
§ 22; Assentos de 23 de Novembro de 1769 e de 5 de 
Dezembro de 1770 (93> 



S 217. 



Sempre que o réo seja absolvido da instancia, deve o 
autor ser condemnado nas custas; e sem as pagar oa 
depositar, não pode tornar á dita demanda. Ordenação, 
livro 3, titulo lá, §3. (94). 



(93) Emquanto o réo requer e o juiz delibera^ isto é, emquanto 
SB não eíTectua a absolvição, pode o autor juntar qs documentos e 
obstar á absolvição, Assento dito ^ (íel7ô9. Ha casos em que cessa a 
obrigação da apresentação, que se podem ver em Pereira e Souza> 
Primeiras Linhas, nota 269. 

(9i) O deposito judicial, depositando-se o importe das custas fe o 
premio do deposito ou somma maior, com intimação da parte para 
o levantar, equivale ao pagaqaenlo. Primeiras Linhas, nota SdS ; e 
ainda que o absolvido se opponha ao deposito, pôde o autor cita-lo 
para a acção em que houve a absolvição, e proseguir com ella. Tenhp 
visto alguns litigantes dolosos extrahir sentenças de absolvição, nâo 
exigir as custas, nem as querer receber, só com o fim sinistra de se 
oppôrem á renovação d^ instancia, allegando que as custas ainda não 
estão pagas ; e quando para as receber são citados, armão taes Ira- 
passas, que essa questão dura mezes e annos. As leis não podem 
favorecer a fraude e o dolo; e portanto a providencia do deposito lem 
sido constantemente admiltida: ella salva os direitos do aulor c os 
áo réo. 
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S 218. 



Se o réo citado não comparece em juizo por si nem 
por seu procurador, é lançado» e prosegue-se no feito 
á sua revelia. Ordenação» livro 3, titulo 15 principio. 
Se depois apparece antes da sentença passar em julga- 
do, toma o feito no estado em que se acha; e depois 
disso só pôde vir com embargos á execução. Ordenação 
dita, $1; e titulo 87, S 1 (95). 



§ 219. 



Se alguma das partes não vier com os artigos de 
contrariedade, replica ou treplica no prazo compe- 
tente, será lançada por pregão em audiência, Ordenarão, 
livro 3, titulo 20, S Í9; mas será admittida, e rescin- 
dido o lançamento, vindo até á primeira audiência 
seguinte, allegando razão juridica, sem mais prova que 
o seu juramento, § 20. 



(95) Ao réo lançado se assignào todos os termos á sua revelia^ 
Gouio se presente fosse. Primeiras Linhas, nota 242. 



I 15 
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CAPITULO VIII. 



Da Instancia, 



S 220. 



Instancia é o curso legai da causa até íinal deci- 
são (96). 

S 221. 



Díz-se primeira instância o curso da causa no juizo 
onde a mesma se intentou ; e segunda o curso delia no 

(96) Também se diz instancia a lide proposta perante nm juiz ou 
tribunal. Esta é uma das definições dadas por Vicat. Vocabulário 
JuridicOy e é seguida por Biret, Focabulaire des Cinq Codes ; e pelo 
Dictionaire General Baisonné de Drolí Civil Moderne ; ella me parece 
preferível â de Pereira e Souza, § 103, que diz ser o espaço de tempo 
dentro do qual se trata, e determina a causa com a decisão íinal ; 
mas em ambas achei inconvenientes ; e á vista das disposições das 
leis respectivas, adoptei a que apresento, quiçá a mais inexacta. 
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tribunal para onde subio por meio de appellação (97). 
Também se diz instancia superior ou inferior com re- 
lação á superioridade ou inferioridade do juizo ou 
tribunal onde corre. 



S 222. 



Na appellação se contém consequentemente uma 
nova instancia. Ordenação, livro 3, titulo 27; e a execu- 
ção também é considerada como tai. Almeida e Souza, 
nota 2i!i8. 



S 223. 



A instancia acaba : 1 •'', pela absolvição do réo ; 2.% pela 
sentença final. Ella se suspende: 1.% pela morte de 
algum dos litigantes, Ordenação, livro i^ titulo 27, S 2; 
titulo 81, principio; 2.% pelo lapso do tempo, se passão 

(97) A GoQstituição. no artigo 158, diz que as relações decidirás 
em segunda e ultima instancia, mas admittindo o recurso da revistai 
para o que prescreve um supremo tribunal de justiça ; e sendo licito^ 
segundo a organisação delle, ás Relações revisorias julgar como lhes 
aprouver, não só em opposição à decisão da Relação em segunda 
instancia, como até (o que me parece uma anomalia) contra a decisão 
do supremo tribunal, torna-se consequente^ seja qual fòr a definíçft* 
de instancia» que nio temos só duas, mas tres^ e &8 v^xes (joatrot 
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seis mezes! 
ou estando 
se fallar a 

livro 3, íiíi 



Diz-se a 
absolvição 
novamente 
Tições, 6ca 
a acção. O) 



Quaadò 



(dS) Parece 
instancia e su 
litigantes, e p< 
rentes iasianc: 
sar que, depoi 
titnio 27, § 2, 
isto é diverso 
passará aos he 

{99) Cumpr 
a primeira opt 
Tição de toda 
Souza, Segand 
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* 

tempo, é mister citação para que eila prosiga; e quando 
o está pela morte de alguma das partes, deve haver 
habilitação (100): depois disso, prosegue no estado em 
que se achava^ e com todas as suas qualidades. Orde- 
nação, livro 3, titulo S2 principio ; Primeiras Linhas, 

S 107. 



(100) Apenas consta da morle em juizo, deve parar o andamento 
da causa, seja qual for o seu estado, até que promova a habilitação 
quem nisso tiver interesse. Aquelle que assevera a morte deve apre- 
sentar a certidão, sem o que a causa deve proseguir, se a parte ou 
procurador contrario negar o acontecimento. Tudo quanto se pra> 
ticar depois de constar em juizo da morte é nuUo; pois com ella 
cessão os |)oderes das procurações do faliecido, e os herdeiros não 
se podem defender sem ser citados. O cessionário também deve ha- 
bilitar-se, salvo tendo cessão com procuração em causa própria. 
Primeiras Linhas, nota 2õ2; mas nem por isso pela cessãa acaba, 
nem mesmo cessa a instancia ; antes o feito sempre prosegue com o 
cedente, eraquanto o cessionário não apparece ; e depois disso prose- 
gue com este. 
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CAPITULO IX. 



Do labello. 



S 226. 



Libello é a deducção escripta e articulada da acção 
do autor^ pedindo 6in juizo a condemnaçao do réo* 



S 227. 



O libello deve ser considerado como um verdadeiro 
syllogismo, em que o direito forma a maior, o facto a 
menor e o pedido da condemnaçao do réo a con- 
clusão. Almeida e Souza, Segundas Linhas^ nota 262. 



S 228. 



A matéria de direito pátrio nSo carece ser allegada ; 
mas quando a acçSo se basêa em direito consuetudi- 



PRAXE FORENSE 110 

nario, ou em direito estranho, deve allegar-se esse 
costume ou esse direito, para se provar. Ordenação, 
livro 3, titulo 53, SS '7' 8 ^ 9 (*01)- 



S 229. 

A matéria de facto deve ser desenvolvida com toda 
a clareza: se se demanda uma herdade ou casa, 
deve-se declarar o lugar certo onde está, as suas demar- 
cações e confrontações : se se demandarem moveis ou 
semoventes, devem declarar-se os sígnaes, a quanti- 
dade e qualidade. Ordenação, livro 3, titulo 20, § 5, e 
titulo 5i^ principio {i02). 

(101) O direito pátrio não carece ser artícalado, porque elle é 
certo e não exige prova ; basta desenvolvê-lo nas razões finaes : 
avolumar com elle o libello e mais articulados é mostrar uma 
erudição estéril e intempestiva. Quando porém o direito é consuetu- 
dinário, cumpre então articula-lo, para se provar o costume e a sua 
antiguidade ; pois que só pôde ser attendido excedendo a cem annos, 
não sendo contrario á lei escripta e sendo conforme à razão. Lei de 
18 de Agosto de 1769, § 9 : e a existência de tal costume é questão 
de facto sujeito à prova, que incumbe a quem o allega; Heineccio^ 
1,§ j20; Borges Carneiro, Direito Civil, § 15, n.* 7. Pôde haver 
questões que se devão decidir pelo direito estrangeiro ; Ordenação, 
Livro 3, titulo 59, § 1 ; e então é necessário allegar e provar a exis-« 
tencia desse direito. 

(102) Algumas vezes não se pôde observar a regra estabelecida no 
artigo; isto succede nas acções universaes e em outras; assim como 
na de petição de herança, etc. ; e então, sendo o pedido incerto » 



lao 



PBAXB POBBNSE 



S 230, 



A conclusão do libelio deve ser mui terminante» 
clara e congruente (103): Primeiras Linhas^ § 112: 
nella se deve pedir a cousa principal com seus rendi- 
mentos ou juros (104). 



deye fazer-se a liquidação na execução ; Ordenação ^ livro 3, titulo 6^, 
§ 3 : o mesmo succede com os fructos ou rendimentos pedidos como 
accessorio do principal. Ordenação dita, § 2; Primeiras Linhas, 
nota 258. 

(103) Para que a conclusão do libelio seja congruente é necessário 
que o advogado se penetre da natureza da acção que vai intentar : 
seria um erro, em acção de força turbativa, pedir a restitnrção ; em 
acção de espolio, pedir a manutenção ; em acção de reívindicaicão, 
não a dirigir contra o possuidor, &c. Insensatas são as partes que 
buscão um hábil jurisconsulto para lhes arrazoar a causa; e íião de 
um rábula ou leguleio a factura do libelio. Forme-se a base do 
edifício por mão hábil, que diíHcilmente cahirá. 

(10^) Ainda que a Ordenação, livro 3, titulo 66, § 1, diga que, 
quanto às custas, fructos e interesses, pôde o juiz julgar aquillo que 
se mostrar pelo feito que accresceu depois da lide constestada» coiB' 
tudo nunca no libelio se deve omittir o pedido dos rendimentos 
ou juros : l.*", porque muitas vezes os rendimentos se devem desde a 
indevida occupação^ como succede no possuidor de mà fé.; e os juros 
se devem desde a mora ; e a lei citada só permitte ao julgador qoe 
condemne desde a lide contestada; S.*", porque as palavras — pôde 
julgar — , empregadas pela Ordenação, não impõem obrigação; ^ 
tenho visto juizes recusarem-se a tal condemnação por não haver o 
pedido explicito. 
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S 231. 



O líbello não deve conter artigos icnpertinentes> que 
nada aproveitem á intenção do autor; nem injuriosos^ 
salvo se forem necessários a bem da causa (105); 



% â3â. 



A conclusão do libello predomina sobre a narração^ 
e portanto mais se deve attender áquella; Segundas 
Linhas, nota 262, n.*^ 3, comtanto que não seja contra- 
ria ás premissas^ 



S 233. 



O libôiio pode ser alternativo ; e ha casos em que é 
indispensável que o seja (106)^ 

------- — - - -- - 

(105) Este mesmo principio é appliéavel a todos os outros arti- 
culados. Se a parte exigir que sejâo assiguados os artigos injuriosos, 
deve o articulante ser a isso obrigado ; e não o pôde fazer por pro- 
curador, salvo com poderes especiaes. Segundas Linhas, nota 260. 
Não os assigaando, devem ser riscados. Código Criminal, artigo 2líí. 

(106) Deve de necessidade ser o libelto alternativo : l.*", na acção 

hypothecaria, em que se pede que o réo» ou pague a divida, ou en- 
1 16 
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S 234. 

No mesmo libello se podem accumular diversas 
acções, sendo compatíveis e tendentes ao mesmo fim, 
ou a fim diverso, comtanto que não sejão contra- 
rias (107). 



tregue a cousabypoihecada. Ordenação, livro h^ titulo i, principio; 
2.% na acção de lesão enorme, em que o vendedor tem a escolha de 
dar o excesso, ou desfazer a venda. Ordenação, livro A, titulo 13, 
§ 1 ; 3.% na acção de esponsaes, em que o róo lem escolha, ou de 
eiTectuar o matrimonio estipulado, ou de pagar a pena convencio- 
nada, ou a que se arbitrar. Lei de 6 de Outubro de 17d^, § 8; 
Corrêa Telles, Doutrina das Acções ^ § 57 ; A.*, no caso em que o con- 
tracto dà ao obrigado a escolba de dar ou fazer uma ou outra cousa. 
Pôde ser alternativo no caso em que por contracto a escolha sej^ 
do autor; pois^ supposto possa fixar o pedido e escolher, nada veda 
que ceda desse direito a favor do réo. Muitos outros casos se 
podem ver em Silva á Ordenação, livro 3, titulo 20, g 5, a n.® 
27 em Boehmer, ad Pandectas, tom. 2, exercido 26 — de libelíis alter- 
nativis — e Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 262^ n.^ A. 

(107) Pôde cumular-se a acção de reivindicação com a publiciana, 
a petição de herança com a reivindicação, e nestes casos e outros 
semelhantes o fim é o mesmo : pode cumular-se a acção de 
filiação com a nuUidade de testamento e a petição de herança: 
podem no mesmo libello envolver-se diversos pedidos por diíTerentes 
obrigações contra o mesmo réo ; e nestes casos o fim é diverso. 
Podem figurar muitos autores no mesmo libello, quando todos elles 
figurarão na obrigação ou obrigações, base da acção : em caso 
contrario^ cada um deve propor a sua acção, ou fazer todos cedência 
a um. 
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§ 235. 

A interpretação cio Itbello deve fazer-se, quanto for 
possiveU em favor do autor* Se^çundas Linhas, nota '211 
(108). 



S 23G. 



Devem juntar-se-ihe todos os documentos que sejão 
escripturas publicas, ou tenhào tal forca, de que elle 
faça menção, ou sem os quaes se não possa provar, 
Ot^denacãOf livro 3, titulo 20, §§ 22 e 24 ; Jsseiíto de 5 
de Dezembro de \11 ; porém, havendo omissão, podem 
juntar-se até que o juiz, depois de arguida e averiguada, 
absolva o réo. Assento de 23 de Novembro de\169. 



S 237. 

* 

No libello deve declarar-se o valor das cousas deman- 
dadas; Regulamento de 9 de Jbril de I8lx2, artigo o.", e 
de\5 de Marco de 18íi2, artigo 35 (109). 



(108) O mesmo procede a respeito de todos os, mais artigos, fa/.en- 
do-se a inlerpretaçuo sempre a favor do arlicidanie. 

(109) Esta determiiiaçào nào se compadece com as normas do 
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S 238. 



o libello costuma orgaqÍ7.ar-^ãe senrlo acompanhado 
de certas clausqlaa designadas por meio de certas 
letras (110), 

S 239. 

O libello deve ser offerecido em audiência : ou na pri-^ 
meira em que se accusa a citação ou na imipediata; e 



justo^e moitas vezes é inexequível : quando os autores tem a certeza 
de que os réos hão de ser condecoDados^ ou grande probabilidade 
disso, podem elevar o valor das causas que não tenhão por objecto 
quantia certa a um excesso descomedido, sõ para vexarem com a 
dizima aos seus contrários; devem portanto estes ter os meios de 
impugnar os valores excessivos. Qa causas em que é impossivel fixar 
um valor certo, ou mesmo, approximado, como pa de petição de 
herança^ na de prejuízos não liquidados, &c, 

(HO) Depois dos nomes dos autores e réos, e antes dos — provarás— 
se costumào pôr as letras — E S, C. -^ que querem dizer — E se 
cumprir, — ou E S. N.— e sendo necessário — : e no fim delle as 
letras -i-F. P. — Fama publica. — P. ^.—^ protestos necessários. -^^V. 
R. e J. — Pede recebimento e Justiça — M. J. M. — Meliori júris modoy— 
ou — Peto melhor modo de direito — E C. — E custas, — ^ Qs escri piores 
fizerão grandes commentarios sobre a utilidade e eGTeilo destas claa- 
solas ; mas ellas são desnecessárias em face da Ordenação, livro 3^ 
iituto 63 : à praxe é somente quem as conserva. 
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nesse acto se assignão duas audiências ao réo para jun- 
tar procuração (se ainda não está junta) e para con- 
trariar. 



§ 240. 



Depois de oíFerecido o libello, ainda pode addir-se, 
emquanto o caso está re integra^ Ordenação, livj^o 3, 
titulo 1, § 7; titulo 20; %1. Para isso se pede licença 
ao juiz; Primeiras Linhas^ nota 266 : para a addição nçio 
se carece de nova citação, porque ella não nauda a 
substancia da acção; mas deve-se dar vista ao réo de 
todas as addições , marcando-se-lhe termo para se 
aconselhar e responder. Ordenação dita, S 8 (Hl). 



(Ill) Também se podem addir todos os mais arti^os^ como contra- 
iedade, replica, treplica, artigos de habilitação^ de falsidade, de 
preferencia, &c. ; não se podem porém addir embargos n chancel- 
laria, Primeiras Linhas, nota 366 ; « até isso seria impossível, visto que 
taes embargos se devem oppôr no prazo improrogavel de cinco dias ; 
Begulamento de S de Janeiro de 1833, Artigo 57, Também se não podem 
addir embargos á sentença nos próprios autos, salvo vindo a^addiçâo 
dentro dos dez dias da lei ; nem embargos á execução, salvo sendo 
(ienlro dos seis dias da Ordenação, livro 3, lítulo 87, principio ; porém 
os embargos em começo de cansa, que servem de constestação, podem 
addir-se, ainda depois de impugnados, emquanto não são contra- 
riados 
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S 2H. 



Na addíção não pode mudar-se a substancia da 
acção (112). 






V (112) A Ordenação, livro 3, titulo i, § 7, permttUa o mudar-se 
a substancia wd'a acção, havendo nova citação e pagamento das custas 
feitas ; e então proseguia o feitp coin essa mudança ; mas. como hoje 
todos os processos (salvas as excepções legaes) devào ser precedido» 
de reconciliação, torna-se claro que o melhor expediente a seguir 
consiste em desistir da causa primaria e intentar outra, que- se 
considera mais acertada. 
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CAPITULO X. 



Da Defesa 



S 242. 









x-\ 









, Accusada a citação contra o réo, deve elle juntar 
procuração para se defender, e afim de proceder 
com regularidade, deve investigar o seguinte: 

1.° Se o juiz é suspeito. 

2."" Se elle é competente. 

ô."" Se precedeu reconciliação, quando é necessária. 

li.'' Se o autor é parte legitima para demandar o 
direito que diz ter. 

5.'' Se é pessoa capaz para estar em juizo. 

6.** Se tem procuração da mulher, em questão de 
bens de raiz. 

7."* Se, havendo menores, figura o seu tutor e elles 
mesmos, passando de 14 annos os varões, e de 12 as 
fêmeas ; e se tem curador á lide. 

8."" Se as procurações são legitimas e legaes. 

9." Se o são os substabelecimentos. 
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10*® Se o líbeiio está assignado pelo advogado no^ 
meado. 

11/ Se elle réo é parte legitima para ser demandado. 

12." Se todos os réos estão citados. 

IS."" Se está em círcumstanoias de chamar alguém á 
autoria. 

l/i.** Se tem matéria para reconvir* 



S 243. 



A defesa pôde deduzir-se, ou por meio de altegaçâo 
juridíca, ou por meio de excepçãOi ou por contra- 
riedade ; e algumas vezes por meio de embargos, que 
servem de contestação (113). 



II III 



(li 3] Dois embargos oppostos em prindpid de òauda se dá tísU 
para impugnar e sasteatar; â quando elles se recebem, fica a causa 
correndo o curso ordinário^ se a natureza delia nâo exige a snmma* 
riedade. 
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TITULO I. 



Da allegaçfto contra o libello. 



S 244. 



Se o réo vir que o libello é inteiramente inconclu- 
dente , e tal qpe por elle não pode o autor ter acção 
para demandar o que pede ^ pôde , no termo que lhe 
for assignado para contrariar , razoar por escripto con- 
tra elle; Ordenação, livro 3, titulo 20, $ 16 (114). 



S 245. 



O juiz manda dar vista dessas razões ao < autor para 
lhe responder á primeira; e depois se fazem os autos 
conclusos : se lhe parece que o autor não pôde ter 
acção, absolve o réo da instancia , e condemna aquelle 
nas custas : se lhe parece que o libello foi bem rece- 



(li/i) Nancã se deve lançar mão deste meio de defesa senão 
quando o libello for inteiramente itiepto ; neste caso é escusado pro- 
longar a existência de um litigio que deve morrer no seu começo : 
todavia essa mesma mataria pôde ser deduzida por meio de excepção. 
I 17 
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bído , manda que o réo venha com sua contrariedade 
á primeira audiência, e condemna o seu procurador 
em 6^000 rs. , sendo o caso tratado na corte , e em 
1^500 rs. sendo tratado em outra parte. Ordenação 
dita. Alvará de 16 de Setembro de 181 /i. 

§ 246. 

Na primeira hypothese a decisão tem força de defi- 
nitiva; e por isso delia cabe appellação (e tambeoai 
pode ser embargada) : na segunda não ha appellação 
nem aggravo. Ordenação dita. 



TITULO II. 



D«f Ezeepçôes e raa divitfloi 



S 247. 



Excepção é a allegação articulada do réo para dilatar 
ou extinguir a acção (115). 

(115) A deGnição dada por Pereira e Souza no § 121 não noie 
parece exacta : a definição deve ser tal, que abranja todo o definido, 
e aquella não comprehende as excepções dilatórias. 



PBAX£ FORENSE J31 



S 248. 



As Excepções se dividein em dilatórias e peremp- 
tórias: estas extinguem totalmente a acção; aquellas 
demorão-a sem a extinguir. Ordenação , livro 3 , titulo 
20, §§ 9 ^ 15, titulo 49 , e titulo 50 (116). 



ARTIGO I. 



Das Exeepçdefl dilatórias. 



S 249. 



As Excepções dilatórias podem reduzir-se a quatro 
classes : 

1.^ Das que respeitão á jurisdicção do magistrado. 

(116) Tem sido mui varia a opinião dos escriptores sobre a classifi- 
cação das excepções : quem quizer disso convencer-se pôde consultar 
Pothier^ Traité dela Procédure Civile, chapitre 2; D ictionnaire general 
raisonné de Droit civil moderne; e enlre os nossos a Mello Freire 
livro A, littilo 13; Pereira e Souza, nota 2Sl; e Almeida e Souza, 
Segundas Linhas, capitulo 20, onde transcreve os escriptores antigos 
de mais nome. Todavia, por maia divisões ou subdivisões que se 
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2/ Das que respeitão á legitimidade das partes ou 
seus procuradores. 

3.' Das que respeitão ao processo. 
li.^ Das que respeitão ao negocio. 



S 250 



Entrão na primeira classe as excepções : 

De suspeição (117). 

De incompetência ou declinatoria fori (118). 

facão, todas as excepções tem por fim ou diíTerir ou excluir a intenção 
do autor ; e portanto todas se refundem em dilatórias e peremp- 
tórias: muitos querem que as declinatorias sejào distinctas; mas o 
citado Pothier convém que elks são dilatórias. Segui pois essa 
divisão simples ; e, tendo sempre em mira a sua natureza exclusiva 
ou dilatória, as classifiquei como melhor entendi. 

(117) Esta excepção de suspeição tem uma marcha dífíerente 
e mais complicada; por isso delia trataremos em artigo separado. 

(118) A excepção de incompetência ou declinatoria deve ser tratada 
aotes de qualquer outra, excepto a de suspeição, que lhe prefere ; 
Ordenação, livro i, titulo 20, § 9, titulo A9, $ 2. Se outra primeiro 
se allega, dá-se o consentimento no juizo, e jâ se não pôde declinar, 
salvo sendo a jurisdicção iroprorogavel, o que se evidencia das pala- 
vras da cilada Ordenação — Se eile fôr capaz de prorogação. — 
Opposta tal excepção, o juiz nada pôde decidir ou fazer sobre a causa 
principal, sem se decidir a competência; e a causa, por mais sum-** 
maria que seja, fica suspensa; Assento de 23 c/e Março c/é 1786, 
Primeiras Linhas, nota 290. Da decisão sobre esta excepção ha 
aggravo de petição ou instrumento; Ordenação, livro 3, tituío 20^ 
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De prevenção oa litispendencia (119). 
De arbitrio pendente (120). 
De inhabiiídade «lo juiz (121). 



S 9 ; Regulamento de iò de Março de 18A2, artigo íò, §1. Alguns, 
em vez de virem com declinatoria no juízo declinado, pedem avoca- 
toria naquelie para onde querem que a causa seja remettida ; eeste 
expediente, que antigamente era muito usado, ainda hoje tem apoio 
DO aviso de 15 d» Outubro de 1832, que declarou que as avocatorias 
não são prohibidas pelo § 12 do artigo 179 da constituição, que 
só obstou â invasão dos pocieres políticos ; porém se taes avocatorias 
se não achão extinctas, seria para desejar que o fossem. Dos em- 
bargos a ellas oppostos deve conhecer o juiz deprecado quando sua 
matéria tende a mostrar a incompetência ou a nullidade da avoca- 
toria: Primeiras Linhas^ nota 601^ Segundas Linhas^ nota 601, n*^ l/i. 
(110) Para proceder a excepção de prevenção, é mister qne jà 
exista lide pendente em outro juizo, e que se verifiquem as três 
identidades de cousa, de causa, e de pessoas. A primeira citação 
é que dà o direito de prevenção, sendo mandada fazer por juiz que 
tenha jurisdicção; Primeiras Linhar, nota 291 . A acção de nullidade 
do contracto não produz litispendencia que obste á acção para 
cumprimento dsf obrigação nelle copteúda : ]W mais que se argua 
a nullidade, não se attande sem sentença definitiva qne a julgue. 
Segundas Linhas^ nota 291. Porém o contracto visivelmente nuUo, 
ou por falta de formalidades legaes e essenciaes, ou por contraio á 
lei expressa, não carece de ser annullado por sentença; basta oppôr 
á acção que nelle se basear a excepção de nullidade. 

(120) Sendo permittido ás partes nomear árbitros para decidi- 
rem suas questões, Constituição^ artigo 160*; se depois vde feito o 
compromisso alguma propõe as mesmas questões por acção judicial» 
pode oppôr se-lhe a excepção de arbitrio pendente; Silva, á 
Ordenação, livro 3, titulo 16, rubrica n.® 32. 

(121) Da excepção da inhabilidade do juiz faz menção Almeida 
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S 251. 

Entrão na segunda classe as excepções : 
De excooimunhão (122). 
De falta de impetração de vénia (123). 
De falta de tutor ou curador em causas de meno- 
res (12/i). 

De falta de consentimento da mulher em questão 
sobre bens de raiz (125). 

e Souza, Segundas Linhas, pagina 157, citando a Struvio ; e sendo 
certo que podem haver casos ena que se dê essa inhabilidade physica 
ou moral, não duvidei fazer menção dessa excepção. 

(122) A excepção de excommunhão tem o seu assento na Orde- 
nação, livro 3, titulo Â9, § U : para ella proceder era mister que a 
excommunhão fosse maior: depois que essas penas se tomarão mais 
raras, depois que as luzes do século mostrarão que essas penas 
espiriluaes não devião ter eíFeitos temporaes, que estavão em dia- 
metral opposição com a sociedade, e até com o christianismo, 
cahio em desuso essJP' excepção^ de que hoje ninguém se lembra. 

(123) As pessoas que não podem ser citadas sem vénia podem 
oppôr essa matéria por excepção. Ordenação^ livro 3, titulo 9, 
§i e seguintes. Vide § 202. 

(12A) Esta excepção funda-se na Ordenação, livro 3, titulo Jll, 
§§ 8 e 9, e respeita aos menores» mentecaptos^ ausentes, &c. 

(125] Quando a demanda é sobre bens de raiz, e o autor não 
junta procuração de sua mulher, na forma da Ordenação, livro 3, 
titulo /i7, o réo pôde allegar essa matéria: se é allegada na 1.* ins- 
tancia, ou mesmo na 2.* antes de sentença, ella é supprivel; mas 
sendo allegada depois produz nolUdade, Ordenação^ livro 3, titulo 
68, SS t e 2. 
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De falso ou iiiegitimo procurador (126). 
De illegitimidade de pessoa (127). 



S 252. 
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Entrão na terceira classe as excepções : 
De libello inepto (128). 
De ferias (129). 

(126) É necessário não confundir o procurador, falso com o iiiegi- 
timo. É procurador iiiegitimo : !.<>, o que para isso tem incapacidade 
pessoal; 2.% o que não tinha poderes para o acto de que se tratava; 
3.% o constituido por pessoa inhabil; Zi.^, o constituído por procu- 
ção de mào feita por pessoa que para isso não tinh a faculdade. É 
procurador falso : l.S o que tem procuração falsa ; 2.® o que a tem 
verdadeira» mas já revogada, e intimada a revogação : Segundas 
ZtViAa5y no^a 288. O que faz o procurador iiiegitimo p6de ser rati- 
ficado ; Ordenação^ livro 3, titulo 20, § 12: o que é feito pelo procu- 
rador falso é irremediavelmente nuUo. Ordenação, livro 3, titulo 63, 
S5. 

(127) Ninguém deve ser admittido a figurar em juizo sem se legi- 
timar; Lei de 22 de Dezembro de 1761, titulo 3» ^ 12; portanto 
quando se dá illegitimidade de pessoa^ pôde ella oppôr-se por 
excepção ; mas quando a legitimidade está desenvolvida na acção, 
então cumpre contraria-la, e aguardar a prova em tempo compe- 
tente. 

(128) Quando o libello é inepto, pôde o réo deduzir a excepção 
ou razoar contra elle. Ordenação, livro 3^ titulo 20, § 16. Vide o 
titulo 1.* deste capitulo. 

(129) Tudo quanto se faz em ferias, por via de regra, é nuUo ; Orde, 
nação, livro i, titulo 18; e por iaso, quando se praticão actos judi- 
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De nullidade do procCvSso (130). 



$ 258. 



Entrão na quarta ciasse as excepções : 

De pacto de não pedir antes do tempo (131). 

ciaes em ferias, sem qne se verifique alguma das excepções mencio- 
nadas na dita Ordenação, pôde allegar-se a nullidade por excepção^ 
da qual faz menção Mello Freire, livro h, titulo 13, §3. 

(130) Pôde haver nullidade no processo por muitas causas; v. g. 
por falta de conciliação nos casos em que se requer; por falta de 
citação, &e., e nesses casos, antes de (Contrariar, se devem allegar 
as nullidades ; e se ellas são, como as mencionadas^ da natureza 
das insuppriveifly podem allegar-se a todo o tempo ; Ordenação^ 
livro 3, titulo Ih 9 principio. 

(131) Quando existe este pacto, ou mesmo quando a obrigação é 
contrahida a termo, ou com condição^ não se deve demandar 
antes de chegar o tempo próprio; e quando alguém o faça, se 
lhe pôde oppôr a excepção; tem de ser condemnado em custas em 
dobro; e incorre na pena de não poder demanda r o réo sem pagar 
essas custas, e sem decorrer o tempo que faltava, e outro tanto: 
Ordenação, livro 3, titulo 35. Todavia, se o devedor mudou de 
circumstancias depois que contrahio a obrigação, e se torna scfS- 
peito de fallencia, então pôde ser demandado antes de chegar 
o termo; Primeiras Linhas^ nota 105; Silva à Ordenação , titulo Sò^ 
w.** 2, Code de Napoléon , artigo 1188. O credor de letras, protes- 
tando uma por falta de pagaftxento no seu vencimento, pôde protestar 
interinaiaente todas as outras não vencidas, e pedir caução quanto 
a estas, ou aliás exigi-las todas, pois desde o momento que o devedor 
falta á pontualidade se reputa fallido. Horson^ Question 152; Devil- 
leneuxe^ Dictionnaire Commerciaí^ verbo Protêt^ n.® 35; Mongahy* 
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Do compromisso. (132) 
Pretii nondum soluti. (133) 

artigo 163 y Silva Lisboa, tomo 7, capítulos 15 e 17; Code Com- 
mercial de France , artigo Ji37 , de Uespanha, artigo 1001; de 
Poriugaíy eartigo 1123. Esta doutrina está de accordo com a Portaria 
ck 18 de Dezembro de 4838, que reconhece ser esse o uso eom- 
mercial. Esse protesto intevino não dÍ5peQsa o deíiDÍtivo nas épocas 
òofí vencinaentos para que se não perca o direito regressivo, havendo 
garantes. 

(132) Quando a maioria dos credores em quantidade de somma 
concedem um prazo ou respiro ao devedor , esse accordo tiga a 
minoria; Ordenação y livro 3, titulo 78, § 8; liv^ro hy titulo ^ 7A § 3. 
Assento de 15 de Fevereiro de 1791, menos porém quanto a rebate 
de divida ; Alvará de ÍU de Março de 1780. Para que esse compro- 
misso seja valido devem ser citados todos os credores; Assento de li 
de Janeiro de 1653 ; porém pode jutgar-se para com os concordantes 
e eitar depois os dissidentes, Assento de 5 de Dezembro de 1770. A 
Resolução de 23 de Haio, em Edital de 3 de Junho de 1801, manda 
ffrzer effectivas as concordata» em que houver pluralidade legal de 
credores: o assento de 23 de Julho de 1811 declara que para se 
admittirem embargos de concordância é mister segurar o juizo no 
caso de jà haver sentença a executar ; mas quando ainda não h« 
sentença e o credor apenas propõe a acção, p6de oppôr-se-lhe ar 
excepção de compromisso. As moratórias que erão concedidas pelo 
soberano tinhão o seu assento na Ordenação, livro 3", títulos 37 e 
38^ e derivavão-se no dominio eminente da soberania sobre os 
bens^de toda a commumdade; Silva Lisboa^ Direito Mercantil, tomo 7, 
capitttta 16 : ho}e não se concedem , porque pela Constituição' o 
mooarcba não tem a faculdade de restringir as leis, e os podere& 
politicos tem linhas divisórias de suas attribuições. 

(133). Quando o comprador demanda a entrega da cousa e ainda 
náo' pagou o preço^, pôde o vendedor objectar-lhe a excepção f/reiit 

nênditm soluti ; Ordenação, livro k ,- tiudo 5 « § 1 . Corrêa Telles , 

i 18 
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Da falta de implemento do contracto. (13/i) 

Da ordem ou excussão. (135) 

Da divisão. (136) 

Da falta de deposito. (137) 

Tratado d' Acções , § 8(i9; excepto se a venda foi feita habita fide 
de pretio ; e até neste caso não pôde desfazer o contracto , e apenas 
demandar o preço ; Alvará de k de Setembro de ISIO. 

(13Ji) Se o réo, objectando a excepção de falta de implemento de 
contracto, só tem em vista adiar o cumprimento da obrigação para 
quando o autor cumprir da soa parte, então esta excepção é realmente 
dilatória ; mas ha casos em que ella tem por fins rescindir inteira- 
mente o contracto ; Segundas Linhas , nota 296 ; e então toma a 
natureza de peremptória. 

(135) Esta excepção tem por fím que o réo não seja demandado 
emquanto não for excutido o principal devedor: a.ssim o possuidor 
da hypotheca apódèoppôr, como é expresso na Ordenação, livro i, 
titulo 3 , cuja generalidade não admitte as retricções que algans 
escriptores lhe tem feito: o fiador simples^ que se não obrigou 
como principal pagador, também a pôde oppòr nos termos da Orde- 
nação, livro iti, titulo 59, excepto nos casos que ella menciona. A 
fiança commercial, ainda que simples, reputa-se conter obrigação 
solidaria; e portanto em commercío não se concede uma tal 
excepção aos fiadores ou abonadores : Código Commercial Porta- 
guez, artigo 851 ; Ferreira Borges , Diccionario Juridicip Commercial , 
verbo Fiador; Silva Lisboa, tratado 5, capitulo 14. 

(136) A excepção da divisão, conhecida do direito Romano, e 
adoptada pelo Francez, Polhier, Tratado das Obrigações^ por Corrêa 
Telles n.* A16, não foi adoptada pela nossa legislação ; Ordenação, 
livro Uy titulo 59, § 4; Mello Freire, livro U, titulo ^^ § 30; Pri- 
meiras Linhas, nota 297. O que pagar a totalidade tem contra os 
co-ré'os debendi a acçãQ negotioram gestor um; Mello Freire^ dito, 

(137) Nas transacções pôde estipular^se a clausula depositaria, e 
quando os transigentes a^ quizerem impugnar em juizo^ devem pri-» 
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ARTIGO II. 



Das Excepç6«i peremptórias. 



S 254. 



As excepções peremptórias divideni-se ern duas clas- 
ses : 

1.' das que.nascem ao momento que se contrahe a 
obrigação. 

2.* das que nascem posteriormente. 



S 255. 

As da !■ classe^ ou traxem a sua origem da pessoa 
ou da cousa : trazem origem da pessoa as excepções : 
Do senatusconsulto macedoniano. (138) 



meiro refundir e depositar aqnillo que tiverem recebido por virtude 
das transacções ; Z>t de 31 de Maio de 177 A ; assim o transigente que 
recebeu alguma cousa e que quer arguir a transacção se pôde 
oppôrá excepção de falia de propósito. 

(138) O senatusconsulto macedoniano não dá acção para pedir o 
qae se empresta aos fiihos-familias ; e esse mesmo preceito se acha 
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Do senatusconsulto velleiano. (139) 
Da nullidade do contracto pela incapacidade do 
contrahente. (1/iO) 

S 25B. 



Trazem sua origem da cousa as excepções : 
De dolo máo- {ilii) 

-' ■--■-- 

na Ordenação, IWro &, titulo 50, § 2, nem mesmo são obrigados 
os seus fiadores ; Ordenação dita; essa regra (em limitações que se 
podem ver na mesma Ordenação, §§ 3 e i; em Pereira e Souza, 
nota SOS ; e melhor em Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota SOS. 

(130) O senatusconsulto veileiano foi introduzido em favor das 
mulheres, attendendo à fraqueza do seu entender; e por beneficio 
delle são relevadas da obrigação contrahida por fiança ; Ordenação, 
livro A, titulo 61 ; esta regra também tem excepções, enumeradas no 
§ 1 e seguintes dessa Ordenação ; e no Assento de 2 de Desembro 
de 1791, publicado por Aviso de 22 de Fevereiro de 1793; Primeiras 
Linhas, nota 309. 

(l&O) Para que o contracto seja valido, devem os contrahentes ser 
pessoas babeis para cootractar : o marido não pôde alienar bens de 
raiz sein consentimento da mulher : o menor nada pôde convencionar 
sem autoridade do tutor e formalidades legaes, âcc; e portanto, 
qoan<io se verificar alguma destas ou outra hypothese semelhante, 
pode o réo excepcionar com essa nullidade. 

(lUi) Não tendo entre nós lugar a diGTerença entre contractos, 
boníB fidei , e stricti júris , são nuilos todos os contractos em que 
intervém dolo. Alguns distinguem entre o dolo causal, que deu cçi\i$a 
ao contracto, e o dolo incidente, que recahe sobre o accidental, e 
não aíTecta o substancial do contracto ; dizendo que só aquelle produz 
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De simulação. (142) 

í)o medo» — Quod metus cama, — (143) 

Do erro. (144) 



nulHdade, e que esle apeDa3 dá direito â indeinoisaçào ; Moreira^ de 
Ex$cti^lione, livro % titulo ^i, exemplo nJ^ 21; Segundas ÍÀnhas, nota 30&. 

(iA%) A simulação differe do dolo em que este consiste na fraude 
ou machinaçâo de que qualquer usa contra eiquelle com quem can- 
(racla ; e aquella con^siste na fraude ou conluio empregado pelos 
Ciintrahentes para enganar terceiros, ou estes sejão credores, ou sejja 
a fazenda nacional. Mello Freire, livro 1, titulo 8, § tO. Os cou- 
Iractos simulados são nullos ; Ordenação, livro A, titulo 71. 

(KiS) O medo suppõe falta de liberdadtí, e sem esta não ha con» 
tracto valido ; mas para a violência, donde emana o medo, iovaltdar 
o contracto, é mister que seja tal que possa fazer im^presâfto sobre 
uma pessoa animosa : metus non vani hominis , sed qui in homine 
cçnstantissimo cadat^ L. 6, ff. Quod metus causa : ò m^is necessário 
que o medo seja presente, não bastíando a suspeita de o vir a soffrer : 
metuhi presentem , non, suspicionem inferendi ejus ; Lei 9 « ff. , dito 
titulo. Em avaliar a impressão do medo deve attender-se á idade, 
90 sexo e à condição das pessoas : Potkier, Tratado dati Obri- 
gações^ tomo 1, n.** 21 e seguinte^. A Ordenação, livro h, titulo Ib, 
copsider<a onllo o contracto feito sem licença do juiz, pelo preso 
com a pessoa que o fez encarcerar ; e não consente que aquelie que 
está em cárcere privado se possa obrigar a pessoa alguma. 

(\txh) O erro vicia as convenções , porque destroe o consenti- 
mento. Non videniur qui errant consentire. Lei 116, § 2, ff. de 
Regulamento juridico; Lei 57 , ff. de Oblig. et Áct. ; mas deve o 
erro, para produzir nullidade, recahir sobre a substancia da cousa, 
objecto do coniracto, e não basta que recaia sobre alguma quali- 
dade accidental, salvo se ella foi o objecto principal que os coi>tra- 
hentes tiverão em vista. Potkier, ditoy a n.* 17, Código Civil dos 
Frantezes, artigo 1110. 
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Non nuineratae pecuniae. (145) 

Do pacto de non petendo in perpetuum. {ili6) 



(ÍUb) O devedor que confessou haver recebido certa quantia 
emprestada, pode dentro de 60 dias oppôr esta excepção, dizendo 
que a não recebeu ; e então incumbe a prova ao credor; Ordenaçãa, 
livro U, titulo 51, principio: isto procede ainda que se renuncie a 
excepção , cuja renuncia é nulla ; Ordenação dita. A negação para 
produzir effeito, pôde ser extrajudicial, no caso da Ordenação, 
§ 2 ; fora disso , deve ser judicial , convertendo-se em acção ; 
Segundas LinhaSy' nota 306. Trasnmitte-se aos herdeiros, se morre o 
devedor ; Ordenação dita^ § 3. Se antes dos 60 dias o devedor paga 
parte da divida ou a reconhece, não tem lugar a excepção, § i» 
Ella se limita ao contracto de empréstimo, e não se estende aos 
mais contractos, § 5. Passados os 60 dias, ainda o devedor pode 
oppôr esta excepção; mas então é elle que deve provar o não rece- 
bimento do dinheiro , e por escriptura publica nos casos em que 
ella se requer, § 6. O credor pôde fazer a prova da numeração do 
dinheiro por testemunhas, ou por outro qualquer modo, § 7. O 
citado Almeida e Souza, Segundas Linhas^ diz qúe esta excepção tem 
lugar ainda contra as letras de cambio ; isto é uui erro : o Decreto de 
6 de Abril de 1789 apenas admitte contra letras as excepções de 
pagamento ou falsidade ; e portanto exclue a non numeratee pecunice, 
O credito em commercio é tão sagrado (diz Ferreira Borges^ Diccio^ 
nario jurídico^ verbo — Excepção) ^ que equivale á effectiva numeração 
do dinheiro , ao pagamento real : elle não daria um passo se tal 
excepção se admitlisse. A excepção non numeratw datis só pôde ter 
cabimento cdmo non numeratCB pecunice, e nas mesmas circumstancia», 
reprovadas as opiniões que lhe duvão longos prazos. Segundas Linhas, 
nota 307. 

{lUQ) O pacto de non petendo in perpetuam fundamenta a excepção 
peremptória : e quando é de non petendo intra certum tempus, funda- 
menta a dilatória; Segundas Linhas , nota 2SÍ , pagina i57 : aquelle 
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Da falsidade do contracto. (147) 
Da falta do pagamento de siza. {ikS) 
Da nuUidade do contracto por falta de solemnidades 
ou por contrario á lei (l/i9). 



pacto transforma o contracto em doação, e pôde ser valido sujeito 
ás leis desta ; aliás fácil seria defrauda-las. 

(iA7) Muitas vezes appareceoi contractos falsos atlribuidos a pessoas 
que nelles não figurarão, ou feitos por falsos procuradores : nessas 
hypotheses tem cabimento esta excepção. Quanto às letras de cambio 
e da terra , ella se acha preceitada no Decreto de 6 de Abril 
de 1798. 

(148) Nenhuma escriptura de contracto sobre bens de raiz, trans- 
lativo de dominio, se deve fazer sem que nella se incorpore o conhe- 
cimento do pagamento da siza, pena de nullidade; Ordenação, livro í, 
titulo 78, S IA. A siza deve pagar-se de cinco por cento ao que se 
chama meia siza, de vendas de escravos; e todos os contractos em 
que ella deve intervir podem ser annullados pela sua falta. Vide 
Alvarás de 3 de Junho de 1809, 2 de Outubro de 1811, 20 de Outubro de 
1812, § 4; Instrucção de U de Fevereiro de 1823 ; Resolução de 16 de 
Fevereiro e 16 de Setembro de 1812 : 17 de Novembro de 1824; à de, 
Dezembro de 1827 . Regulamento de ik de Janeiro de 1832 , 1 de 
Setembro de Í8M, edeíôde Abril deiSH^. Também sedeve das dações 
in solutum, Decreto de 1814: da compra de bemfeitorias, ainda 
que seja comprador o proprietário ; Ordenação de 7 de Outubro de 
1834 : da compra de heranças ou direitos ; Portaria de 6 de Julho de 
1836 : mas não se paga da troca de bens de raiz, excepto da diíTe- 
rença de valores; Carta de Lei de 31 de Outubro de 1835, artigo 9, 
§ 9 : nem das quantias por que se liberlão escravos. Portaria de 13 de 
Novembro de 1833. Deve ser paga na mesma moeda dos contractos, 
ou com o seu desconto : Ordenação de 21 de Agosto de 1833. 

(149) O contracto pode 'ter falta de solemnidades ou ser contrario 
& lei, se uma escriptura não tem as duas testemunhas e a assigna- 



ikh PRAXB FORENSE 



S 257. 

Entrão na quarta classe as excepções : 
Rei judicarse. (150) 



tura das partes ou de alguém a seu ro<;o ; se um levita mento cerrado 
não teiB approvaçào, ou a tem sem as formalidades da Ordenação, 
livro Ji, titulo 80, § 1 ; se um escripto de hypotheca nfio tem os 
requisitos da Lei de 20 de Junho de 177&» $33, torna-se bera claro 
que taes instrumentos são destituídos das formalidades legaes : se 
alguém contracta sobre contrabando ; se faz doação superior á taxa 
da lei sem insinuação ; se testa seus bens em prejuízo de herdeiros 
necessários^ sem causa para os desbordar, obra em eontravençào á 
lei ; e de taes actos não resulta obrigação : assim em todos estes^ e 
outros semelhantes casos se pôde excepcionar. 

(160) Para ter cabimento a excepção de caso julgado é necessário 
que copulativamente concorrão três identidades, a saber : 1.* de eousa*; 
2.^ de causa ; S/ de pessoas. A cousa pôde ser corpa, quafttidaldf 
ou direito ; e o facto de estar essa cousa augmenlada oú diminoida 
Bão altera a sua identidade, comtanto que a sutrstancia seja a roe»m^a. 
Â»eauAas de pedir podem ser mui varias; e se o autor varia a e*usa 
na segunda acção, não tem lugar a excepção; isio se verifica tanto' 
nas acções pessoaes cooh» nas reaes, porque umas e outras podem 
ter diversas causas ; e afpenas se limUa na« reaes f ua^iido o primeiro 
peditório se funda no dominio sem restrtcção ao modo do aequísjção. 
A identidade das pessoas pdde sei^ representativa ; assim coosidera-^se 
ser a mesma p^soa o herdeiro em relação ao morto» o cessionário 
em relação ao cedente, o doado em relação ao doador, &c,; porém 
o mesmo individuo também p6de representar diverisas pe9Soas, e 
então não tem cabimento a excepção. A sentemça rlada emi causa 
summaria ou executiva não produz excepção de caso julgado na causa 



Renuntiationis litis. (151) 
De transacção. (152) 
De juramento. (153) 

ordinária, salvo, se a discussão se tornou ordioaiia) t. g. a seali^aça 
qoe despreza m limine embaídos de tertieiro não faz excepção para a 
acçlQ competente ; mas se os embargos forôo recebidos e dispaladoa, e 
a final desprezados» então sim. Cumpre também reflectia que se ellea 
forão só fundados na posse, ainda que disputados ordinariamente^ 
a sentença não produz caso julgado para a acção sobre o dominio» 
piorque domínio e posse slo oonsas diversas» Esta excepção não pôde 
aer destrniáa com o pretexto de que a primeira sentença foi nulla, 
como meno» pensadamente diz Pereira e Souza, Proctsso Civil 
nota 578, e Almeida e Souza» nota 298; pois, supposto a sentettça 
nuUa não passa em julgado, Ordenação^ livro i, titah 75 principio^ 
comtudo tem â prescimpção va seu favor emquanto se não annnlla 
pelot meioa> eompeteates ; e por isso o adregado pradenle deve era 
casos laes (se já não é tempo de embargos on revista) ajccumular no 
libello a acção de noUidade da sentença, que pôde servir de pre- 
texto á excepção. Vide Primeiras Linhas e Segundas Linhas , 
nota 298. 

(161) Vide nota 217. 

(162) A excepção de transacção è mencionada na Ordenação, 
livro 3, titulo 20, § 15, e titulo 50 principio; 6lla fraternisa com 
a de caso julgado; e por isso carece de Terificação das mesmas 
ideatidadea; Primeiras Linha^^ nota 299, 

(153) Está nas mesmas circumstancias da excepção reijadicatasL de 
juramento, lambera mencionada na Ordenação, livro 3, titulo' 20, 
$ 15, e titulo 50 principio, o que se limita ao juramento decisório, 
e Bio eoraprehende o promissório ou confirmatorio ; Primeiras Li" 
nhãs, 800. Almeida e Souza, na nota 300, diz que entende o mesma 
do forameato promissório, quando a OrdenaçSo, lirro &, titulo 78, 

se iliapeMa pele Irilmnal palatino pelo $ 87 de seu regunemo ; mts 

I if 
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Do soluí;âo. (ISA) 

De novação. (155) 
Da delegação. (156) 
Da acceptilaoão. (157) 
Da prescripçâo. (t58) 



isto não tem hoje lugar, porque a Lei de 22 de Setembro de 1828, 
que exlinguto o Desembargo do Paço, não deu a autoridade alguma 
essa faculdade de dispensar. 

. {Í&U) Pela solução se extingue a divida ; e por isso ella ser?e de 
excepção. Ordenação, livro 3, titulo 20, § l&t titulo 50 principio; 
mas é necessário que seja feita ao próprio credor, ou seu procurador ; 
Pothier, Tratado das Obrigações, n, Ji65 : qualqu er pode pagar dividas 
alheias; Segundas Linhas, nota ZOi. 

• (165) Novação c a mudança de uma obrigação em outra diversa, 
de maneira que a primeira fica extincta ; Corrêa Telles, Digesto Portu- 
guez, tomoin. 1205; Ferreira Borges^ Diccionario Jurídico Commercial, 
verbo — iVorflfao—; desta forma, se o autor demanda o réo pela pri- 
meira obrigação pôde este excepcionar com a novação. 
..(156) Delegação é o contracto pelo qual o devedor dáUo seu 
credor um outro devedor , que se encarrega de pagar a diWda, 
ficando aquelle desonerado. Para ella produzir effeito deve haver 
consentimento dos três : diíTere da novação em que esta versa sobre 
a cousa, e a delegação sobre a pessoa. Digesto dito, n.® 1206, Ferreira 
citado. Pela delegação fica extincta a divida do delegante, Pothier, 
Tratado das Obrigações, n.® 565; e por isso pode bbjectar-se como 
excepção. 

( (157) Acceptilação é a desoneração dada pelo devedojr ao credor 

de uma divida não paga ; ou, por outros termos, é a remissão da 

divida ; Biret, Focabulaire des cinqcodes; Pereira fi Souza, piccionario 

Juridico. , ; ' . 

. (158) A prescripçâo é um meio de adquirir ovi de livrar*se por um 

^e|;to lapso de tempo e debaixo das condições determÍB9dlisj>^la 
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Bei interitus. (159) 

De letra prejudicada. (160) 



lei, Birct citado; Ferreira Borges citado j verbo — Prescrlpção — . Da 
mesma definição se deduz que a prescrípção pode sei' adquisitiva ou 
eitinctiva : a primeira serve para adquirir, porque a posse suppre o 
titulo; a segunda serve para livrar, porque suppro a falta de recil)0; 
Ferreira^ dito ; Corrêa Telles, Dig., tomo 1, n.^ 1279. A boa te é a base 
da prescrípção^ sem ella não pôde ler lugar. Ordenação ^ livro â, ti- 
tulo 'òf § 1. As cousas moveis prescrevem por três anoos, as immoveis 
por. dezannos entre presentes, e vinte entre ausentes, Ordenação, 
livro 3, titulo 3, S 10; mas deve haver posse e jusio^ titulo; Ordenação, 
livro ày titulo 79 principio; se a posse passa de 30 anoos, presu- 
me-se o titulo; Corrêd, Telles^ Tratado de Acções, § iX^notah* As 
acções pessoas prescrevem por (rinta annos; Ordenação^ livro U» 
titulo 79 principio ; Mello Freire, livro 3, titulo 6, § 5. A acção 
de. força uova prescreve passado anno e dia; Ordenação^ livro k, 
titulo A8. A acção de soldadas prescreve por Ires annos ; Ordenação 
livro h, titulo 32. A acção de lesão enorme prescreve por quinze 
annos ; Ordenação, livro U, titulo 13. Sobro outras prescripçôes, 
sobre o. modo de contar o tempo, sobre a maneira de regular a boa 
OU: wá fé, ^c. , vide Primeiras Linhas nota 302 ; Almeida e Souza, 
Notas a Mello, livro *ò,^ titulo A; Corrêa Telles y Digesto Portuguez, 
lomo í, eoí numero 1279,., 

(159) É regra geral que a cousa perece por conta do seu. dono; 
assim quandao animal emprestado morre na mão do comiDodatario, 
quando a* cousa depositada perece na mão do depositário, &e., pôde 
qitalquer deites , sendo demandado , defeuder^se com a' excepção 
rei interitus, de que Falia Mello Freire, Livro /i, titnlo lí^§/l, não 
havendo dolo ou culpa. 

(160) As letras commerciae.s devem ser protestada* por lalta de 
aceitação ou de pagamento, e esses protestos devem ser aotiiicados 
aos passadores ou eudossadoreá delias, no termo de três dias, sendo 



IAS riAXc FOR£jifte 

De caso insólito. (161) 
De compensação. (162) 



domiciliários oa mesma praça ; e sendo fora, polo prímoiro correio ; 
nfto o havendo, contado a díslaacia á rasáo de seis le^as por dia 
além dos ires : para as praças estrangeiras pelo primeiro paquete que 
segoír depois de tirado o protesto ; passados os prazos meiícionadosy 
sem se notificar o protesto, considerasse a letra pre)Qdieada, isle é, 
fica extincta a acção regressiva contra os passadores e endoasadoros, 
e apenas o portador pôde haver o sen embolso do aceitaste ; Áh€ará 
de í9deOatHbro da 1789 ; Siba Usbc4Ji^ tomo hf capitulo 20. Tmi- 
bem pôde ser demandado, independente de protesto, o sacadw» 
salvo se provar que tinha provisão ou fundos em poder do satado ao 
tempo do vencimento. Silva citado ; Pothier, Traiti du, Contrai di 
changCt parte 1, capitulo 5 ; Código Commercial' dé Partugalf artigo iSA 
€ J120 ; de Hçspanhoy artigo 158 e {i5i. 

(161) Os escrififtores fazem diffisrença entre casos fortoitos, solitoi 
e insólitos j cogitados e não cogitados, ordinários e extraordi*' 
narios, &c.; chamâo insólitos os que nao costomão acontecer, oo 
aquelles que acontecem proeter omnem cogitationem et í>erisimUitU' 
dinem Ucetf a prudentíssimo viro eogitari potaisset : ninguém é res» 
ponsavel pelo caso insólito ; nem mesmo o colono é obrigado á renda 
no caso de esterilidade. Ordenação , Uoro U » titulo 27 principie» 
Esta matéria é magistralmente tratada por Almeida e Souza, DisuT" 
iação eni remissão ao processo executivo. 

(162) A compensação faz as vezes de pagamento, e extingue ditas 
dividas; ella se define desconto de uma divida â outro; Ordenação, 
livro A» titulo 7S principio ; ella não tem lugar em causas de guarda 
e deposito. Ordenação citada^ % í ; nem em causas de força, roubo, 
furlo e semelhantes, § 2; nem em causas de alimentos, § 3; nem 
de divida liquida com illiquida, salvo podendo liquidar-se etn nove 
dias, % h ; nem em dividas á fazenda nacional, a alguma cidade ou 
viUa, S 5. Porém estes casos especiaes podem admittir compensação 



1 
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De domínio. (163) 



ARTIGO III. 



l>o Plroee*to da« Ezeepç 6«t. 



§ 258. 



Depois da excepção de suspeição (16/i), e antes de 
qualquer outra, se deve offerecer a de incompetência ; 
pois yindo primeiro com outra, já se não pôde declinar 
o foro do juiz, se elle fôr capaz de prorogação. Orde^ 
naqãOj livro 5^ titulo 49, § 2. 



4e oatreis igualmente aspeciaés, $ 6. É p^rmittida a compensação 
daa bemfettoriaa com ea froctoa ; Ordenação, tívro 3, título 86, § 6. 
Á divida não vencida não pôde servir de compensação â divida jà 
fencida ; Corrêa Telles, Digesto, tomo 1, n\ 1166. 

(163) Aquelle que tem domínio em uma cousa pôde excepcionar 
com esse mesmo domínio; Foet.^ ad Pandectas, livro M. titulo 1^ 
n.* A; Segundas Linhas, nota 281; porém ha casos em que não se 
permítte allegar o domínio ; aquelle que recebeu de oolrem a cousa 
emprestada, alugada ou arrendada, não pode defender-se com o 
domínio, deve entrega-la, e depois de reivindica-la ; Ordenação, livro Â, 
titulo 5A9 §3.0 espoliador não pôde disputar sobre a propriedade, 
sem primeiro restituir a posse ao espoliado ; Ordenação, livro hf 
titulo 58. A disposição do assento de 16 de Fevereiro de 1786 não 
se pôde combinar com esta lei. 

(I6.i) Vide artigo U^ deste capitulo. 
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§ 259. 



Todas as mais excepções se devem oíFerecer junta- 
mente e antes da contrariedade > Ordenação, livro 3, 
titulo 20 , S 9 , e titulo /i9 , § 2 ; mas podem ser offere- 
cidas depois, se o excipiente delias não era sabedor 
ou sobrevindo de novo. Ordenação citada^ % 3. (165)* 



§ 260. 

Das excepções dilatórias manda o juiz dar vista ás 
partes, primeiro ao excepto, e depois ao excipiente; 
e fazendo-se os autos conclusos, elle ou as recebe sim- 
plesmente quando a matéria é de facto e attendivel , 
ou as recebe e julga provadas quando sua matéria é 



(165) Apezarda generalidade destas leis, parece que primeiro qu& 
as outras excepções (salva a propriedade das de suspeição e declina- 
toria), se devem allegar e disputar as prejudiciaes, que, supposto 
entrem na classificação geral de dilatórias ou peremptórias, no 
que ha diversidade de opiniões , são especialmente aquellas que^ 
ou dizem respeito á qualidade pessoal, v* gr, quando se nega a qua- 
lidade de parente ao que quer haver uma herança, ou tem por 
objecto uma questão preliminar, v, gr. a de espolio, de falsidade, &c. : 
estas devem ser logo recebidas para se disputarem, diQermdo assim 
da marcha das outras. Ordenação, livro 3, tiUílo õO, § 1, m fine ; 
Segundas Linhas, nota 312. 
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de direito claro , ou as despreza quando são imperti- 
nentes e inadmissiveis. (166) 



§ 261. 



Recebidas as excepções simplesmente , devem se- 
guir-se os termos de contrariedade , réplica e tréplica , 
provas com dilação ordinária, razões e sentença. Pe- 
reira e Souza, Primeiras Linhas, § 131 . 



§ 262. 



Offerecida alguma excepção peremptória , o juiz, 
sem dar vista ás partes» lhe fará assignar em audiência 
dez dias para prova; Ordenação^ livro 3, titulo 20, § 15 ; 
se tiverem de produzir-se testemunhas, deve ser citada 
a parte para as ver jurar. Titulo 1 , S 13. (167) 



(166) Seria erro e precipitação i^ceber e julgar provada uma 
excepção consistente eno facto pertinente ao caso sem admiltir a 
discussão delle; mas seria supérfluo e ocioso mandar contrariar uma 
excepção de direito claro e verificada pelos autos, deveifdo logo 
julgar-se provada. Pelo que respeita ás excepções prejudiciaes, vide 
Nota 165. 

(167) O excipiente, se a sua prova fôr Ioda de documentos, póde^ 
querendo, renunciar essa dilação: o excepto^ para obviar delongas^ 
pode desde logo .mandar citar aquelle para ver correr os dez dias. 



153 PRAXE FORENSC 



263. 



Se o juiz não acha a prova concludente ou não a 
considera legal , assim o pronuncia , desprezando a 
excepção e condeoinando o réo nas custas do retar-^ 
damento ; reser?ando*lhe o direito de ajlegar a mesoia 
matéria na contrariedade. Ordenação^ livro 3, titulo 2(^, 

I 264. 



Se o juiz acha prova bastante da excepção, a recebe 
directamente e a manda contrariar, s^^indo-se então 
os mais termos como nas excepções dilatórias depois 
de recebidas. Ot^denução citnéa. (i6S) 



§ 265. 

Recebida directamente a excepção» fica suspenso o 
curso do iibello ; porém se a finai a exeepção é despre* 



fl68) A praxe tem admittido o recéber*se a excepção peremptória 
por principio de contrariedade, excepto quando aquella é prejudi- 
cial^ que entio se deve disputar prinaeiro; Primeiras Linhas^ noía SIS. 
Esta praxe, ainda que judiciosai é pouco conforme com a lei. 



j 
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zada , prosegue-se nelle; e se é julgada provada ^ fica 
a acção perempta e extincta. Primeiras Linhas , 
nota 312. 



S 266. 



As excepções devem ser allegadas pelo réo; mas em 
muitos casos podem ser supprídas pelo juiz. Segundas 
Linhas^ nota 313. 



S 2Ç7. 



De qualquer decisão sobre excepção declinatoría 
compete aggravo de petição ou instrumento ; Ordena- 
ção , livro 1 , titulo 6 ; § 9 ; livro 3 , titulo 20 ^ $ 9 ; 
Regulamento de 15 de Março de 1842 , artigo 15 , § 1 , 
e artigo 16; da decisão que recebe qualquer outra 
excepção compete aggravo no auto do processo ; Pre- 
mehras Linhas , nota 312 : da decisão que despreza a 
excepção ou a julga não provada , aggravo no auto 
do processo ; Ordenação^ Livro 3 , titulo 20, SS 9 e 15; 
da decisão que as julga [provada compete appellação ; 
Ordenação dita ; Regulamento dito ^ artigo 30. 



m 
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ABTIOO IF. 



Da BxocpçAo de Snipeif fto. 



$ 268. 



Para se arguir suspeição não se carece de conci- 
liação; Aviso de 2U de Janeiro de 1832. 



S 269. 



As suspeições no eivei se regulão pela Ordenação , 
livro 3 9 titulo 21 , Aviso de 11 de Janeiro de 1838 e ik 
de Novembro de 1843. (169) 



S 270. 



Os juizes não podem dar-se de suspeitos só porque 
as partes lh'o requerem ; Aviso de 23 de Junho de 183/i. ; 



(169) Nem a lei das reformas nem o regulamento respectivo 
tratarão dat suspeições em cansas eiveis. Aviso de 9 de Julho de,\&k% 
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mas podem declarar-se taes, se em sua consciência 

se sentirem suspeitos, jurando a suspeição. Ordenação, 
íivro^, titulo 21, S 18. (170) 



§ 271. 



O recusante que quizer pôr sua suspeição deve pri- 
meiro proceder á caução, fazendo deposito em mão 
do escrivão da quantia legal. (171) 



S 272. 



Â suspeição deve ser intentada de palavra em au- 
diência, averbando-se ahi o juiz, e declarando-se a 
causa da recusação ; então este ordena ao recusante 
que venha com ellá até á primeira audiência. Ordena- 
ção, livro 3 , titulo 21 , S /i. 



(170) Os empregados da administração, fiscalisação, contabili- 
dade e expediente da fazenda nacional, nen\ podem dar-se de 'sus- 
peitos, nem ser dados como taes^ salvo em negocio seu ou de seus 
parentes até o segundo grão. Regulamento de 16 de Janeiro (le 1838. 

(171) Esta quantia rogulo-se pela Ordenação, livro 3, titulo 22^ 
principio^ e Alvará de \k de Setembro del81Jl, § 2. Se o recusante 
fôr tão pobre que não tenha para depositar a quantia, será relevado 
da caução , se provar a pobreza por testemunhas. Ordenação 
dita, §2, 
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S 273. 

Na primeira audiência seguinte devem oíTerecer-se 
os artigos de suspeição por escripto e assignados por 
advogado ; nomeando-se no fim delles as testemunhas 
que tem a produzir , as quaes depois nào poderá subs- 
tituir nem augmentar. Ordenação dita\ aipda que )ure 
que lhe vierão de novo. Assento de 25 de Ago^ta 
de 1606. 



S 274. 



Depois disso o juiz recusado não pôde mais proceder 
no feito emquanto não for decidida a suspeição , ou 
emauanto não tiver passado o termo legal (172) : e 
deve logo remettê-lo ao juiz competente, (173) 



(172) As suspeições devem decidir-se e termioar-se dentro do 
termo de quarenta e cinco dias; mas, havendo menores, tem mais 
quinze; Ordenação, livro à, titulo 21, §§ 21 e 22. Esse termo é im- 
prorogavel. Ordenação dita; Carta Regia de 25 de Julho de 1605; 
e conta-se de momento a momento desde o dia em que as suspeições 
forâo autoadas. Assento de IA de Julho de 1633. 

(173) Sobre a competência dos juizes que devem conhecer da& 
suspeições, vide Aviso de 20 de Outubro de 1837; de 2à de Setembro 
de 1838; Decreto de íò de Janeiro de 1839; de 3 de Março de i$42«i 
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S 275. 



O juiz da suspeição deve mandar que o juiz recusado 
deponha a ella pelo juramento de seu of&cio dentro de 
três dias; não o fazendo, a suspeição se julga confes- 
sada. Ordenação f livro 3 , titulo 2l , §S & 6 li. 



§ 276. 



Desse depoimento se dá vista á parte , e não se con- 
tentando com elle , se lhe assigna o termo legal para 
provar as causas da suspeição. (i7/i) 



S 277. 



Produzidas as provas , dá-se vista ao reçusante , e 
depois se fazem os autos conclusos para a decisão final 
d" suspeição. Pereira e Souza, Processo Civil ^ nota 2S9. 



(17i) Este termo é o de três dias, se as testemunhas se derem no 
lugar onde se o feito trata ; e sendo fora (o que a parte deve jurar), 
não deve exceder a vinte dias. Ordenação, livro 3, titulo 21, § & ; 
Primeiras Linhas ^ nota 289. 



» ^ 
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S 278. 

Se a suspeição se julga não procedente, continua o 
juiz recusado no conhecimento da causa ; e dessa de- 
cisão não ha recurso algum. Ordenação, livro 3, 
titulo 21, § 8; nem mesmo embargos de nullidade, 
suborno ou semelhantes. Assento de 10 de Janeiro 
de 1619. (175) 



S 279. 

Quando a suspeição é posta cõntri**^ escrivão , 
requer-se ao juiz da audiência que mande passar o feito 
para outro escrivão companheiro , que nelle escreve 
emquanto se não julga a suspeição; e vindo a parle 
com os seus artigos até o outro dia , o juiz lhe nomeia 
juizes para a decidir. Ordenação ^ livro 3, titulo 23 ^ 
principio , e % 1. (176) 



(176) Da decisão que julga suspeito o juiz recusado concede a Orde- 
nação, livro 3, titulo 21, § 8, a^gravo de instrumento. Foi lima 
omissão no Regulamento de 15 de Março de 1S^2 não mencionar 
este caso. 

(176) Se a final o escrivão é julgado não suspeito, ou a suspeição 
não procede, o recusante, além de pagar ao escrivão que no feito 
escreveu, paga ao recusado o seu salário em dobro. Ordenação, 
livro 3, titulo 23, § 2. 
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§ 280. 

À matéria de suspeição não tem lugar depois de se 
consentir no juizo; e por isso deve ser allegada pri- 
meiro que qualquer outra excepção , ainda mesmo a 
de incompetência ; salvo se sobreveio de novo. Orde^ 
nacão^ livro 3 , titulo 21 , 82; titulo 49 , S 1 > Decreto 
de a de Outubro de 1686. 



S 281. 

Nas causas de execução não se podem dar de sus- 
peitos os juizes ou escrivães. Ordenação , livro 3 , 
titulo 21 , S 28 ; titulo 23 , 8 3. Decreto decide Outubro 
de 1731 (177). Nas causas de partilhas o juiz recusado 
toma um adjuncto. Ordenação ^ livro /i , titulo 96, 
825. (178). 



(177) Isto procede no caso em qae o juiz é mero executor de uma 
sentença que passou em julgado; porque contra os seus excessos 
lá está o remédio da Ordenação, livro 3^ titulo 76 : daqui se infere 
que em causa de executivo» e mesmo em execução, quando se 
trata de artigos de liquidação , de embargos de terceiro» de pre- 
ferencias, &c., pôde o juiz ser recusado, f^ide Primeiras LinkaSf 
nota 289, e Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 289. 

(178) Sobre qual deva ser esse adjunto vide Portaria de 20 de 
Outubro de 1837; Aviso de 2/i de, Setembro de iSi8;e Aviso deílS 
de Maio de 1839. 
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S S62. 

Quando a suspeição fôr dirigida contra qualquer 
desembargador que tiver de decidir em Relação , o 
recusante faz uma petição ao presidente ^ assignada 
por advogado 9 informando-o das causas e instruin- 
do-a com as razões e documentos (179) que tiver para 
prova; recebida a petição, se affixará com antece- 
dência na porta da Relação um edital declarando o dia 
em que deve ser proposto o feito para conhecimento 
das partes. Decreto de 2ò de Novembro de 18/i/i , 
artigo 1. 



S 383. 

O presidente da Relação, logo que a petição lhe 
fôr apresentada , fará autoa-la ; e no caso de ser sor- 
teado o desembargador a que a parte tiver suspeição , 
o mandará ixnmiedíatamente responder por escripto. 
Regulamento dito , artigo 2. 



(170) E (faamrdo a suspeição tiver de se provar por testemunhas ? 
Nesta bypottiese» oâo pre^veaida^ poderá o recusante dar uma )asti- 
fi€açio oo jaiio do eivei ou municipal com citação do desembar- 
gador que tem de recusar, e jantar essa justificação ou certidão 
delia á petição como documento» 



i 
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S 284. 



Se o desembargador reconhecer a suspeição , assim 
o escreverá , debaixo de sua assignatura , e neste caso 
jO presidente sorteará outro em seu lugar , para ser 
yiiz no feito que se houter de desembargar. Regula-- 
mento dito, artigo 3. 



S 285. 

No caso que o desembargador não se reconheça 
suspeito 9 assim o escreverá também debaixo de sua 
assignatura y e então o presidente sorteará dous desem- 
bargadoresy e coni elles desembargará em acto succes- 
sivo a suspeição, como virem que é direito ; e segundo 
por elle » com os dous desembargadores , for accordado 
por maior numero de votos , assim o mandará cum- 
prir. Regulamento dito^ artigo /i. 



S 286. 

Se o presidente cot» os dons desembargadores aehar 
^e a sQspeiçãd procede , assdm o j^itlgará , 6 em Itfgar 
do )tÁfi refeusad^ , sdrteárá úúttú qué desembat^tte o 

feito. Regulamento ditOy artigo 5. 

I 21 



162 9%kXE rOBSMSE 



S 287. 

Se o presidente com os dous deseôibargadores acbar 
que a suspeição não procede , na sentença , que assim 
deve julgar, obrigará o advogado que tiver assignado 
a petição de que trata o S ^82 , a perder a caução 
depositada , que' será applicada ás despezas , na forma 
da lei. Regulamento dito, <irtigo 6. 



S 288. 

Emquanto o presidente com os dous desembarga- 
dores estiverem ás vozes sobre a suspeição y o desem- 
bargador a que for posta se apartará para outra parte^ 
até sobre ella se tomar conclusão. Regulamento dito , 
artigo ?• 



S 289. 



O processo de suspeição concluir-se-ha na mesma 
sessão em que a suspeição fôr posta , e nelle escreverá 
o secretario da Relação todos os termos que forem 
necessários segundo determinar o presidente. Regala-' 
mento dito y artigo 8. 



9 
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TITULO ni. 



Da GoBtraríedads. 



« 



8 290. 

Contrariedade é a negação ou a refutação do líbello 
em que se eonclue a absolvição do réo de todo ou de 
parte do pedido. (180) 



S 291. 



Quando o réo não tem a oppôr excepções para dila- 
tar ou extinguir a acção , deve contrariar ; e também 
pôde , omittindo as excepções , deduzir na contrarie- 
dade a matéria delias* Segundas Linhas^ nota 530. (181) 



(180) Esta definição é semelhante á dadu por Pereira e Souza, 
§ lio, da qual omitti as palavras — feita por artigos — ; pois, com 
ellas a definição não abrangia a contrariedade por negativa geral. 

(181) Esta proposição não abrange as excepções de suspeição, 
de incompetência, nem as prejudicíaes. 
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S 292. 

A contrariedade é affirmativa ou negativa : naquella 
se confessa o facto e nega a obrigação ; nesta se nega 
o facto. Primeiras Linhas, § 141. 7 



S 293. 

A contrariedade deve ser deduzida por artigos /salvo 
quando for negativa geral. § lliò. (18^) 

S 294. 

A contrariedade deve ser deduzida em duas audiên- 
cias 9 que para isso são assignadas ao réo Ordenação j 
livrou, titulo 20^ § 21, (183); passadas ellas, pro- 
cedesse a lançamento , $ 19. 



(182) Qaando o libello fôr errado oa defeituoso, é conTeniente 
contraria-lo por negação, para evitar a emenda na replica ; Segun^ 
das Linhas, nota 331. 

(183) Gomo ás partes não possão prejudicar factos de outrem, 
essas duas audiências se contão (se o réo juntou procuração) di^sde 
a continuação da vista. Aos presos se concedem mais 60 dias para 
prepararem a sua defesa. Carta de Lei de 11 de Fevereiro de 1830, 
artigo '2. 
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S 295. 

Depois do lançamento ainda o réo pode ser admittido, 
TÍndo a primeira e allegando razão jurídica; e basta 
para prova delia o juramento. Ordenação, dita ^ §$^0 e 
lilif ou implorando restituição , se lhe cabe esse bene- 
ficio, S19. (184) 



S 296, 



O íéo deve juntar á contrariedade as escripturas 
publicas ou documentos que tenhão essa força , "^em 
que ella se funde , ou dos quaes faça menção ; aliás 
pôde o juiz havê-la por não recebida e lançar o réo 
delia ; Ordenação^ livro 5, titulo 20, § 23 ; Assento de 23 
de Novembro de 1769 , e 5 de Dezembro de 1770* 



§ 297. 



Se o réo allegar que tem esses documentos em parte 
remota^ poderá formar seus «artigos^ que lhe não serão 

(18&) Se já pende a dilação probatória, espera-sc que ella acabe, 
pois nau pôde inlerron^er-se. Primeiras Linhas^ nota 33Zi. 
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desattendídos, e o juiz lhe assignará termo competente 
para os apresentar; mas o feito proseguirá^ salvo 
quando se alleguem contractos feitos fora do império ; 
Ordenarão, $ 26. 



$ 298. 



O réo não deve contrariar quando é demandado como 
possuidor de uma cousa que elle tem em nome alheio ; 
como colono» procurador, etc. : nesse caso nomeia por 
termo a pessoa em cujo nome possue, e ao autor in- 
cumbe fazê-la citar. Ordenarão y livro 5 j titulo /i.5 , 
S 10. 



S 299. 

O nomeado , depois de citado , e antes de contrariar, 
pôde declinar para o foro do seu domicilio, não se 
dando o caso da competência rei sitcB ; Ordenação f 
livro 3, titulo 11 , S 5 ; titulo 45, S 10. 



S 300. 



Também não deve contrariar sem chamar á autoria 
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aquelie de quem houve a causa» que possue como sua. 
Ordenação^ livro 3, titulou kk e 55. (185) 



S âOl. 

A contrariedade, pôde addícionar-se antes de dedu- 
zida a replica 9 devendo para isso pedir-^se licença ao 

}UÍZ. 

S 302. 

Ainda que o réo seja contumaz e lançado da con- 
trariedade> não se reputa por isso confesso. (186) 

S303. 

Recebida a contrariedade , segue-se a replica , 
excepto quando aquella foi feita por negativa geral , 
e não articulada , que então fica a causa em prova. 

(185) Da autoria se trata no capitulo 15. 

(186) A proposição contraria de Pereira e Sousa» nota 38i» é 
um erro que a razão condemna, e justamente combatido por Al- 
meida e Souza» Segundas Linkas, nota 3SS» n.® 2 e seguintes. 

FIM DO PRIMEIRO VOLUME. 
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